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RESUMO 

Esta tese esforça-se em colocar os problemas epistemológicos suscitados a partir 

da extensão do programa piagetiano de pesquisa em direção à psicogênese dos conheci­

mentos sociais das crianças e, mais tarde, ao estudo da mudança conceitual das noções 

sociais no processo ensino-aprendizagem. 

Esses problemas pertencem, por um lado, à epistemologia genética no sentido de 

dar respostas à questão da "especificidade" do conhecimento social, estabelecendo: se na 

defesa dos conhecimentos de "domínio" há incompatibilidade com os instrumentos mais 

gerais de conhecimento, se há algum tipo de interação peculiar com o objeto social, que 

subjaz à formação das noções, e como desenvolvem-se os processos de construção nesse 

contexto durante a psicogênese e na mudança conceitual. 

Por outro lado, questões de epistemologia "interna" referidas a análise da perti­

nência metodológica de certas categorias, como, por exemplo: "teoria", para dar conta da 

sistematicidade do pensamento infantil da autoridade ou, ao impacto dessa posição de 

"domínio" para o conhecimento social sobre as teses centrais do programa construtivista. 

Vl 



As argumentações epistemológicas apeiam-se nos resultados de pesquisas empí­

ricas realizadas por equipes da Universidade de Buenos Aires, sobre a psicogênese da 

noção de autoridade política e da noção de autoridade escolar. 

Algumas das teses construtivistas sustentadas são: as indagações psicogenéticas 

sobre a noção de autoridade admitem uma seqüência de avanços de "menor a maior nível 

de conhecimento" em termos de teorias infantis. Essas teorias caracterizam-se por um 

domínio de entidades e relações de autoridade, algumas hipóteses centrais e outras perifé­

ricas, como também por explicações "por razões" referidas aos atos prescritivos. 

Tais "teorias" implícitas são totalmente compatíveis com a organização lógica 

das hipóteses afirmadas pelas crianças. Contrário às teses "modularistas" vigentes na psi­

cologia do desenvolvimento, defende-se sua articulação com os aspectos "generalistas": 

alguma lógica que atravessa os diferentes níveis de conhecimento e um decidido recurso 

ao conhecimento conceitual apropriado ao conteúdo de autoridade. 

Em convergência com o estado atual da teoria contemporânea da "ação social" 

de Guiddens, Ellias e Habermas, situa-se a especificidade do conhecimento social na in­

teração intencional e comunicativa com os agentes sociais. Dá lugar, assim, a interpreta­

ção infantil dos significados sociais dos atos de autoridade sobre uma diversidade de sím­

bolos, tais como os gestos, as ordens ou os ritos escolares. Destaca-se a tese da "tensão 



essencial": na intenção simbólica, as crianças constróem suas interpretações e explicações 

num contexto de pressão institucional, pois são "alvo" dos atos prescritivos. 

Depois da explicitação das teses construtivistas para o conhecimento social ou, 

ao menos, para um de seus subdomínios, é possível assumir as relações com a teoria psi­

cossocial das representações sociais. Rejeita-se a idéia de que uma interpretação da for­

mação de noções sociais, através de uma perspectiva psicossocial, seja uma alternativa à 

psicogênese. Propõe-se um campo de trabalho interdisciplinário a partir do exame das 

relações epistêmicas entre as indagações. 

Reexamina-se, também, à luz do construtivismo epistemológico, a problemática 

educativa da mudança conceitual das noções sociais. Em particular, estudam-se as rela­

ções entre a sociogênese dos conceitos disciplinários, a psicogênese e a mudança con­

ceitual, desde o ponto-de-vista dos mecanismos "comuns" propostos pela epistemologia 

genética. Estabelecem-se as conseqüências que derivam dos estudos psicogenéticos das 

"idéias prévias" dos estudantes e de sua interpretação de "domínio", para reformular e 

reorientar as indagações sobre a mudança das idéias prévias em direção ao saber discipli­

nário. 

Por último, conclui-se que a versão renovada do programa piagetiano de pesqui­

sas evidencia sua consistência nos estudos empíricos realizados e nas teses epistemológi­

cas explicitadas. Semelhante perspectiva permite a essa tradição, reinserir-se no debate 



contemporâneo sobre os conhecimentos de domínio, abrir um diálogo critico com outras 

correntes de pensamento e propor atividades interdisciplinárias. 



RESUMEN 

Esta tesis es un esfuerzo por plantear los problemas epistemológicos que se 

suscitan a partir de la extensión dei programa piagetiano de investigación hacia la psico­

génesis de los conocimientos sociales de los nifios, y más tarde en e1 estudio del cambio 

conceptual de las nociones sociales en el proceso de ensefíanza-aprendizaje. 

Dichos problemas son: por un lado, de epistemologia genética, en el sentido de 

responder a la questión de la "especificidad" dei conocimiento social, estableciendo si al 

defender conocimientos de "dominio" se entra en incompatibilidad con los instrumentos 

más generales de conocimiento; si hay algún tipo de interacción característica con el ob­

jeto social que subyace a la formación de las nociones; como se dan los procesos de 

construcción en tal contexto, durante la psicogêneses y en el cambio conceptual. 

Por otro lado, cuestiones de epistemología "interna" referidos ai análisis de la 

pertinencia metodológica de ciertas categorias, por ej. "teoria" para dar cuenta de la sis­

tematicidad dei pensamiento infantil de la autoridad o ai impacto de esta posición de 

"domínio" para el conocimiento social sobre las tesis centrales dei programa constructi­

vista. 
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Las argumentaciones epistemológicas se sostienen en base a los resultados de 

investigaciones empíricas realizadas por equipas de la Universidad de Buenos Aires sobre 

la psicogénesis de la noción de autoridad política y de la noción de autoridad escolar. 

Algunas de las tesis constructivistas que se sostienen son las siguientes: 

Las indagaciones psicogenéticas sobre la noción de autoridad admiten una se­

cuencia de avance de "menor a mayor grado de conocimiento" en términos de teorias 

infatiles. Estas se caracterizan por un domínio de entidades y relaciones de autoridad, 

algunas hipótesis centrales y otras periféricas, asi como por explicaciones "por razones" 

de los actos prescriptivos. 

Tales "teorias" implícitas son por completo compatibles con la organización 

lógica de las hipótesis afirmadas por los nifios. En contra de las tesis "modularistas" vi­

gentes en la psicología dei desarrollo, se defiende su articulación con los aspectos "gene­

ralistas": alguna lógica que atraviesa los diferentes niveles de conocimiento y un decidido 

recurso al conocimiento conceptual apropiado al contenido de la autoridad. 

En convergencia con el estado actual de la teoria contemporánea de la "acción 

social" de Guiddens, Ellias y Habermas, se sitúa la especificidad dei conocimiento social 

en la interacción intencional y comunicativa con los agentes sociales. Ello da lugar a la 

interpretación infantil de los significados sociales de los actos de autoridad sobre una di­

versidad de símbolos, tales como los gestos, las órdenes o los ritos escolares. Se destaca 



la tesis de la "tensión esencial": en la interacción simbólica, los ninas construyen sus inte­

pretaciones y explicaciones en un contexto de presión institucional, de ser "blanco" de los 

actos prescriptivos. 

Una vez desplegadas las tesis constructivistas para el conocimiento social, o ai 

menos para uno de sus subdominios, se pueden asumir las relaciones con la teoria psicos­

social de las representaciones sociales. Se rechaza que una interpretación de la formación 

de nociones sociales en una perspectiva psicossocial sea una alternativa a la psicogénesis. 

Se postula un campo de trabajo interdisciplinario a partir de examinar las relaciones epis­

témicas entre las indagaciones. 

Se reexamina también, a la luz dei constructivismo epistemológico, la problemá­

tica educativa dei cambio conceptual de las nociones sociales. En particular, se estudian 

las relaciones entre Ia sociogénesis de los conceptos disciplinarias, la psicogénesis y el 

cambio conceptual, desde el punto de vista de los mecanismos "comunes" propuestos por 

Ia epistemología genética. Se establecen las consecuencias que derivan de los estudios 

psicogenéticos de las "ideas previas" de los estudiantes, y de su interpretación de "domí­

nio" para reformular, para reorientar las indagaciones sobre el cambio de las ideas previas 

en dirección al saber disciplinaria. 

Por último, se concluye que una versión renovada dei programa piagetiano de 

investigaciones, lo muestra consistente con los estudios empíricos realizados y con las 



tesis epistemológicas desplegadas. Semejante perspectiva permite a esta tradición rein­

sertarse en el debate contemporáneo sobre los conocimientos de domínio, abrir un diálo­

go crítico con otras corrientes dei pensamiento, y proponer actividades iterdisciplinarias. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Programa de pesquisa piagetiana abrange o estudo das grandes categorias kantia­

nas do conhecimento : a causalidade, as conservações, os sistemas lógicos, a estrutura 

operatória do tempo e o espaço. Excetuando-se os estudos sobre o julgamento moral 

(1936), Piaget e seus colaboradores ocuparam-se durante decênios na reconstrução dos 

conhecimentos fisico e lógico-matemático. 

Só recentemente, alguns esforços sistemáticos foram feitos, por parte dos pesqui­

sadores vinculados ao programa piagetiano, para levarem suas idéias centrais ao estudo 

da formação de noções sociais. Por exemplo, a respeito das instituições econômicas, so­

ciais e políticas; a respeito das relações entre indivíduos, como a amizade ou a autorida­

de; a respeito do ponto-de-vista dos "outros" e de determinadas "produções culturais" 

como o dinheiro ou a escrita . 
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Os resultados dessas indagações são qualitativamente díspares (Delval, 1989). A 

maioria têm-se limitado a uma descrição do surgimento ordenado das idéias infantis. Me­

nos freqüentemente tem-se tentado explicar seu mecanismo formador. Além disso, sur­

gem complexos problemas metodológicos, tanto na determinação das perguntas e na 

busca e elaboração dos dados, como na reconstrução psicogenética dos níveis de desen­

volvimento. 

A extensão do programa piagetiano original neste campo de indagação ainda 

não está consolidado o suficiente. No entanto, as próprias dificuldades assinaladas, assim 

como o avanço dos conhecimentos disponíveis nas diversas temáticas, inclusive, os escas­

sos ensaios explicativos propostos, abrem uma série de problemas epistemológicos. 

Apresenta-se aqui, uma análise dos problemas epistemológicos, sustentada em 

duas indagações a respeito das noções infantis da autoridade política e escolar (Castorina, 

Aisenberg, 1989; Castorina, Lenzi, 1996). Serão utilizadas também outras investigações 

sobre a mesma temática provenientes de diferentes perspectivas. 

Esta análise exige, em primeiro lugar, retomar para o campo dos conhecimentos 

sociais, os debates que atravessam as teorias contemporâneas do desenvolvimento e da 

aprendizagem no campo da fisica, das matemáticas ou da gramática. Fundamentalmente, 

a discussão entre os generalistas e os partidários dos conhecimentos de "domínio". Se­

gundo os primeiros, a formação dos conhecimentos infantis (em particular os referidos às 
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instituições sociais), durante o desenvolvimento, deriva de uma aplicação dos níveis da 

inteligência a um campo determinado. Para os segundos, os conhecimentos têm uma es­

pecificidade irredutível aos esquemas gerais do conhecimento. 

A postura que será defendida neste trabalho sustenta a compatibilidade dos co­

nhecimentos específicos com os esquemas gerais. Em particular, a argumentação visará a 

justificar os conhecimentos de "domínio" dentro do programa piagetiano, considerado 

comumente como programa protótipo de versão "generalista". 

Por outro lado, as psicologias que propõem princípios "de domínio", adquirem 

compromissos epistemológicos por atribuírem "as restrições" orientadoras da aquisição 

dos conhecimentos, a princípios "internos" do organismo ou a fatores do contexto exter­

no. Mas, a partir dos problemas e das teses da epistemologia genética tais "restrições" 

podem ser compreendidas a partir de outra perspectiva. Basicamente, será interpretada a 

formação das "teorias" infantis a respeito da autoridade (um tipo de conhecimento soci­

al) com base nas interações constitutivas do sujeito e do objeto de conhecimento. 

Para explorar tais interações, utilizaremos a teoria social contemporânea. Situa­

remos a "especificidade" de alguns conhecimentos sociais nas interações simbólicas e em 

contextos de constrição social. 
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Os psicólogos da educação e os didatas da ciência debatem a natureza da "mu­

dança conceitual" das noções dos alunos. Neste trabalho a questão central será se a pers­

pectiva defendida na interpretação do desenvolvimento das noções sociais, noções consi­

deradas a partir de agora como "os conhecimentos prévios" dos alunos, pode esclarecer 

as questões envolvidas na sua "mudança conceitual" na prática educativa. Em outras pa­

lavras, quanto pode contribuir nossa caraterização dos processos de construção de no­

ções sociais na hora de pensar sua modificação em direção ao saber "instituído". 

A pesquisa psicológica a respeito da mudança conceitual em sala de aula é total­

mente insuficiente, para não dizer que é inexistente. Além disso, segundo uma versão 

muito influente nos meios didáticos, tal mudança "deve" proceder respeitando as modifi­

cações "paradigmáticas" da história da ciência. Em verdade, deveria-se repensar os vín­

culos entre o conhecimento científico, os saberes "prévios" trazidos pelos alunos, e os 

conhecimentos adquiridos por eles na escola. 

Ao propor determinados problemas epistemológicos e determinados mecanismos 

a serem recriados na história da ciência social, na psicogênese das idéias previas e na mu­

dança conceitual, é possível também renovar a compreensão sobre esta mudança. Em 

particular, pode-se avançar na análise teórica das condições nas quais operam os meca­

nismos de conhecimento durante a formação das noções sociais que foram aqui indagadas 

e no processo da mudança conceitual. 
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Desde esta perspectiva, quais as conseqüências a serem esperadas, para um ensino 

das ciências sociais dirigido a promover a mudança conceitual? 

Finalmente, os didatas das ciências sociais e os psicólogos concordam hoje na 

complexidade da aprendizagem conceitual, que transborda qualquer disciplina e orienta­

ção teórica singular. Testemunha disso são, entre outras, as contribuições da psicologia 

das "representações sociais" e do estudo sócio-histórico da "interiorização" dos recursos 

culturais. Temos aqui o problema epistemológico: como integrar esses estudos com a 

perspectiva psicogenética da psicogênese e a mudança conceitual? 

Os problemas já antecipados podem situar -se em dois níveis de análise, ambos 

distinguíveis num sentido conceitual; no entanto, nas páginas seguintes, o leitor os achará 

trabalhados num único movimento. 

De um lado, a epistemologia "interna" que corresponde as análises referidas às 

condições de produção e aceitabilidade da pesquisa psicogenética, ou seja, a justificação 

dos tipos de procedimentos empregados em nossas indagações empíricas, particularmente 

o recurso às ciências sociais; as vantagens e as dificuldades do uso do termo "teoria" na 

descrição das relações entre as respostas de nossos sujeitos; o exame da consistência dos 

resultados obtidos com o "núcleo" do programa, assim como da potencialidade deste 

programa a respeito das indagações possíveis no domínio social e, por último, o trata-
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menta dos problemas que surgem na transição da psicologia genética à prática educativa 

das disciplinas sociais. 

Do outro lado, os estudos que poderiam aproximar-se de uma epistemologia ge­

nética dos conhecimentos sociais (ou ainda de um subconjunto deles referido à autoridade 

institucional). É dizer, como constituem-se os saberes mais válidos a partir de outros me­

nos válidos, nas crianças e nos alunos. 

Poderia-se mencionar, entre outras, a formulação de hipótese sobre a especifici­

dade dos conhecimentos sociais em função das interações cognitivas com o objeto social 

sobre a inserção das representações sociais na construção de sistemas conceptuais por 

parte de nossos sujeitos; a explicação dos obstáculos e das "restrições" à formação das 

noções no contexto das interações com a autoridade; as teses sobre a generalidade ou a 

especificidade dos mecanismos de elaboração das idéias. 

Uma aproximação epistemológica "interna" ocupa-se da consistência ou incon­

sistência das indagações empíricas de noções infantis com respeito às idéias centrais do 

programa piagetiano original. Na mesma linha de análise conceitual, examina as relações 

possíveis desses estudos com as outras correntes de pensamento que tratam do desenvol­

vimento e aprendizagem. 
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No entanto, sob orientação da "epistemologia genética", fazemos conjecturas 

quanto aos processos de interação responsáveis pela formação das idéias de autoridade 

institucional, ou as referidas à índole das dificuldades que as crianças encontram ao pas­

sar de um conhecimento a outro mais avançado. 

Ditas conjecturas não têm o mesmo grau de verificação das hipóteses empíricas. 

Por exemplo, a hipótese na qual as crianças pequenas têm como crença um presidente 

"benfeitor", ou aquela em que, com maior generalidade, afirma relações sistemáticas das 

idéias infantis a respeito da hierarquia do governo, suas funções e sua legitimidade. Ao 

mesmo tempo em que os dados obtidos nas indagações verificam diretamente as hipóte­

ses psicológicas, somente oferecem uma referência indireta às conjecturas epistemológi­

cas. Em outras palavras, esperamos que ditas conjecturas guardem um determinado grau 

de consistência com as teorias ou idéias que atribuímos às crianças. 

Gostaríamos de sublinhar que nos sustentamos em nossos próprios dados empíri­

cos, mas também utilizamos dados e hipóteses empíricas de outras pesquisas (Connell, 

1971; Damon, 1977; Turiel, 1989; Berti, 1994), que são amplamente coincidentes (Ver 

3.1 e 3.2). Por exemplo, a idéia infantil de uma autoridade "benfeitora" que reincide na 

maioria das indagações sobre autoridade (Connell, 1971; Damon, 1977; Moore, 1985). 

Inclusive, temos apelado a protocolos de sujeitos de outras pesquisas realizadas de forma 

independente por membros da nossa equipe original de investigação. (Kohen Kohen, 

1997; Zerbino, 1997). Tais protocolos pertencem a investigações sobre temas comuns 
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(autoridade escolar), a partir do mesmo marco teórico e têm sido de nosso interesse, vi­

sando a fazer plausíveis certas conjecturas. (ver 5.3.2.4.3) 

Com a finalidade de precisar os problemas antes mencionados e começar sua aná­

lise, respeitaremos a seguinte ordem de exposição: 

I) estabelecer as distinções conceituais entre os diferentes planos do conhecimento 

do "social" e da intervenção das interações sociais na produção das noções infantis. Tais 

distinções facilitarão o tratamento dos problemas colocados. 

II) Apresentar brevemente o estado da arte das indagações psicogenéticas relati­

vas à autoridade política e escolar, enfatizando os problemas abertos por elas. 

111) Trazer ao conhecimento os principais resultados de nossas indagações. A 

primeira, co-dirigida com A. Lenzi a respeito da conceitualização infantil da noção de 

autoridade escolar ( 1991, 1992, 1994, 1996); a segunda, realizada com B. Aisenberg sobre 

as noções infantis da autoridade presidencial (1987,1989). 

IV) A análise das questões centrais referidas ao significado epistemológico das in­

dagações psicogenéticas sobre determinados conhecimentos sociais, particularmente com 

base em nossos trabalhos. 

1. Os problemas e as teses básicas sobre o conhecimento "de domínio", da forma 

como a psicologia contemporânea as assume. A índole da perspectiva psicogenética. 
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2. Os modos de sistematizar as idéias infantis nas indagações psicogenéticas. As 

dificuldades e vantagens das "teorias" na interpretação das reincidências das hipóteses 

infantis. A questão da sua compatibilidade ou incompatibilidade com o pensamento lógi-

co. 

3. A justificação do conhecimento de "domínio específico" com base nas intera­

ções peculiares entre o sujeito e o objeto de conhecimento. A interpretação infantil dos 

significados sociais na interação simbólica e em contextos regrados. 

4. As relações entre uma perspectiva epistemológica do conhecimento social e as 

indagações sobre "representações sociais". Sua incorporação à perspectiva psicogenéti-

c a. 

5. O problema central da reorganização das noções prévias dos alunos em direção 

ao saber "instituído". A contribuição das indagações psicogenéticas sobre noções prévias 

para uma teoria da "mudança conceitual". Algumas implicações da perspectiva episte­

mológica e das indagações psicogenéticas a respeito do ensino das ciências sociais. 

6. Análise da "dívida" das indagações psicogenéticas com o programa piagetiano 

e a questão da sua consistência com os pressupostos conceituais. 
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Em outras palavras, qual é a potência e o grau de flexibilidade dos compromissos 

centrais do programa para integrar os resultados empíricos obtidos nos estudos psicoge­

néticos, e para assumir as exigências da construção de conhecimento no contexto escolar. 

Além disso, quais as condições para um intercâmbio aceitável com os outros pro­

gramas que indagam a aquisição dos conhecimentos sociais. 

O objetivo deste ensaio é precisar alguns problemas, na medida em que avançam 

as reflexões, e desenvolver linhas de argumentação que permitam justificar determinados 

rumos da investigação. Ao revisar as indagações e estabelecer relações com diversas cor­

rentes do pensamento psicológico e social, tenta-se fazer mais plausíveis determinadas 

hipóteses, rejeitar outras, abrir novos problemas. 
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2. AS DISTINÇÕES NECESSÁRIAS: AS DIMENSÕES DOS 

CONHECIMENTOS E DAS INTERAÇÕES SOCIAIS 

O desenvolvimento dos estudos sobre conhecimentos sociais coloca problemas, 

só esboçados na introdução, por exemplo: a natureza de sua "especificidade". Como nos­

sas análises estarão centradas num tipo de interação social com o objeto de conhecimento 

(social), somos obrigados a utilizar a categoria "o social" com diversos significados. 

Além do mais, ao tentar explicar a construção de noções sobre a autoridade es­

colar ou presidencial, incluiremos as representações ou metáforas sociais. Elas são apro­

priadas pelas crianças nas interações sociais, e também lhes são transmitidas pelos adul­

tos. Assim, as crianças "interiorizam" as normas e suas justificações sociais para inter­

pretar os atos sociais da autoridade escolar. Abrem-se aqui duas dimensões do social que 

não são identificáveis. 
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O termo "social" aparece, então, em contextos e enfoques diferentes. Deste 

modo, numa mesma discussão faremos intervir dois ou mais significados. Impõe-se esta­

belecer uma série de distinções provisórias, mas adequadas aos fins de definir as diferen­

tes dimensões que a análise assume. Assim, evitariam-se as confusões ou as transposições 

de significado, permitindo estabelecer as possíveis inter -relações. 

Em primeiro lugar, a distinção maior: A) as condições e interações sociais envol­

vidas na aquisição do conhecimento do social; B) as relações sociais consideradas objeto 

de conhecimento pelas crianças. 

A) Num sentido amplo, o termo "social" refere-se às condições socio-culturàis e 

aos intercâmbios entre indivíduos que fazem possível a aquisição de qualquer conheci­

mento. Em seus níveis (prático ou representativo, vivenciado ou teorizado) ou na sua 

generalidade ( conceitual ou lógica), e para qualquer objeto (lógico-matemático, da natu­

reza ou a sociedade). 

A aquisição de conhecimentos "espontâneos" a respeito do mundo e a reconstru­

ção de saberes oferecidos pela escola, realizam-se sempre em algum contexto sacio­

cultural, e mediados pelas interações com os pares ou com adultos. Em síntese, não há 

constituição de conhecimentos num "vazio social". 
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Num sentido mais restrito, o "social" refere-se às interações sociais ou experiênci­

as sociais que suportam a construção de determinados objetos de conhecimento, em nos­

so caso, as instituições sociais. Também pode-se entender o social como interiorização 

subjetiva de instrumentos, normas ou valores culturais historicamente determinados, ou 

até de influências sociais "externas" ou políticas sobre o processo do conhecimento. 

Como objeto desta análise, podem-se fazer as seguintes distinções, para ordenar a 

diversidade já antecipada, no sentido amplo e restrito. 

a) as interações entre os sujeitos, que são constitutivas de todo ato de conheci­

mento, segundo Piaget "sua matriz social" (1971): desde as coordenações entre as pers­

pectivas, até os conflitos "sacio-cognoscitivos" a respeito de um problema (pontos-de­

vista reconhecidos como diferentes pelos sujeitos ) (Perret-Clermont, 1979). 

b) os setores sociais ou os Estados influenciam sobre as indagações científicas, ao 

orientá-las a determinados temas. De forma semelhante "oferecem-se" os objetos às cri­

anças que são transformados em dignos ou indignos de serem conhecidos. Em particular, 

no sistema educativo o capital cultural não está distribuído de forma homogênea entre 

crianças de diferentes classes. 

c) a aquisição de conhecimentos vista como uma apropriação social dos instru­

mentos pertencentes a cada configuração cultural, partindo da escrita, passando pelas 
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representações e metáforas sociais, até os conceitos científicos. Um processo de "interio­

rização" ativa por meio da criação de "zonas de desenvolvimento próximo", partindo do 

interpsicológico ao intrapsicológico (Vigostky, 1978). 

Vamos enfatizar, neste trabalho, a transmissão das normas do sistema político ou 

escolar, como também a transmissão das metáforas que justificam os atos da autoridade. 

d) as interações sociais com o objeto de conhecimento constituem a "experiência 

social" básica para a formação de determinados conhecimentos sociais. Em nosso caso, 

sublinham-se as interações vividas com os atos de autoridade escolar, que subjazem a sua 

tomada de consciência (Castorina, Gil Antón, 1994). 

Nota-se que as crianças constróem suas idéias sobre o cenário das restrições ins­

titucionais da autoridade, seja política ou escolar. Daí a "especificidade" destes conheci­

mentos sociais. 

B) O tenno "social" pode adotar um segundo grupo de significados. Compreen­

dendo-o como o objeto ao qual se dirige a atividade cognitiva das crianças, é um campo 

de conhecimentos, como o fisico, o geométrico ou o biológico. 

Os estudos feitos até hoje têm se ocupado da formação de noções a respeito de 

diversos planos da vida social. Eles são de tal forma heterogêneos, que os intentos feitos 
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para precisá-los e classificá-los têm tido um sucesso relativo. (Shantz, 1975; Turiel, 1983; 

Delval, 1989). 

Neste trabalho, faremos algumas distinções pertinentes a nosso objetivo, aceitan­

do sua "arbitrariedade". 

a) O conhecimento "do social", entendido como a hipotetização infantil sobre a 

organização social: a estratificação e dinâmica da sociedade, as atividades econômicas, a 

ordem política e outras instituições, como a escola ou a família. Tais tramas de significa­

dos sociais são estruturadas como "objetos" pela atividade cognitiva das crianças. 

b) O conhecimento infantil das normas que regulam a vida social, particularmente 

a sistematicidade da autoridade, seja política ou escolar, atendendo a sua legitimação e 

aos limites de sua atividade prescritiva. Na realidade, trata-se de um subconjunto de a), 

sublinhado aqui por sua relevância para nossas reflexões. 

c) O conhecimento de alguns "produtos culturais", emergentes de atividades soci­

ais em determinadas condições. Mas esses produtos não identificam-se com os intercâm­

bios econômicos nem com as instituições as quais vinculam-se. Tais produtos seriam en­

tre outros: os monumentos, a escrita ou o dinheiro. 
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d) O conhecimento das relações interpessoais (para alguns autores são parte da 

"social cognition"). Por exemplo: as relações de amizade ou de autoridade. Dificil é não 

situar as relações de autoridade num marco institucional, que transforma os pólos da re­

lação em "atores" e não somente em pessoas. 

e) Finalmente, o conhecimento do mundo social, desde a) até e) está mediatizado 

por representações e metáforas sociais. É dizer que todo conhecimento está sustentado 

coletivamente, e que as crianças adquirem as representações que caraterizam o grupo ou 

classe social ao qual elas pertencem. 

Neste sentido, ao mesmo tempo que as crianças adotam as crenças de suas cultu­

ras, mais ou menos divergentes, a respeito das instituições e papeis sociais, o conheci­

mento infantil a respeito deles é uma apropriação simultânea de tais crenças. 

Em função do tratamento posterior dos problemas colocados, as dimensões cor­

respondentes a determinados significados do termo "social" não serão consideradas 

(como A.b e B.d), outras terão uma relevância menor (como B.c), e as que restam, de­

sarticularam e rearticularam-se no decorrer da argumentação. 

Em particular, é de interesse epistemológico vincular o conhecimento da autori­

dade escolar (B.b) com as interações sociais nas quais se sustenta a sua compreensão 

(A.d). Especificando, ao discutir a plausibilidade das diversas explicações do conheci-
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mento social, e sua possível articulação; será necessário aprimorar as distinções dos si­

gnificados A.c), A.d) e B.b). 
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3. UMA SÍNTESE DO ESTADO DA ARTE NAS INDAGAÇÕES SOBRE O 

CONHECIMENTO DA AUTORIDADE 

Os estudos referidos à psicogênese dos conhecimentos sociais constituem, como 

já foi dito, extensões do programa piagetiano originário. Eles datam dos inícios da década 

dos sessenta. (Delval, 1989). 

Seu caráter tardio, comparado com as indagações referidas aos conhecimentos ló­

gico-matemático e fisico, é conseqüência dos problemas epistemológicos que as orienta­

ram. 

As pesquisas psicogenéticas clássicas tiveram como objetivo explícito contribuir 

para formação de uma vigorosa epistemologia centrada "no modo de passagem das for­

mas de conhecimentos menos válidos a outros mais válidos (Piaget, 1955). Uma episte­

mologia interdisciplinar das categorias das ciências, na qual as indagações psicogenéticas 
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ocuparam um lugar de destaque ao lado das análises formalizantes e dos estudos 

histórico-críticos (Piaget, 1955). 

A maioria das teorias epistemológicas foram elaboradas basicamente, -no decor­

rer da primeira metado deste século-, atendendo as ciências com maior grau de consen­

so e consolidação nas suas tradições de pesquisa, ou seja, as ciências "duras", em parti­

cular a matemática, a fisica, a astronomia, e em menor grau, a biologia. 

Nesse cenário, fizeram-se as discussões a respeito da estrutura das teorias científi­

cas, os ensaios para sua formalização, e em forma geral, as interpretações filosóficas a 

respeito de seu alcance e significado cognitivo. A Epistemologia Genética não foi uma 

exceção e isso poderia explicar, parcialmente, o atraso das indagações psicogenéticas 

sobre noções sociais. 

Em outras palavras, as indagações psicogenéticas pretendiam verificar, por exem­

plo, hipóteses epistemológicas a respeito das explicações causais em fisica, ou o papel das 

estruturas lógico-matemáticas na formação do conhecimento empírico. 

Embora Piaget escrevesse obras precursoras do estudo de noções sociais, como 

"El juicio y el razonamiento en el nino" (1924) e "El juicio moral en e1 nifío" (1932), a 

maior parte de sua obra orientou-se à formação dos conhecimentos fisico e lógico­

matemático. 
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Poderia-se acrescentar às razões explicitadas, algumas dificuldades metodológicas 

nas indagações sobre noções sociais, sobre as quais os psicólogos genéticos duvidaram 

de sua factibilidade. De um lado é questionável a possibilidade de propor às crianças -

levando em conta a índole da temática social - situações passíveis de serem modificadas e 

controladas experimentalmente. Assim, os sujeitos seriam indagados por via exclusiva­

mente verbal, dificultando a análise e interpretação dos dados. 

Por outro lado, autores diversos têm mostrado a forte relativização dos objetos 

de conhecimento social (Ajello e Bombi, 1987; Connell, 1971). Em outras palavras, ad­

mitindo-se uma certa universalidade na experiência social, no sentido de que as crianças 

poderiam, por exemplo, enfrentar algum tipo de autoridade institucional; há, no entanto, 

uma diversidade constitutiva das experiências de conhecimento social. Elas associam-se a 

interações sociais diferentes, em função do momento histórico, da classe social à qual as 

crianças pertencem e a o seu compromisso afetivo. 

Os psicólogos genéticos têm duvidado da factibilidade de empreender indagações 

no campo social, em função dessa relatividade dos objetos do conhecimento social que 

contrastam com os conhecimentos fisicos ou matemáticos. 

Aliás, os primeiros trabalhos psicológicos sobre as noções sociais antecedem à 

própria existência da psicologia genética, e datam dos fins do século XIX (Delval, 1989). 

Trata-se de recopilações anedóticas de idéias infantis a respeito de temas diversos. 
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Os estudos de Piaget foram precursores ao focalizarem a formação de idéias in­

fantis como um problema cognitivo, estudando-as como _sistemas de penS(l!Ilento. Assim 

no livro "El juicio y el razonamiento en el nifio" colocou-se a questão dos limites do pen­

samento lógico para dar conta das noções políticas (idéias de nação ou estrangeiro). No 

seu livro "El juicio moral en el nifío", reconstruiu a gênese da argumentação moral, das 

razões nas quais baseiam-se as crenças infantis a respeito da bondade ou maldade das 

ações. 

De inspiração piagetiana, aparecem, nos fins da década do cinqüenta, os trabalhos 

de S. Strauss e de K. Danzinger referentes às noções econômicas. Da mesma época, são 

os trabalhos de Adelson e Connell sobre idéias políticas em crianças e adolescentes. Des­

de então a produção incrementou-se na maioria das áreas de pesquisa. 

É de nosso interesse, salientar algumas carateristicas das indagações correspon­

dentes a um tipo de instituição social (B.b). O propósito é situar nossas próprias indaga­

ções sobre a autoridade política e a escolar em relação a outras indagações que tem tra­

balhado temas mais ou menos similares. Além disso, poderão ser esboçados os problemas 

epistemológicos, que desprendem-se dos resultados e focos de pesquisa de essas indaga­

ções; e que serão considerados a partir de nossos próprios trabalhos. 
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3 .1 A noção de autoridade na reciprocidade 

Damon(l979, 1983) pesquisou especialmente a formação da noção de autoridade 

referida às relações interpessoais (com alguns aspectos similares à denominada "social 

cognition" (B.d), com pares e com figuras parentais. Esse estudo não se ocupa da autori­

dade em âmbitos propriamente institucionais, como o político ou o escolar (B.b), sobre 

os quais centraremos nossas reflexões. 

O enfoque metodológico rigoroso outorga ampla credibilidade a seus resultados, 

dentre os quais, alguns são de interesse para estabelecer traços gerais na aquisição da 

noção de autoridade em diferentes campos. São relevantes também os problemas teóricos 

que o autor tem formulado a seu respeito. 

A indagação foi feita com 50 crianças entre 4 e 9 anos de idade, pertencentes a 

uma população heterogênea. O procedimento na obtenção dos dados foi a entrevista "clí­

nica", usando dilemas hipotéticos. Além disso, apresenta um tratamento quantitativo dos 

dados visando a estabelecer a consistência dos enunciados infantis. Por último, o estudo 

exploratório foi validado, com posteridade, através de indagações longitudinais (Da­

mon,l980). 

Damon propõe uma estreita relação entre as duas questões vinculadas à noção de 

autoridade: sua legitimidade e as razões da obediência. A classe de atributos da autorida-



34 

de que a criança crê legítimos, é associada às razões para obedecê-la. Uma ordem que 

não conta com o respeito do subordinado às qualidades da autoridade, é ilegítima. 

Por isso, a reciprocidade entre obediência e a credibilidade da autoridade é a ca­

raterística básica da noção de autoridade. Dessa forma, a compreensão da primeira exige 

algum nível de compreensão da segunda (Damon, 1983). 

Nas crianças de 4 a 5 anos de idade já há uma primitiva compreensão deste inter­

câmbio constitutivo de uma relação de autoridade. Assim, o que muda qualitativamente 

no desenvolvimento cognitivo são as idéias a respeito da natureza desse intercâmbio. 

No primeiro nível, há legitimação por atributos que vinculam a "figura de autori­

dade" com o eu. Por exemplo, identificação entre a figura da autoridade e do eu. Segun­

da Damon, a base da obediência reside numa associação primitiva entre o domínio da 

autoridade com os desejos do eu 1. 

Em outro nível, a autoridade legitima-se por atributos que capacitem a sua figura 

para exercer o domínio (poder físico ou social). A obediência sustenta-se no respeito a 

esses poderes investidos de onipotência. 

1 N.T.: Eu, em espanhol- yo- refere-se a primeira pessoa do singular- a si mesmo. 
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No período seguinte, a autoridade é pensada a partir do "respeito unilateral" do 

qual falava Piaget no "Juicio moral en el nino". A obediência baseia-se na possessão da 

figura do poder e da posição social. Por isto a criança acredita na sua superioridade, e a 

desobediência interpreta-se como uma violação à ordem social. 

Aparecem os limites à autoridade, no sentido de que ela não pode dar ordens além 

da sua posição ou que causem dano às crianças. 

No próximo nível, surge a reciprocidade no sentido estrito: a parte subordinada 

obedece à outra, superior, e, em contrapartida, recebe a sua assistência ("porque sempre 

cuidou de mim" ou" por tudo o que faz por mim"). É dizer, a autoridade legitima-se por 

sua maior habilidade para ajudar o subordinado (em especial, os pais). 

Entre os 7 e 8 anos de idade a autoridade compreende-se como uma relação entre 

pessoas iguais, diferenciadas somente pela quantidade de experiência ("minha mãe tem o 

direito de dizer o que tenho a fazer, porque aprendeu a ser mãe na experiência"). A legi­

timidade da autoridade sustenta-se naquela habilidade adquirida numa classe específica de 

experiências. 

A obediência é voluntária, não obrigatória, porque descansa na idéia de que a o r­

dem é dada para beneficiar ao subordinado. Estamos perante uma autoridade "benfeitora" 

e, por essa razão, não obriga. 

•· 
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Num último nível, as crianças consideram às pessoas partícipes duma relação de 

autoridade, num plano de igualdade. A subordinação é só temporária, consensual, e os 

atributos requeridos para tomar alguém uma autoridade são adequados, somente, para 

uma situação, mas não para todas. 

Inclusive, as formas de autoridade a longo prazo (como a mãe, a professora) têm 

legitimidade em determinadas circunstâncias. 

A relação de autoridade toma-se mais flexível e consensual, em parte por ter rea­

lizado um balanço recíproco entre atos de obediência e respeito pela figura da autoridade. 

Segundo o autor, a análise dos dados justifica colocar à reciprocidade como 

constitutiva das interações sociais, e permite pensar que, durante suas interações com as 

figuras de autoridade, a criança modifica sua compreensão dessa reciprocidade. 

As perguntas de Damon, também são as nossas: o que significa a descontinuidade 

dos níveis no continuo do desenvolvimento? Como um psicólogo do desenvolvimento 

pode interpretar as modificações qualitativas nas idéias infantis de reciprocidade? As ope­

rações intelectuais, unificadoras dos comportamentos cognitivos, são suficientes para dar 

conta destas idéias sociais? É satisfatório recorrer aos mecanismos cognoscitivos para 

explicar a dinâmica das noções (por exemplo, a equilibração da teoria de Piaget?). 
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3 .2 As investigações sobre a autoridade política 

Os primeiros estudos psicológicos sistemáticos fora da psicologia genétic,a, ocu­

param-se da "socialização política", entendendo as idéias como o efeito de diversos fato­

res sociais. Pode-se dizer que há uma interiorização passiva nas crianças e adolescentes, 

dos valores da família e do setor social aos quais pertencem, num sentido bastante dife­

rente, àquele da "apropriação cultural" ativa da escola de Vigotsky (A.c) 

Assim, por exemplo, os trabalhos de Greenstein (1965) com base em questionári­

os administrados a crianças de 4a a 83 série do primeiro grau, evidenciaram, entre outros 

resultados, que os sujeitos identificaram~se, desde o início, com os partidos políticos, bem 

antes de saber a respeito deles. Mostraram que a influência dos adultos e o aprendizado 

precoce são relevantes para as respostas dos sujeitos. Em particular, tanto as meninas 

como os meninos adquiriram, por um processo de "socialização", a idéia de que a política 

é assunto de meninos. 

Diferenciam-se dessa orientação indagações mais próximas a uma perspectiva pi­

agetiana que centram-se na formação do "ponto-de-vista do sujeito" a respeito do siste­

ma político. Claramente a questão não é como as atitudes a respeito do político depen­

dem de variáveis sociais, mas, quais são as noções que desenvolvem-se a respeito da 

ordem política. 
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Faremos uma resenha das indagações clássicas, para, então, apresentar algumas 

conclusões de um recente estudo de Berti (1994). 

Na sua indagação, Adelson, Green e O'Neil (1969) apresentam a uma amostra de 

adolescentes uma situação hipotética: mil pessoas deslocam-se a uma ilha do Pacífico 

com o propósito de formar uma nova comunidade, para o qual devem constituir um go­

verno e promulgar leis. O caráter hipotético dos problemas colocados às crianças é signi­

ficativo pela sua eficácia na produção de dados relevantes. 

Os resultados sugerem notáveis diferenças entre os sujeitos: para os adolescentes 

mais novos, as leis são concebidas de forma mais concreta, elas têm uma função coerciti­

va que limita os atos específicos de maldade. Pelo contrário, para os maiores, as leis são 

entidades de caráter mais abstrato que cumprem uma função positiva. Em outras pala­

vras, os sujeitos passam da idéia que as leis existem para "evitar que as pessoas façam 

coisas más" à idéia de que a lei tem a função de estabelecer "normas de conduta". 

Para esses autores, os adolescentes mais novos carecem de uma visão diferenciada 

da comunidade social. As leis somente visam a estabelecer restrições às condutas não 

sociais. Entretanto, os maiores possuem uma compreensão abrangente da sociedade e as 

leis são concebidas em relação às necessidades políticas. 
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Os sujeitos mais novos concebem uma autoridade "benfeitora", conseqüentemen-

te, consideram as leis decretadas por razões boas e suficientes. No entanto, para os maio-

res, as leis particulares podem corresponder a interesses particulares, embora não entre na 

discussão a instituição legal per se. 

Os pesquisadores propõem uma interpretação psicológica ampla para a mudança 

das idéias: o declínio do autoritarismo e o incremento das tendências à autonomia do 

adolescente. Também alegam explicações cognoscitivas: o processo que parte de uma 

versão personalizada da política para outra versão mais objetivada nas instituições soei­

' 
ais; o desenvolvimento de capacidades cognoscitivas como a abstração das relações polí-

ticas ou das conseqüências duma ação. Também parece ~b.fluenciar, nessa mudança, o 

emergir das ideologias políticas nos adolescentes. 

Numa segunda indagação, R. Connell (1971) distingue diversos níveis ou estágios 

de elaboração da situação política na qual vivem crianças australianas entre 5 e 16 anos 

de idade. 

O pensamento intuitivo, anterior aos 7 anos, carateriza-se pela não diferenciação 

entre situações políticas e não-políticas. 
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Aparece, depois, um realismo primitivo, caraterizado por uma incipiente diferen­

ciação do mundo político que as crianças descrevem de forma personalizada. 

As crianças pensam em indivíduos do mundo político realizando quase as mesmas 

atividades que qualquer outra pessoa. Atividades de caráter pragmático, por exemplo, o 

presidente "diz que façam estradas, ou que paguem os salários aos empregados". Dessa 

forma, o presidente é para as crianças um centro de reunião das tarefas que desempenha 

(o autor denomina esta versão de "pool task"). A maioria das indagações, inclusive a 

nossa, tem achado um nível semelhante ao descrito. 

As crianças entre 1 O e 11 anos de idade, diferenciam as tarefas, antes indiscrimi­

nadas, assumindo uma versão a respeito da hierarquia política menos personalizada. Se­

gundo o autor, as crianças começam a compreender as múltiplas relações entre os atores 

políticos, incluídos seus conflitos, mas sem distinguir as posturas políticas. 

Num último estágio, compreendem-se as atividades políticas e as sociedades 

como totalidades, com uma incipiente compreensão da sua complexidade. 

Esses sujeitos imaginam-se como atores políticos "atuais ou potenciais, que reco­

nhecem a sua própria ação como problemática, envolvendo uma escolha entre possibili­

dades" (Connell, 1971). 
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Os estudos resenhados até aqui indagaram sobre o desenvolvimento espontâneo 

de idéias políticas, sem tratar de sua aquisição na atividade escolar, e indagando aos su-

jeitos a respeito de situações mais ou menos hipotéticas. 

Berti (1994) realizou uma investigação diferente: examina o desenvolvimento de 

idéias políticas nos alunos durante o aprendizado de textos escolares, ou seja, a partir da 
l 

,. ~. introdução de determinadas noções políticas ("estado", "lei", ou "dominação") nos ma-

nuais de história da 33 série em escolas italianas. 

O objetivo da autora é mostrar a constituição de idéias de "domínio político" nas 

crianças, testando sua adequação a respeito das expectativas dos livros de texto. Trata-se 

_ de indagar uma "mudança conceitual" a respeito de um saber "instituído", embora sem 

considerar, explicitamente, a intervenção didática. 

Os interrogatórios foram feitos no final do curso sobre os temas estudados: como 

se forma o Estado, sua estrutura, o que é o governo e quais as suas funções. Nos textos, 

as definições dos termos não estavam explicitadas, o que supunha que as crianças deviam 

inferi-las. 

Os resultados obtidos evidenciaram que as crianças entre 8 e 9 anos de idade não 

atingiram o conceito correspondente. Por exemplo, perante a pergunta "que é o Esta-
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do?", 54% respondeu "não sei", ou 28% respondeu "é um território grande". Em relação 

à pergunta sobre a formação do estado as razões dadas eram a guerra, ou "porque foram 

criadas por Deus" ou por um processo natural. 

A respeito do governo, as crianças tinham uma versão personalizada do poder: 

para 45o/o o governo estava vinculado aos atos de mando para o serviço pessoal; para os 

56% restantes, os atos de governo são encaminhados diretamente à população e têm ca­

ráter pessoal ("quando o governo fala, todos devem obedecer"). 

Estamos perante um nível. caraterizado por uma interpretação incompleta do Es­

tado (de Roma, por exemplo), por uma representação do governo como sendo constituí­

do por chefes que dão ordens - para o seu beneficio pessoal; com funções (padre, coman­

dante ou juiz supremo), as vezes incompatíveis entre si e sem uma hierarquia precisa. 

Na 53 série observa-se uma mudança conceitual: começam a usar um termo chave 

na teoria política: o "Estado". Reconhecem uma incipiente hierarquia de funcionários e 

não de pessoas. O governo aparece em seu conjunto e sua diferenciação, com tentativas 

de articulação entre o centro e as independências locais. Essa teoria política ajusta-se e 

consolida-se nas crianças de ga série. 

Parece que a mudança mais significativa ocorre entre as crianças de quinta a oita­

va série, de forma similar àquilo que Connell (1971) qualificou como uma passagem entre 
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"the pool task" e uma versão propriamente política, com diferenciação de papeis hierar­

quizados. 

Temos resenhado, entre a variedade de pesquisas sobre a autoridade política nas 

crianças (Delval, 1989), àquelas que apresentam o interesse metodológico na busca de 

alguma interpretação de conjunto. 

Quase todas elas tentaram estabelecer uma sequência de noções, com uma deter­

minada orientação : a) partindo de uma versão personalista para outra mais objetiva da 

hierarquia da autoridade; b) desde o cumprimento de tarefas isoladas e, as vezes, incom­

patíveis à compreensão de funções articuladas; c) partindo da concepção de uma relação 

direta entre autoridade e população para uma compreensão de um sistema de mediações, 

etc. 

Vemos que essas indagações colocam diretamente boa parte de nossos problemas. 

Aparece - como em Damon - a questão do significado de "nível de desenvolvimento" 

para as idéias sociais. Inclusive, dada a variedade de notas atribuídas aos níveis de desen­

volvimento, é legítimo perguntar-se da possibilidade de estabelecer com maior precisão 

uma "sistematicidade" das noções. 

Em relação à questão colocada, impõe-se a seguinte questão: a gênese do conhe­

cimento da autoridade política é "específica" ou é o reflexo do desenvolvimento geral da 
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inteligência"? Ou seja, temos que assumir uma versão generalista ou modular do desen­

volvimento. 

Apesar de ter selecionado os trabalhos mais significativos, a maioria deles não 

está em condições de dar uma explicação do processo formador das noções. Damon, por 

sua parte, duvida do alcance dos mecanismos cognoscitivos piagetianos para explicar a 

formação das noções de autoridade. 

Essas noções são o resultado de uma elaboração propriamente individual das di­

versas informações recebidas, ou estarão influenciadas pelas metáforas e representações 

compartilhadas por sua comunidade ou são transmitidas pelas instituições? 
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4. NOSSAS PESQUISAS A RESPEITO DA NOÇÃO DE AUTORIDADE 

Os resultados que vamos apresentar correspondem a duas pesquisas a respeito 

da noção de autoridade nas crianças. Elas foram realizadas a partir do mesmo enfoque 

metodológico, porém com variações significativas a respeito das relações com o objeto 

de conhecimento. 

As constrições do sistema político refletem diretamente sobre o contexto da vida 

quotidiana de nossos sujeitos (entre 7 e 13 anos de idade). Tais pressões influenciam a 

atividade cognitiva de forma indireta: através da transmissão social (adultos e meios de 

comunicação) "do que se deve pensar"; e através das metáforas sociais ou simplesmente 

das informações. Por sua vez, as crianças entre 6 e 12 anos mantêm relaçõ~s diretas com 

a autoridade escolar, ao interagirem de forma "vivida" com suas prescrições. Deste 

modo, a produção cognitiva transforma-se num dificil processo de tomada de consciên­

cia. 
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Em vista aos objetivos deste trabalho, consideramos que os diferentes níveis de 

comprometimento com a autoridade podem ter conseqüências sobre o processo de for­

mação das noções. Em princípio, temos chegado à concepção do conhecimento da auto­

. ridade escolar, como um caso exemplar "da interação simbólica" em condições de intenso 

compromisso institucional. 

Isso não significa renunciar a busca de traços comuns na formação de ambas 

noções, especialmente no que diz respeito à ordem seqüencial e aos mecanismos epistê-

mtCOS. 

Além disso, as indagações sobre autoridade política são particularmente impor­

tantes para discutir as contribuições da psicologia genética a uma teoria da aprendizagem 

de conceitos, num contexto de ensino, segundo veremos mais adiante. 

4.1 Um estudo a respeito da autoridade presidencial 

(Castorina, Aisenberg, 1988, 1989) A questão central da filosofia política foi 

formulada por Hobbes: "por que devo obedecer ao rei?", ou também "em que funda­

menta-se a obediência do indivíduo ao Estado?" A resposta foi que somente um governo 

é capaz de manter a ordem e proteger o homem do homem. Desde então, e no decorrer 

da historiado pensamento político, as respostas têm mudado muito (Benn e Peters, 1984). 
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Temos assumido alguns aspectos dessa história por sua vez conceitual e fática, 

no sentido de que a mudança nas teorias políticas foi "constitutiva" na conformação do 

Estado Moderno. Isto é, talvez, uma peculiaridade do conhecimento social a respeito do 

conhecimento da natureza. Determinadas vicissitudes da teoria política foram "cenário" 

para nossa indagação psicogenética, continuando assim a tradição piagetiana do método 

histórico-crítico (Castorina, Ainsenberg, 1989). 

A elucidação do termo "autoridade", na perspectiva da filosofia analítica, a for­

mação de tipos de dominação política no sentido weberiano ou as referências históricas 

às diferenciações entre normatividade jurídica e moral têm sido metodologicamente rele­

vantes. 

Essa história de dupla face orientou a categorização provisória das res­

postas infantis e também a busca de suas "hipóteses". Por um movimento circular, a ênfa­

se em determinados aspectos da história política relacionou-se com problemas colocados 

no interrogatório às crianças. 

Ao interpretar o significado das "hipóteses" infantis, estas foram comparadas 

com as teses dos teóricos: as crianças conseguem pensar, em algum momento, na autori­

dade política em termos normativos? A autoridade pelo saber é possível de ser diferenci­

ada da autoridade das ordens? É possível vincular as idéias infantis da obediência ao pre­

sidente, em termos morais às teorias do fundamento moral da obediência ao Estado?. 
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O registro de dados foi feito pelo método clínico-crítico, em sua forma verbal, 

mais vantajoso para o nosso objetivo que a simples observação de comportamentos ou a 

entrevista (Castorina, Aisenberg, 1989). O tamanho reduzido da amostra (50 crianças) 

explica-se pelo caráter estritamente exploratório da indagação. A eleição de sujeitos de 

classe media e setores populares explica-se pela necessidade de determinar a incidência da 

pertença social dos sujeitos sobre a gênese da noção. 

As perguntas direcionaram-se para as seguintes dimensões da noção de autori­

dade: as funções do presidente; as condições nas quais exercita-se o "mando"; sua hierar­

quia, o alcance e os limites da obediência ao presidente; o modo de relação que estabele­

ce o presidente com a normatividade. 

4 .1.1 Primeiro nível de desenvolvimento 

(Castorina, Aisenberg, 1988; Castorina, Aisenber, 1989). A perspectiva inicial 

das crianças é uma versão moral da política, que manifesta-se em todas as dimensões 

analisadas. 

As crianças pertencentes a classe média 
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As crianças pensam que a função do presidente é "cuidar, proteger às pessoas, 

está para ajudar e solucionar problemas". A relação do presidente com a comunidade é de 

ordem moral, pois sua função é fazer o bem para todos. 

A pessoa está indiscriminada da função: o presidente é bom. As crianças não con­

seguem admitir nele atos de alguma outra índole ("o presidente é bom, ele não vai querer 

fazer mal ao país; ele tem que ser uma boa pessoa, porque as pessoas, quando olham TV, 

não o façam"). As crianças afirmam a "hipótese" do presidente "benfeitor". 

No início, as crianças não diferenciam o político do moral. Com o desenvolvi­

mento conceitual posterior a noção de autoridade vai perdendo seus atributos morais, 

incluindo-se no sistema hierárquico de poder. 

Uma frase típica dessas crianças é "o presidente manda no país". Uma cuidadosa 

interpretação dos protocolos (Castorina,Aisenberg, 1989) põe em relevo que o termo 

"mandar" é entendido como ter autoridade e não no sentido estrito do termo mandar. 

Essas crianças acreditam numa moral compartilhada que da sentido as decisões 

presidenciais; no entanto, o mando em sentido estrito envolve ordens pessoais arbitrári­

as. 
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É por isso que atribuem ao mando o significado de autoridade, pois suas decisões 

promovem o bem comum. Somente admitiram que o presidente dá ordens inapeláveis em 

situações de emergências. 

Em princípio, não concebem a obrigatoriedade das prescrições presidenciais, pois 

não conseguem pensar numa ordem normativa. As pessoas devem obedecer ao presidente 

em virtude do seu caráter benfeitor. Por exemplo: "I : "temos que obedecer ao presiden­

te?"; S :"sim, porque temos de ajudá-lo. Sozinho não pode fazer tudo"? 

A obediência não se relaciona com uma normativa positiva, mas com os traços de 

"bondade" e o caráter infalível de suas decisões. 

A função benfeitora realizou-se através do discurso. O presidente é um comunica­

dor que enuncia pela TV "o que passa" e diz "o que tem que ser feito", orientando as 

ações para o cuidado e proteção das pessoas. Na noção de autoridade como aquela que 

"sabe o que tem de ser feito" não está diferenciado o deontológico do epistemológico, no 

entendimento dado por Bochensky (1980). 

As hipóteses do presidente benfeitor aparecem também em outros estudos de 

desenvolvimento cognitivo : Easton e Denis (1969) acharam essa hipótese em crianças 

americanas, e foi chamada "hipótese do líder benfeitor". Por sua vez, Mo ore, Lare e 

2 N.T.: I -refere-se ao interrogador; S- refere-se à criança e P-refere-se ao presidente 



Wagner (1985) no intento de associar a "socialização política" com o processo cognitivo, 

descreveram, em crianças da pré-escola, uma versão teocrática da autoridade política~ 

por último, as mesmas idéias aparecem nos sujeitos de Connell e de Damon (3). 

A hierarquia é um componente central de todo sistema político, pois constitui a 

articulação dos níveis de autoridade estabelecidos a partir do normativo. 

Nas crianças menos avançadas somente existem as relações diretas e pessoais do 

presidente com as pessoas. Possivelmente, trata-se de uma "projeção" dos vínculos hete­

rônomos que eles mantém com suas famílias. 

Uma primeira forma de intermediação entre o presidente e a população é a polí­

cia, mas isso não é indicador de um sistema inobservável ("o P dá as idéias, e a polícia 

faz o que ele diz"; "a polícia manda onde manda o P"). Trata-se de uma hierarquia pes­

soal, na qual os vínculos passam pelas ações particularizadas (o "P diz alguma coisa" a 

um policial em particular). 

Inclusive, em outras crianças aparecem relações hierárquicas do presidente com 

deputados e prefeitos, mas elas não guardam o caráter de mando-obediência nem supõe 

uma diferença no poder de decisão dos diferentes lugares na hierarquia. Esses "fazem o 

que ele diz porque têm que ajudá-lo". 
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Para todos os sujeitos, o presidente é uma figura que está por cima do país, sua 

jitnção é global, sendo desta forma para todos os indivíduos do âmbito (Ariel, de 9 anos 

diz: "manda para todas as famílias. Quando diz uma coisa é para todas as pessoas".) 

Uma característica notável é a não-articulação entre a idéia de caráter geral e as 

atividades específicas. Rodrigo, de 9 anos diz: I : "faz pouco tu me disseste que o P cuida 

do país", S: "Cuida aqui, no lugar que está, aqui em Buenos Aires" ... I: "e nas outras 

províncias, o que faz?" S: "e ... ele faz discursos, quando está, cuida delas"; I: "e se ele 

não está?" S: "não cuida"; I: "que pode cuidar aqui?" S: "da cidade, da Casa Rosada e de 

alguma coisa que está em Olivas"; I: "além disso, cuida alguma coisa a mais?" S: 

"N- ' I" ( 1 . . d )3 ao, .... o pats. exc ama, comgtn o-se 

Há uma contradição entre função geral postulada e o modo próximo e quotidiano 

de implementá-la, entre a idéia geral e imprecisa e a particularidade das situações expli-

citadas. 

3 N.T.: a província na República Argentina é o equivalente político-administrativo do Estado na Repú­
blica do Brasil. A Casa Rosada é a sede política do Executivo nacional. E "Alguma coisa que está em 
Olivos" refere-se à residência presidencial situada na localidade de Olivos. 
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Algunzas peculiaridades das crianças de setores populares 

Embora os resultados para esse setor da amostra sejam mais provisórios, porra­

zões metodológicas (Castorina, Aisenberg, 1989) achamos algumas características reinci­

dentes que podem ser mencionados. Por um lado, sustentam, também, a hipótese de uma 

atividade benfeitora do presidente, dirigida a melhorar e "consertar" o país, intervir, a 

posteriori, nas emergências e dar conselhos à população. Afirmam, também, uma função 

global, generalizadora que realiza-se por meio do discurso. 

De forma similar nas crianças de classe média há uma articulação entre suas idéi­

as de "hierarquia" e "obrigatoriedade" com a hipótese básica do "benfeitor". 

Mas, também, achamos determinadas traços peculiares: 

Em primeiro lugar, nessas crianças, a função benfeitora concentra-se na ajuda 

social, na atividade do presidente na solução de catástrofes sociais ("no bairro poderiam 

ter explosões ... que alguém queira fazer dano às pessoas"). 

Aquela "redução" da função global na particularização das situações, é mais 

acentuada ainda que nas crianças de classe média (I: "como faz o P para mandar?", Diego 

Miguel, de 9 anos responde: "se a gente já tem trabalho, ele diz "senhor vá trabalhar, que 

vai ficar tarde" e se não tem trabalho, ele diz : vai procurar, e se consegue está bem"). É 
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notável o grau de concretude; pois para mandar, o presidente vê diretamente as pessoas e 

ordena-lhes a singularidade do ato. 

Talvez a diferença principal com as crianças de classe média seja a intervenção 

do mundo laboral, não somente pelo conteúdo da atividade do presidente, mas também, 

porque as regras do mundo laboral são a base de sua interpretação. É factível que as cri­

anças pensem no presidente, não somente a partir de um marco moral, mas também, a 

partir do mundo do trabalho, dada sua significação para a vida quotidiana. 

Assim, para algumas crianças, o presidente manda nas fábricas e nos depósitos, 

como se fosse um capataz. Para outras crianças, a hierarquia é considerada como uma 

relação de trabalho (Diego Miguel disse : "o P manda no dono do depósito, o dono no 

capataz que é o que os outros têm de fazer"). 

A combinação dos dois enfoques permite-lhes "assimilar" determinados aspectos 

do mando político, não integráveis pelas crianças de classe média. Por exemplo, o mando 

"em sentido estrito", incompatível com a versão moral, é admissível para uma versão 

laboral do mundo político. 

Como temos visto, a contrapartida do mando é a obrigatoriedade. Essas cnan­

ças - a diferença das crianças de classe média - acreditam na obrigatoriedade estrita, ao 

ponto que o seu não-cumprimento implica uma sanção (Assim, 1: "temos que fazer o que 
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o P diz?", Javier, de 9,6 nos disse : "temos que fazê-lo pois senão ele manda que o man­

dem para cadeia"). 

O anterior, não significa que o pensamento infantil compatibilize o mando estrito 

com os outros atributos do presidente. Observa-se, em todo caso, conflitos e flutuações 

entre a versão de sentido laboral e a versão de sentido moral "benfeitora", que em defini­

tiva é predominante. 

4.1.2 Segundo nível de desenvolvimento 

O segundo nível de desenvolvimento foi estabelecido de modo ainda mais provi­

sório que o primeiro, a partir dos dados disponíveis. Em linhas gerais, encontram-se su­

jeitos que continuam sustentando as hipóteses do presidente benfeitor, mas iniciam um 

processo de diferenciação das características políticas a respeito das morais. 

Esta diferenciação cumpre-se sobre determinados aspectos do mundo político, 

com alguns intentos de articulação que os distingue da não-diferenciação inicial. 

Tais aspectos parciais não coincidem em todos os sujeitos: alguns produzem idéias políti­

cas sobre a hierarquia, outros sobre a diversidade de funções e uma objetivação de tarefas 

ou sobre um início de regulação social por normas, as vezes ditadas pelo governo. 
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Ainda mais, pode-se observar que essas conquistas permanecem desarticuladas 

da perspectiva moral de conjunto, referida ao presidente "benfeitor", o que provoca difi­

culdades e contradições. 

Exemplificaremos um destes avances: 90% das crianças introduziram a questão 

das normas num contexto da entrevista clínica, onde o interrogador não faz alusão a elas. 

Entretanto, na primeira parte do interrogatório, uma criança rejeita a obrigatori­

edade da obediência ao presidente, logo afirma a existência de determinadas normas e sua 

obrigatoriedade. No caso de Pedro de 11 anos : 1: "em nosso país está permitido rou-

bar?"; S: "não"; 1: "quem não permite"?; S: "as leis". Logo mais 1: " o que são as leis"?; 

S: "é como uma ordenança, que diz o que tem que fazer e o que não tem que fazer ... "; 1: 

"para que estão as leis"?; S: "senão a gente faz o que quer e todo o país seria um desas­

tre", ... ; o I insiste: "há pouco tu disseste que cada um é livre para fazer o que quer"; S: " 

com as leis seria diferente, não é permitido roubar ... " 

Para essas crianças há uma organização social, com algumas normas contribu­

em para a regulação social, mas, além disso, há um presidente que cuida e protege ao 

corpo social. 
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Nas crianças mais avançadas há um começo de integração superadora da "he­

terogeneidade" das respostas das crianças menos avançadas deste nível. Assim, o presi­

dente mantém com a sociedade relações não pessoais mas mediatizadas; ao dirigir a ativi­

dade de outros e encarregar-se de "por um ponto final" às leis e a sua aplicação (Vivia­

na, de I O anos: " o P dirige aos que dirigem" ... " o que o P faz não teria nenhum sentido 

sem as leis"). 

Além do mais, justamente pelo papel que desempenham as normas, foi possível 

objetivizar o regulador social; o presidente é um regulador social ao participar e fazer 

cumprir as leis. O presidente continua fazendo o "bem", discutindo com outros, fazendo 

acordos com aqueles que nele votam (para Laura, 1 O anos: "se dizem para ele que não, 

ele não faz, porque se o povo disse não e também os deputados, são muito contra ele"). 

Mas a articulação entre o presidente e as normas têm um único sentido. A atividade do 

presidente não depende de normas (para Bucky : " ... ao poder executivo não há quem 

mande, nem têm leis para impor-lhe proibições"). 

Por último, se as crianças do primeiro nível aceitavam as decisões do presi­

dente, pela moralidade, as crianças deste nível incluem o programa e o contrato (para 

Emílio: " .. se ele disse que não iria pagar a dívida externa, não deve pagá-la, se ele com­

prometeu-se a isso, deve fazê-lo"). 
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Perante a pergunta : por que obedecer ao presidente? não há uma única res­

posta, pois a fidelidade do acordo programático com as pessoas (para as eleições) convi­

ve com a crença de que "temos que fazer o que ele diz, porque ele sempre faz o bem para 

o país". 

A respeito das crianças de setores populares os dados obtidos são relativa­

mente escassos (Castorina, Aisenberg, 1989). No entanto, pode mencionar-se algumas 

peculiaridades: em algumas crianças dos 12 aos 13 anos de idade aparece a idéia de 

_contrat~_programático, mas sem indicadores de um acordo "explícito", institucional, en­

t_re o presidente e a sociedade. Além disso o conteúdo do contrato e seu cumprimento 

relacionam-se com questões bem concretas. 

4.1.3 Terceiro nível correspondente a crianças de classes médias 

Este nível tem sido elaborado a partir de um número reduzido de sujeitos, o que 

não autoriza fazer afirmações conclusivas. 

Com tudo, atreveremo-nos a propor um nível de conhecimento, dada a clari­

dade conceitual que apresentam as idéias. Basicamente, trata-se de uma caraterização do 

domínio político, vinculada a uma ordem moral, mas adquirindo uma independência sig­

nificativa. 
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A novidade principal em relação às crianças do segundo nível é a seguinte: o 

presidente não só intervém na formulação e cumprimento das normas, mas, ele mesmo 

está regulado por elas. Assim, perante a pergunta do 1: "o P pode fazer o que tem vonta­

de de fazer?", Matias, de 11 anos diz : "não pode, não é permitido a ele", e perante outra 

pergunta : "quem não lhe permite?", responde : "já está escrito nas leis totais". Outra 

criança, Facundo, 12 anos : " ... o governo para governar apoia-se na Constituição e nos 

livros de leis ... o P deve fazer o que a Constituição diz." 

Desta forma a autoridade do presidente não é admitida pelas crianças como 

conseqüência de conhecer o bem, mas porque há uma legalidade que estabelece "o que 

pode decidir''. A Constituição provê um dos fundamentos da atividade permitida ao pre­

sidente. 

Em várias crianças - de ambos setores sociais- aparece uma dualidade entre as 

leis positivas, seu fundamento constitucional ou outras leis que cumprem a mesma função 

("livro de leis", " o Arquivo de leis", "leis totais") e uma normativa de ordem moral. Por 

exemplo, 1: "todas as leis estão no Arquivo ou têm outras em algum outro lugar?"; Mi­

guel Angel (11,3; de setor popular) responde: "estão também as leis que Deus deu, como 

por exemplo, não matar, não roubar, amar ao próximo". 
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Mais ainda, para essas crianças, essa normativa possui muita importância ("as 

criou Deus") e as normas positivas devem ser compatíveis com elas. 

Na versão dessas crianças, as atribuições e limites da função presidencial situ­

am-se - embora incipiente - num sistema político. Poderia-se falar de um deslocamento da 

referência moral, na qual "visar o bem de todos" era uma propriedade substancial do pre­

sidente em direção a uma perspectiva de caráter relaciona!. 

Em outras palavras, o presidente é uma figura que deve visar o bem comum, 

mas segundo estabelecem e limitam as normas que regulam sua função, nas relações do 

sistema político. 

É obrigatório que faça o Bem, como conseqüência do resultado do contrato 

que o vincula a seus representados (eleitores), mas pode defender interesses que não se­

jam· coincidentes. O que permite uma distinção clara entre o mundo do "dever ser" e 

aquele dos interesses. Como Miguel Angel diz: "ele manda ... mas não pode mandar fazer 

alguma coisa má só porque ele quer. Deve fazer coisas boas. Senão podem fazer um 

golpe de estado ... ". 

Finalmente, esses resultados provisórios permitem fazer dois comentários. O 

primeiro, para sublinhar os grandes traços do processo de desenvolvimento das idéias: 

partindo da não-diferenciação entre o moral e o político (o presidente benfeitor), passan-
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do por um início de diferenciação (o benfeitor institucional), até uma determinada dife­

renciação e integração do político com o moral. Neste último nível o surgimento do sis­

tema político, com normas positivas que situam o presidente e a exigência de coerência 

com as normas morats. 

O segundo comentário refere-se ao limite do alcance dos resultados. As aqui­

sições infantis, fundamentalmente as que correspondem ao último nível, não constituem 

uma compreensão sistemática e explícita do presidente no sistema político. Os protocolos 

põem em relevo contradições nas respostas, incoerências no "sistema" e "lacunas" de 

pensamento. Particularmente, as idéias "benfeitoras" insistem em relação a alguns tópi-

cos. 

Embora esses dados sejam coincidentes - a grandes linhas- com os resultados 

de indagações mencionadas (Connell, 1971, inclusive Berti,1994), não podem ser genera­

lizados além do contexto no qual foram obtidos. Isso, deve-se ao caráter exploratório de 

nossa indagação, o que exige mais ampliação da amostra, e uma verificação das hipóteses 

obtidas pelo método longitudinal. 

Poderia-se, também, assinalar a possível relatividade dos saberes infantis, 

como conseqüência da diversidade de suas experiências sociais, nos diferentes contextos 

políticos. Embora exista uma determinada universalidade, pois todas as crianças enfren-
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tam algum poder político ou seus efeitos na vida quotidiana, não sabemos quanto poderi­

am mudar as idéias infantis naquela diversidade. 

Logo mais, ampliaremos as considerações a respeito da sistematicidade das 

idéias e dos processos cognitivos envolvidos na sua mudança 

4.2 Um estudo sobre autoridade escolar 

( Castorina, F emandez, Lenzi, 1991; Castorina, Lenzi, 1992, 1994; Len­

zi,Castorina, 1996; Castorina, Gil Antón, 1994). 

4.2.1 Os pressupostos metodológicos e as hipóteses 

O objetivo dessa indagação foi o de reconstruir a psicogênese das noções infan­

tis sobre a autoridade escolar. Além disso, apresenta duas questões que a distinguem de 

outras indagações referidas às instituições. 

Por um lado, trata-se de dar resposta aos problemas da formação do "ponto­

de-vista infantil" a respeito de uma autoridade com a qual ele mantém relações "vividas", 

diretas. Como as crianças pensam perante uma autoridade que os faz objeto de suas pres­

crições. 
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Assim, por exemplo, conseguem concebe-la em termos propriamente instituci-

anais? Quais são os limites do que podem e não podem fazer diretores e professores? Em 

qual tipo de relação hierárquica ordenam-se as relações de autoridade? E, fundamental-

mente, sobre quais argumentos as crianças justificam o direito das autoridades a prescre-

ver e a sua obrigação de obedecer?. 

Por outro lado, espera-se que a reconstrução das hipóteses infantis sobre auto-

ridade escolar colabore com elementos de juízo empírico para uma reflexão epistemológi-

ca sobre a "especificidade" de determinados conhecimentos sociais. Poderia-se contribuir 

para as discussões que acontecem na psicologia do desenvolvimento a respeito dos domí-

nios de conhecimento e da origem de suas restrições. 

A indagação foi realizada por uma equipe de pesquisadores da Universidade de 

Buenos Aires e foi co-dirigida por J.A. Castorina e A. Lenzi4 (Castorina,. Len-

zi, 1992, 1994; Lenzi, Castorina, 1996) tendo como antecedente uma indagação anterior 

realizada em FLACSO (Faculdade Latino-americana de Ciências Sociais) (Castorina e S. 

Fernandez, 1986). 

4 Subsidio PS034, outorgado pela Secretaria de Ciência c Tecnologia da Universidade de Buenos Aires: 
"Conccptualización infantil de la autoridad escolar: un estudio psicogenético". Diretores: J. A. Castorina 
e A. Lenzi. 



64 

A amostra contou com 126 crianças de escolas públicas da cidade de Buenos 

Aires, entre 6 e 12 anos de idade, pertencentes a classes média e populares. 

É de mencionar que o projeto definitivo foi precedido por três sondagens ex­

ploratórias. É dizer, o projeto experimental tem sido- como é usual na psicologia genética 

- um ponto de chegada de um processo de ensaios e revisões, nunca um ponto de partida 

(Castorina, Femandez, Lenzi, 1991 ). 

Então, focalizou-se a obtenção de dados e sua categorização em função das 

seguintes dimensões: concepção de autoridade escolar; funções da autoridade escolar; 

sua hierarquia constitutiva; os limites que as crianças lhe atribuem; as razões pelas quais 

legitimam a autoridade. É visível que as questões indagadas referem-se exclusivamente 

aos aspectos normativos da autoridade escolar, sem considerar o poder ou o exercício 

coativo do disciplinamento sobre as crianças. 

Na pesquisa foi usado o método clínico-crítico na colheita de dados. Logo, fi­

zeram-se as análises até selecionar os sujeitos que adotaram perspectivas conceituais · , 

compartilhadas. Essas perspectivas foram esboçadas atendendo as idéias recorrentes ara 

cada uma das dimensões escolhidas e a coerência entre elas. Finalmente, essa sistematici­

dade foi interpretada em forma de "teoria". 
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De modo semelhante à pesquisa sobre autoridade política, temos recorrido à 

perspectiva histórico-crítica. O "estado atual" das teorias das formas de autoridade e sua 

reconstrução permitiu distinguir as questões a serem colocadas aos sujeitos (Castorina, 

Gil Antón, 1995). As definições do objeto de conhecimento, nas ciências sociais e na sua 

variedade de enfoques, proporcionaram um marco para interpretar o sentido e a variação 

das idéias infantis. 

Em particular, com o objetivo de orientar parcialmente a formulação de per­

guntas às crianças, a categorização provisória de suas respostas e a interpretação de suas 

_idéias, apelamos a "tipos" ideais de dominação (W eber, 1984). Pelo interesse que repre­

senta para nossa investigação, destacamos as formas tradicional e legal-burocrática. 

Segundo a primeira, a autoridade funda-se na crença de que "sempre tem existi­

do", vinculando a conformidade com o costume, mas também, com a arbitrariedade pes­

soal. Quando a dominação tradicional estende-se além dos limites da comunidade patriar­

cal, gera-se um sistema administrativo-patrimonial. Neste sistema, o soberano assume a 

administração como questão própria e abusa do seu poder político como sendo comple­

mento de sua propriedade privada, ao ponto de ser proprietário dos cargos. Essa questão 

ilustra-se com a retribuição de terras por prestação de serviços na administração (We-

ber, 1984). 
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Na dominação legal, a autoridade apoia-se na crença de um sistema de leis po­

sitivas que estabelecem como devem estatuir-se e quais são os limites a suas prescrições 

(Weber,l979). 

A escola, como instituição, é uma organização cuja estrutura "tende" à forma 

de dominação legal, pois ela tem um dispositivo normativo que organiza e legitima suas 

autoridades. 

A autoridade escolar- as relações entre as posições de autoridade e os subor­

dinados- possui as seguintes caraterísticas no sistema normativo: os professores e direto­

res cumprem tarefas estabelecidas, em função disso ocupam cargos legalmente instituí­

dos~ os atos desses funcionários estão autorizados pelo sistema legal e o acesso a esses 

cargos pressupõe uma formação e o cumprimento de determinados requisitos de idonei­

dade profissional. 

No sistema burocrático-legal, os cargos de professora e diretora não são pro­

priedade daqueles que os ocupam, diferenciando-se da situação que caraterizou ao sis­

tema patrimonial. Essa questão será de relevo na hora da interpretação de determinadas 

respostas infantis, como será conferido mais adiante. 

Por último, citarei algumas hipóteses que foram postuladas para sua indaga­

ção. Segundo a hipótese principal, as crianças produzem idéias originais que não poderi-
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am ser explicadas pelo impacto das informações sociais. Uma afirmação menos geral 

propõe que a apropriação dos aspectos do sistema normativo explícita da escola cumpre­

se mediante períodos relativamente estáveis. Uma outra hipótese coloca que há diferen­

ças significativas nos processos de conceitualização em função dos diferentes meios soci­

ais aos quais as crianças pertencem. 

4.2.2 As idéias menos avançadas 

(Castorina, Lenzi, 1991) Resenharemos as respostas mais significativas corres­

pondentes às dimensões mencionadas: 

A instituição escolar. A escola tem uma função geral: as crianças vão lá para 

aprender. Depois de caraterizar essa função geral, as crianças limitam-se a enumerar pes­

soas, objetos ou a descrever tarefas fragmentárias realizadas pelos protagonistas. Não 

relacionam as pessoas e os objetos com a aprendizagem. 5 

(O menino Andrés, 6,2, primeira série 1: "qual é o mínimo que deve ter uma 

escola?", Andrés disse: "uma professora, uma M, uma professora de música ... de plástica 

e de futebol"; 1: " para que serve a escola?"; S: "para aprender ... para saber 

ler. ... escrever. .. "). 

5 N. T.: As letras maiúsculas - Interrogador = I; Maestra = M; Sujeito = S; Diretora =D 
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A função da autoridade. Atribuem tarefas parciais aos professores e diretores: 

os primeiros ocupam-se abertamente do ensino; os diretores realizam de forma inarticula­

da atividades como dar ordens, dirigir atos escolares ou escrever "papeisinhos" às profes-

saras. 

(Paula,6, primeira série, I: "como imaginas uma escola sem D?"; S: " ... seria 

uma bagunça ... "; I: "qual é o trabalho da D?"; S: "a D diz quando tocar a campainha ... de 

escrever coisas e mandar cartinhas para que as levem às professoras .... de encarregar aos 

senhores que limpem a escola"). 

Em nenhum caso, os sujeitos conseguem interpretar essas tarefas como sendo 

indicativas de uma função. 

A hierarquia entre os atores escolares. A relação de mandos é muito fraca, já 

que está ordenada univocamente, só por setores parciais. Esse seria o caso do mando dos 

professores sobre as crianças, tendo em conta as tarefas precisas daqueles. No entanto, 

quando os diretores dirigem confusamente a escola, a subordinação dos professores é 

imprecisa e com traços de circularidade. 

(Paula, I: "As M xingam às D?; S: "as vezes sim, ... quem sabe a M é maior que 

a D; 1: "Se a M é maior, a D pode xingá-la ); S: "Não; I: "Se a D é maior pode a M xin-

gar a D?"; S:" sim, porque é maior") 
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Continuando pela relação de mandos chega-se à hipótese do "dono": a D manda 

porque no ato de comprar a escola adota os traços do "dono". Nas crianças mais avança­

das, para as quais a relação de mando não é descontinua, surge a idéia de um "construtor 

original" da escola, quem tem delegado o mando à diretora. Para outros, o dono manda 

diretamente nas diretoras, nas professoras e nas crianças. 

Para exemplificar a versão do "dono": 

(Josefina, 6, primeira série: I: "como alguém pode chegar a ser D?"; S: "por­

que foi ela quem fez a escola .... "; I: "e se ela não fez a escola, como chegou a ser D?"; S: 

"porque há um dono, ele que fez ... e a D deu para ele o dinheiro''; I: "para quem pa­

gou?"; S: "ao senhor que era o dono da escola"; I: "E o que a D faz agora?"; S: "é a D"; 

I: "que aconteceu com o dono?"; S: "o dono foi, agora o dono é a D"; I: "a D é sempre 

a dona da escola?"; S: "sim, porque manda às crianças e a professora de desenho e de 

ginástica ... "). 

A respeito da versão do "construtor original": 

(Andrés: I: "você acha que tem alguém que manda na escola?"; S: "o senhor 

que fez a casa ou o senhor que paga aos professores"; I: "como manda esse senhor?"; S: 

"vai para a escola e diz todas as coisas que tem que fazer"). 
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Linzites à autoridade. Geralmente, as crianças consideram que as diretoras e as 

professoras devem fazer o que corresponde às tarefas que lhes foram atribuídas. Assim 

mesmo, rejeitam as violações às crenças morais básicas, como "bater neles" ou "repreen-

dê-los quando não fazem nada" ou quando são "arbitrários" a respeito de determinada 

racionalidade de atos. 

(Andrés, 1: "como sabe aMo que pode e o que não pode fazer?"; S: "é igual à 

D, disseram a ela o que fazer"; 1: "está em algum lugar?"; S: "pode estar num salão ou 

em algum lugar que o senhor que paga o guarda ... papéis pendurados com percevejos, que 

dizem o que tem que fazer as M''~ 1: "onde estão esses papéis?"; S: "onde o senhor 

") paga .... 

A legitimidade das autoridades. 

As crianças, como qualquer súdito de uma autoridade, dão argumentos para jus-

tificar a razão de sua obediência. Basicamente, a autoridade origina-se no "dono" ou no 

"construtor". 

Para alguns, o dono ou o construtor ao nomear à diretora delega o mando, 

deixando prescrições de forma tal, que o "ato de dizer" suas atribuições é um ato funda-

cional. Na origem da autoridade transmitem-se os saberes "daquilo que deve-se fazer", o 

que nos lembra o tipo de dominação "tradicionalista" de Weber. 
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Para outros, o dono institui a diretora no ato de comprar a escola, e intervém 

na vida da escola por meio de cartazes "que dizem tudo o que deve fazer a diretora". 

(Paula, 6, primeira série, fala assim: "os que fizeram a escola botaram à D"; I: 

"os que fizeram a escola não foram embora?"; S: "os que fizeram a escola, ficariam mais 

um pouquinho, ensinaram a dizer bem a saída das crianças, como eles lhes diziam bem, 

então a D aprendeu a dizer bem e aí ela se fez D ... "; Josefina argumenta, I: "como se 

faz para ser D?"; S: "pagando ao senhor que construiu a escola"; I: "qualquer um pode 

vir e dizer ao senhor: eu quero ser D?"; S: "se eles pagam"). 

Os argumentos infantis parecem fundar a legitimidade da autoridade numa dele­

gação "tradicional" e no "patrimonialismo" da apropriação da escola através da sua com­

pra (Castorina, Gil Antón, 1995): Por outra parte, as crianças não postulam títulos de 

habilitação nem "saberes específicos" para ter acesso aos cargos; é necessário que os 

candidatos sejam "grandes" e possuam uma experiência adquirida de vida escolar. 

Os modos de legitimizar e deslegitimizar as decisões das autoridades relacio­

nam-se com as idéias sobre limites. Não deveriam-se aceitar ordens "não razoáveis", in­

justas ou inadequadas às tarefas que realizam. 
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4.2.3 Algumas relações entre as idéias infantis 

(Castorina, Lenzi, 1991) Tínhamos a expectativa, do ponto-de-vista metodoló­

gico, de achar uma articulação entre as respostas das crianças relativas às questões pró­

prias a cada dimensão~ Pelo contrário, se as afirmações recorrentes das crianças a res­

peito de uma dimensão não fossem coerentes com as correspondentes às outras, não fun­

cionariam como meio de organização da perspectiva sobre a autoridade (Damon, 1979). 

A análise feita mostrou um grau significativo de consistência entre aquelas res­

postas. Isso nos permite pensar num sistema constituído pelas afirmações, sem que esse 

sistema seja consciente em cada criança. 

Em primeiro lugar, achamos a descrição da escola compatível com a versão da 

função do diretor e da professora. Em nenhuma das versões há uma descrição totalizado­

ra: no caso da escola, é concebida como uma enumeração de pessoas, tarefas e objetos. 

As funções do diretor e dos professores são pensadas de forma fragmentada em relação 

as tarefas efetivamente realizadas. 

Uma segunda questão quanto ao caráter difuso e pouco relevante das tarefas 

que as crianças atribuem ao diretor, não lhes permite pensar numa ordem hierárquica pre­

cisa: diretor-professores. O que pensam a respeito das funções é coerente com aquilo que 

pensam a respeito da hierarquia. 
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Temos achado nas respostas dessas crianças consistência entre a difusa identi­

dade do diretor, a fraqueza da hierarquia e a legitimação (Castorina, Lenzi, 1991 ). Por 

sua vez, a hipótese do "dono" articula as idéias referidas nas diferentes dimensões: o di­

retor depende daquela figura que vendeu-lhe a escola, ao mesmo tempo, o legitima pa­

trimonialmente e determina os limites de seus atos. 

Finalmente, a índole das tarefas que atribuem ao diretor - e com ausência de 

toda noção de "cargo"- são consistentes com o modo de ter acesso à posição de autori­

dade. É dizer que com as atividades que desempenha e a não existência da formação pro­

fissional são compatíveis com a idéia de que "qualquer um pode chegar a ser diretor". 

4.2.4 As idéias mais avançadas 

(Castorina, Lenzi, 1994) A instituição escolar. A escola é uma organização soci­

al que cumpre uma função previamente estabelecida, essencialmente pedagógica e proje­

tada para o futuro. As crianças diferenciam claramente a autoridade pedagógica do pro­

fessor daquela autoridade "organizativa" e "administrativa" do diretor. 
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Esses sujeitos esboçam uma instituição propriamente dita, porém, sem atingir 

sua explicitação tematizada. A escola centra-se na autoridade, com seu objetivo diferen­

cial que é pedagógico e sua função a priori. 

(Alejandro, 12 anos, 6° série, I: "qual é o mínimo que tem que ter uma esco­

la?"; S: " .. uma pessoa que dirija, uma D ... , ensino e pessoal docente. Para mim, uma es­

cola tem que ser um lugar onde possam te ensinar. Onde possas saber das coisas, que 

aprendas, que tenhas bom ensino, se for possível, que possam te ajudar para depois, na 

vida, com o que a gente aprendeu lá ... que possa servir para o futuro"). 

As funções da autoridade. Há idéias reincidentes: as funções preexistem às 

pessoas e definem "o dever ser" dos cargos, o que constitui uma diferenciação funda­

mental, desde o ponto-de-vista conceitual a respeito dos atos de execução; as funções do 

diretor, tais como planejar, controlar as atividades administrativas e docentes ou prescre­

ver para os alunos, estão articulados em função do objetivo do ensino. 

Em síntese, definem-se com clareza as funções das professoras e diretoras, 

pois já que estão incluídas nos cargos. 

(Lucía, 12 anos, 6° série; I: "como sabe a D que ela deve mandar?"; S: "deve 

mandar porque o cargo já diz que deve mandar em todos os outros, pois se não manda 

não organiza nada"; I: "como faz o cargo para dizer?"; S: "o cargo não diz. Um cargo de 
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D já foi posto, é um cargo para mandar na escola, para dirigir. Então, ocupa o cargo e 

tem que fazer as coisas de uma D ... "). 

A hierarquia da autoridade. Para essas crianças a relação de mandos está 

sistematicamente estruturada dentro da escola. Segundo seu raciocínio, essa relação de 

mandos está preestabelecida nos cargos e nas funções que lhes correspondem, de tal 

modo que cada pessoa manda porque exerce seu cargo. 

Dentro da escola, a hierarquia das autoridades com as quais interage a criança, 

é bem precisa. Entretanto, só reconhecem o supervisor ou à Prefeitura estando por cima 

dessas autoridades e que, de um modo pouco preciso, as subordinam. 

(Lucia, 12 anos, 6° série, I: " porque a D manda?"; S: "porque é quem dirige 

toda a escola, é superior a todos"; I: "como assim, superior a todos?"; S: "superior a to­

dos?, aos alunos, aos professores, secretários, pode manejar a todos"; I: " em que senti­

do é superior a todos?"; S: "o cargo é superior. Ele já diz, como cargo, que é superior"). 

Os linzites. A forma mais reincidente é a determinação pelos cargos "daquilo 

que se pode e que não se pode fazer". Na maioria dos casos as crianças acham "que de­

veria existir" uma norma, que partisse da Prefeitura, para poder delimitar as prescrições 

da autoridade escolar. Porém, ainda é dificil para elas pensarem numa norma positiva. 
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Algumas crianças insistem na afirmação de determinados princípios morais por cima da 

atividade normativa. 

(Valeria, 13 anos, 7° série, S: "a D não vai fazer o que ela quer, só porque ela é 

D ... se eles sabem que são Ds, não vão fazer qualquer coisa ... botam eles fora logo" ... ; 1: 

"por que não podem fazê-lo?"; S: "porque não tem direito. Não sei se há alguma lei que 

diga isso, mas está proibido"). 

Legitimação. Para todos os sujeitos deste nível, as autoridades tem acesso aos 

cargos em função de uma formação e possuindo saberes específicos. 

Algumas crianças rejeitam significativamente que a escola tenha um dono pri­

vado: "-~ de todos". Para um percentual elevado de sujeitos, o Estado ou a Prefeitura "são 

os donos da escola", pois estabelecem os cargos e nomeiam às autoridades. A fonte de 

legitimação dos cargos e das prescrições reside nas instancias superiores da hierarquia: o 

supervisor e sobretudo a Prefeitura. O prefeito é quem nomeia à diretora, "diz a ela o que 

deve fazer" e ainda pode trocá-la. 

As vezes propõem algumas normas "limitadoras" que partem da Prefeitura. 

Também prescrições da diretora, que são obrigatórias, mas não sempre avaliáveis pelas 

instancias superiores. E ainda há crianças que rejeitam a obediência a prescrições violató­

rias de direitos básicos. 
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Em síntese, as crianças apelam a formas de legitimação normativa ou sustenta­

das em direitos morais, porém sem articulação. Não conseguem pensar em um sistema de 

conjunto. Assim, postulam cargos sem uma norma que os justifique, ou as autoridades 

podem autorizar ou desautorizar sem norma, ou a diretora pode produzir prescrições sem 

controle dos superiores. 

Por outra parte, as relações da Prefeitura ("um prédio onde se faz o que vai para 

cada série, algo parecido com o Estado ... " ) com a autoridade escolar descrevem-se de 

forma personalizada (a Prefeitura "lhe diz" à D). 

A respeito da norma que legitima os atos da autoridade, "deve ter alguém , uma 

lei, um regulamento, que deve ser cumprido". 

4.2.5 Algumas relações entre as idéias das crianças 1 

(Castorina, Lenzi, 1994) Em princípio, pode-se advertir um enfoque totalizador 

que parece presidir nas idéias referidas às dimensões da autoridade. Isto é, a escola é pen­

sada como uma "instituição" social, já que foi organizada para cumprir o objetivo de en-

sinar. 
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Tal organização não se identifica com as pessoas que cumprem as tarefas, isto é 

consistente com a noção de cargos como sendo independentes das execuções. 

Mais ainda, o objetivo pedagógico exige uma diferenciação de cargos. Assim o 

diretor "organiza", "administra", "maneja", o funcionamento da escola. Ao mesmo tem­

po, os cargos ordenam-se hierarquicamente, com âmbitos distinguíveis dentro da escola. 

As idéias a respeito dos limites e da legitimação vinculam-se porque têm uma di­

reção intelectual comum: os sujeitos argumentam além da descrição do cargo, tentam 

sustentar na noção de cargo, os limites da autoridade, justificativa para seu mandato e às 

vezes de sua obediência. 

Podemos inferir que para esses sujeitos o interior da escola é um sistema organi­

zado em função das noções de cargo e de funções. Isso permite uma visão mais objetiva 

da autoridade: o sistema de cargos está hierarquizado, limita os atos da autoridade e legi­

tima o modo de acesso. 

Finalmente, é necessário lembrar, que esta sistematização, não estende-se às re­

lações da escola com a Prefeitura. As conceitualizações infantis são escassas e imprecisas 

e indicam uma subordinação hierárquica geralmente personalizada. 
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4.2.6 As idéias intermediárias nas crianças de classe média 

(Lenzi, Castorina, 1995, 1996). Visando aos objetivos do presente trabalho, 

descreveremos sucintamente o processo de transição das idéias menos avançadas às mais 

avançadas (Castorina, Lenzi, 1994). O importante é registrar- como em toda indagação 

psicogenética - as principais dificuldades, as idas e vindas do pensamento, que testemu­

nham a construção de significados sociais. 

As questões que apresentaremos, apoiam-se nos dados empíricos disponíveis e 

na reincidência das respostas infantis. Foram elaborados a partir de protocolos de crian­

ças pertencentes a classe média. 

A primeira questão refere-se à progressiva atribuição de atividades e posições 

que estão independizando-se das pessoas envolvidas. É dizer, há uma maior diferencia­

ção e especificação das atividades da diretora que passam a ser funções (desde a organi­

zação escolar até a prescrição de regras pedagógicas). Assistimos também a uma desper­

sonalização das relações hierárquicas, sendo esse um traço "precursor'' da hipótese do 

cargo. 



80 

Uma segunda questão refere-se à diminuição do significado da hipótese do 

dono na economia do pensamento infantil, na medida em que aumenta a objetivação de 

funções e a aparição de outras instâncias de autoridade. Em particular, o dono vai per­

dendo seu lugar de autoridade superior, até sua função ficar reduzida ao "pagamento às 

professoras". Finalmente, essa hipótese desaparece embora a hipótese do cargo não seja 

ainda evidenciada. 

Essas cnanças não fazem afirmações espontâneas relativas à hipótese do 

"dono", as incluem nos seus argumentos somente perante a contra-argumentação do en­

trevistador. A idéia não é abandonada com rapidez, permanece "como vestígio" em rela­

ção ao contexto experimental : o dono tem funções menos fortes em relação a novas ins­

tâncias (o círculo de pais ou a Prefeitura). 

Os sujeitos, num primeiro momento, perante a contra-argumentação, negam a 

existência do dono, logo mais a afirmam, atribuindo-lhe todas as funções que tinham-lhe 

outorgado no seu passado intelectual, acrescentando as que possam pensar nesse mo­

mento. Por exemplo: "é o herdeiro dos patriotas", ou "construtor da escola". Entretanto 

supervisiona a atividade da diretora, ou consulta à própria Prefeitura para o seu desem­

penho. 

Uma terceira questão refere-se a determinada particularidade na transição das 

idéias sobre legitimação e limites. É notório que as crianças, inicialmente, acentuam na 
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autoridade superior a "desautorização" das prescrições da diretora. Depois, o supervisor 

ou a Prefeitura "autorizam" à autoridade escolar, mas sem deslegitimizá-la. Na parte final 

do seu processo as crianças chegam a pensar essa legitimação tanto em forma positiva 

como negativa. 

Por outra parte, os limites da autoridade continuam sendo morais e "racio­

nais", mas não se relacionam com a idéia do dono. Inicialmente, a autoridade parece 

limitar-se a si mesma (uma resposta típica: "ela sabe o que deve fazer, pensa e já sabe"). 

Mais tarde, os limites provêm de uma autoridade externa à escola, mas ainda "personali­

zada", como já mostramos. 

Em síntese, nota-se um avanço sistemático e contínuo na objetivização das 

funções e na ordenação hierárquica, se comparada com crianças do primeiro nível. No 

entanto, não acontece assim com a legitimação e os limites. 

Por último, é necessário assinalar que essas crianças afirmam regras gerais, 

sem clareza na sua origem e sobretudo, formuladas sem relação com a noção de cargo, 

uma conquista que define o terceiro nível de conceitualização. 
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4.2. 7 As idéias intermediárias nas crianças de setores populares 

(Lenzi, Castorina, 1996). Previamente é necessário dizer que a indagação das 

crianças pertencentes a classe popular foi feita em uma instituição diferente daquela feita 

com crianças de classes médias. A disciplina escolar era menos homogênea, oscilava entre 

uma condução Iaissez-faire e um controle estrito. Havia uma forte intervenção assistenci­

alista em função da jornada integral na escola e da merenda escolar. 

Duas suposições foram feitas a respeito desse grupo social: basicamente, acha­

ria-se a mesma sequência na transição que nas outras crianças; porém se as diferenças 

institucionais e a valoração infantil do assistencialismo iriam influênciar no conteúdo das 

idéias sobre autoridade. 

Nossa primeira suposição confirmou-se ao obter a mesma sequência de idéias. 

As do primeiro nível foram semelhantes às idéias das crianças da classe média. Revelou­

se uma longa transição, mas sem atingir a aquisição dos componentes centrais do terceiro 

nível. 

No entanto, não temos verificado nossa segunda suposição: em geral as idéias 

dessas crianças não são significativamente diferentes das outras. Porém, apresentam al­

gumas peculiaridades que poderiam exprimir a singularidade do setor social ao qual per­

tencem, e o tipo específico de interações com a autoridade. 
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Nas crianças pertencentes a classe média, a escola vai progressivamente assu­

mindo" a preparação para a vida futura"; mas nas crianças de setores populares, a escola 

parecia facilitar o acesso ao mundo do trabalho (uma resposta típica: "meu pai não foi à 

escola, por isso tem dificuldades para conseguir trabalho"). 

Para alguns sujeitos, o diretor ocupa-se de reter as crianças na escola, "ele vai 

buscá-los na sua casa para que estudem", num sentido inclusive pedagógico. Dedica-se 

também a organizar e regular a merenda escolar, como uma atividade própria da institui­

ção. É notável a "objetividade" das descrições infantis, mesmo elas sendo produzidas no 

período de transição. 

Nossa indagação é, obviamente indagatória e seus resultados provisórios. É ne­

cessário ainda fortalecer a validação dos níveis encontrados, com outras indagações lon­

gitudinais; aprofundar as caraterísticas do processo de transição ou confrontar as idéias 

com os comportamentos efetivos na escola. 

Sem dúvida, a renovação dos recursos metodológicos e a realização de novas 

indagações poderiam contribuir para o estabelecimento, com uma maior precisão da psi­

cogênese das noções. 
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5. A ANÁLISE EPISTEMOLÓGICA 

5 .1. Os problemas do conhecimento "de domínio" 

A questão do caráter geral ou específico do processo cognitivo transita as dis­

cussões atuais na " developmental psychology". Uma corrente contemporânea muito in­

fluente. Trabalha com "domínios" e com "teorias" com o objetivo de indagar sistemas de 

conhecimento específicos para determinados corpos de informação e não para outros. 

(Carey, 1985, 1987; Wellman e Gelman, 1992; Keil, 1990). 

Em contraposição, a psicologia genética é considerada um caso típico dentro 

das teorias de desenvolvimento cognoscitivo de "dominio-geral". Ela orienta-se em dire­

ção a descrição de estágios gerais do pensamento, aplicáveis a uma variedade de áreas ou 

conteúdos de conhecimento. Por exemplo, o sistema de operações concretas estrutura a 

compreensão do número, do tempo, da causalidade fisica, da moralidade, e poderíamos 

dizer, do mundo social (W ellman e Gelman, 1992). 
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Parece existir uma nítida oposição tanto em relação ao desenvolvimento quanto 

a aprendizagem, entre os conhecimentos "de domínio" e as estruturas cognitivas consti­

tuídas com independência dos conteúdos e válidas para qualquer conteúdo. 

A maioria dos psicólogos do desenvolvimento concorda em que os conheci­

mentos de "domínio", em sua especificidade, não podem ser abordados por uma psicolo­

gia centrada nos sistemas cognoscitivos gerais. 

Nosso propósito é argumentar em defesa de uma tese diferente: ao assurmr 

uma perspectiva decididamente epistemológica - "constituinte" da pesquisa psicogenética 

(Greco, 1967) -,a psicologia genética pode indagar a construção de esquemas aptos para 

determinados domínios do conhecimento social. 

Trata-se de justificar um "olhar" original sobre os conhecimentos de "domí­

nio", recolocando o problema e partindo das pesquisas resenhadas. 

I 
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5 .1.1 Enfoques na psicologia contemporânea 

(Castorina, 1997) A crescente aceitação de que o conhecimento pode-se diferen­

ciar substancialmente de um domínio ou área de conhecimento em relação a outro, tem 

adotado diversas manifestações. 

A perspectiva principal de ascendência "cognitivista", trata a especificidade a 

partir do dispositivo de conhecimento: a) sistemas proposicionais inatos que regulam a 

aquisição gramatical (Chomsky, 1975), b) habilidades modulares inatas, ou seja, sistemas 

periféricos que restringem a entrada de dados e diferenciam-se do sistema central de 

crenças (Fodor, 1986); c) modos de processamento para modalidades sensoriais particu­

lares, domínios verbais ou visuais, numa versão mais ampla (K.Smith,1992) formam o 

conjunto de representações que sustentam uma área de conhecimento como a linguagem 

ou a fisica, possivelmente também, o saber social, mas sem envolver em nenhum caso 

"encapsulamento modular". 

Nas variantes assinaladas, a noção de domínio está associada à "arquitetura da 

mente" e, conseqüentemente, às unidades de processamento da informação. Essas unida­

des contém restrições para seleção do "input" nas diferentes situações de aprendizagem e 

de desenvolvimento cognitivo (Keil, 1990). 
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Os autores têm examinado os conhecimentos de domínio sobre o eixo genera­

lidade-especificidade, mas é inevitável que seja colocada a questão referente a seu modo 

de aquisição : são aprendidos ou são inatos?. 

Os módulos "funcionais" de Fodor ou os princípios estruturais de Chomsky 

são inatos; para Spelke (1991) a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças está 

dirigida por princípios nitidamente estabelecidos para cada domínio (por exemplo, fisico 

ou biológico), que determinam, "a priori", as entidades passíveis de serem conhecidas. 

Para todos esses autores, há especificidade dos módulos ou princípios, sem relações entre 

eles e um forte traço inatista carateriza às restrições. 

A posição teórica de K. Smith (1991, 1992) difere em parte das anteriores. 

Embora a "especificidade" de domínio dependa de capacidades inatas - que são restriti­

vas da formulação de hipóteses infantis - não é possível falar de encapsulamento nem da 

obrigatoriedade das restrições. 

Para essa autora a especificidade envolve "uma canalização genética" das ca­

pacidades inatas, cujo desenvolvimento depende das interações com o meio externo e 

interno. Acrescento, as crianças elaboram suas hipóteses a partir das restrições mediante 

um processo interno de "redescrição representacional". 



88 

K. Srnith postula (com base em indagações nos "primeiros anos da infância") 

três modos de atingir conhecimento para o sistema notacional, fisico, gramatical ou ma­

temático) mediante suas especificações inatas, b) mediante a interação com o meio cons­

tituído por pessoas ou também objetos culturais e c) por "construção" de redescrições do 

material armazenado no dispositivo cognitivo (por meio dos outros dois modos). 

~m resumo, rejeita os conhecimentos de "domínio geral", como as estruturas 

piagetianas, mas defende o "mecanismo geral" de redescrição para explicar a mudança 

representacional em qualquer um dos sistemas mencionados. 

Desde outra perspectiva, as restrições definem-se pelas propriedades de um 

problema, de uma tarefa ou de um domínio cultural externo ao sujeito que conhece. No 

entanto, seu efeito sobre aprendizagem depende estritamente se elas são ou não tomadas 

em conta por quem aprende (Keil, 1990). A clássica diferença entre leigos e experts num 

campo específico de conhecimento (diferenciação estudada sobretudo nas ciências natu­

rais) vincula-se com o grau de consciência das restrições internas e/ou externas (Tebe-

rosky, 1993). 

Bruner (1992) tem postulado a idéia de que a destreza numa atividade não ga­

rante sua extensão a outra com a mesma estrutura formal. A aquisição de conhecimen-
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tos é "específica de domínio", no sentido da existência de determinados princípios e pro­

cedimentos que permitem fazer uso da inteligência de uma forma ou de outra. 

Os domínios estão sustentados e organizados por um "reservatório" de ferra­

mentas culturais, com suas regras e restrições, que inclusive podem ter exercido pressões 

seletivas sobre as capacidades humanas. Essa versão situa-se na tradição vigostkyana dos 

sistemas simbólicos que mediatizam as relações de aprendizagem, em sua condição de 

produtos culturais. 

M. Cole (1992), em uma postura semelhante, postula que o desenvolvimento 

humano sustenta-se em habilidades modulares de origem biológica e nos contextos cultu­

rais. Assim, por exemplo, existem princípios que caraterizam o raciocínio causal num 

campo cognitivo, aos quais acrescentou-se as restrições vindas dos dispositivos a disposi­

ção. Em particular, não existe uma ordem seqüencial no desenvolvimento cognoscitivo 

que vincule ambos os tipos de restrição, mas entrecruzamentos entre elas, em qualquer 

momento do desenvolvimento (tanto os primeiros anos da in:fiincia como na idade adul­

ta). 

No eixo da aquisição, os partidários das restrições externas acentuam a aprendi­

zagem das estratégias e dos processos de metacognição exigidos por cada campo de pro­

blemas. Por sua parte, Bruner - ao criticar ao cognitivismo -, nega a possibilidade de 

constituição de um domínio especifico, somente, "por dentro da pele" do indivíduo isola-
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do, à margem dos sistemas simbólicos da cultura que os possibilitam. Cole (1992) com­

partilha dessa posição. 

Esse contextualismo não só rejeita as formas gerais do pensamento, mas tam­

bém, a existência de processos de formação "internos" e comuns para todos os conheci­

mentos de "domínio". Com tudo, afirma-se outra "invariante" para qualquer aquisição: o 

processo de interiorização dos instrumentos culturais cumpre-se para todo domínio e em 

qualquer contexto. No mais, os indivíduos não interiorizam passivamente os sistemas 

culturais, senão ativamente. 

A síntese apresentada, obviamente incompleta, deixa as idéias de S. Carey para 

serem tratadas adiante, pois sua versão de "teoria" e de "domínio" foi utilizada em nossas 

indagações (1985,1987,1991). De outra parte, os autores resenhados fazem uma referên­

cia puramente incidental no que diz respeito ao conhecimento social. No entanto, as teses'­

de conhecimento de "domínio" pretendem explicar o desenvolvimento e, especialmente, a 

aprendizagem dos diferentes campos de conhecimento. 

Nossa argumentação assumirá a perspectiva psicogenética para um tipo de co­

nhecimento social( B.b). O exame do problema de "domínio" do campo social possui dois 

momentos : primeiro, a discussão referente aos modos de sistematizar as hipóteses infan-<"­

tis para um setor do social, depois a questão referida à especificidade de sua aquisição. 

Previamente é necessário situar-se na perspectiva psicogenética. 
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5 .1.2 A perspectiva epistemológica dos estudos psicogenéticos. 

Sem dúvida, diversos programas de pesquisa avançaram na compreensão do 

desenvolvimento cognoscitivo: os estudos psiconeurológicos, o enfoque do processa­

mento da informação e, sobretudo, a escola sacio-cultural. Na maioria dos casos não 

tiveram o propósito de indagar diretamente problemas epistemológicos, no entanto, ao 

trabalharem a questão dos conhecimentos "de domínio" e a origem de seus princípios, 

tiveram que adotar teses epistemológicas (por exemplo as teses inatistas mencionadas). 

Quem sabe, para resolver esse tipo de questões não seja suficiente apelar às res­

trições próprias dos dispositivos cognoscitivos ou dos aparelhos culturais. É necessário 

examiná-las a partir da interação cognitiva das crianças com a realidade fisica ou as reali­

dades culturais (por exemplo, as normas institucionais). Porém, isso significa assumir um 

enfoque epistemológico explícito, com um modo peculiar de perguntar pelo conheci­

mento. 

Em função de nossa intenção de analisar nossas próprias indagações, no con­

texto do debate sobre os conhecimentos "de domínio", é necessário esclarecer em que 

sentido as indagações psicogenéticas estão presididas por perguntas epistemológicas. 
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Os interrogantes epistemológicos fazem referência à forma na qual os conheci­

mentos mudam, partindo de níveis de menor validade a outros de maior validade. Isso 

significa mudança nos fatos do comportamento, mas sobretudo mudança nos modos de 

validação que os próprios sujeitos têm estabelecido, ou quando são propostos por outros, 

eles mesmos os reconstruíram (Piaget,García, 1982). 

É dizer, ao considerar as razões e argumentos do sujeito, por simples que sejam, 

enfrenta-se o estudo psicogenético dos "fatos normativos" (para o psicólogo) observados 

nas relações entre sujeito e objeto. 

Em conseqüência, os estudos psicogenéticos (desde os matemáticos até os co­

nhecimentos sociais) não tratam somente do funcionamento das representações mentais, 

da detecção empírica dos modos de resolução de problemas ou de raciocinar em determi­

nados momentos do desenvolvimento. Um estudo da sequência dos atos cognoscitivos 

não constitui uma psicogênese, só quando reconstrói o processo de formação das "ra­

zões de aceitabilidade ou rejeição que são sustentadas pelos sujeitos". 

Em outras palavras, não é possível prescindir de como um conhecimento neces­

sário chega a ser "necessário" para o sujeito (o conhecimento lógico-matemático). Não é 

possível evitar a pergunta a respeito de como constitui-se uma "racionalidade" social, por 

exemplo; uma legitimação por "razões" dos atos da autoridade que o sujeito afirma ou, a 

respeito de sua aproximação conceitual à norma institucional. 
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Num sentido amplo, os estudos psicogenéticos derivam, na sua maioria, da for­

ma de colocar os problemas, e, em menor escala, das teses epistemológicas "constituídas" 

(como o processo de equilibração) embora, essas teses tenham orientado uma parte das 

indagações. 

É necessário sublinhar o que esses estudos "devem à problemática epistemoló­

gica". Basicamente ela legitima a adequação dos métodos empregados na investigação : o 

apelo ao "estado presente" de uma ciência e a sua história, à reconstrução psicogenética 

das idéias e às entrevistas de orientação clínico-crítica. 

Em relação ao presente trabalho, o recurso às teorias científicas relativas ao 

"objeto", é altamente significativa. Essas teorias colaboram com a identificação e as defi­

nições conceptuais do domínio que será indagado na psicogênese, enquanto sua recons­

trução histórica propõe ao psicólogo problemas e categorias para interpretar as idéias 

infantis. 

Nosso apelo à teoria da legitimação política e à teoria sobre as formas de autori­

dade caminham nessa direção, o que também foi sugerido por Turiel (1989 a) para o co­

nhecimento da moralidade e das convenções sociais. 
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Sobretudo, o centro da pergunta epistemológica a respeito de como muda o 

"objeto" de conhecimento desde o ponto-de-vista do sujeito, é o pano de fundo das elei­

ções temáticas e metodológicas de uma indagação psicogenética. As novas perguntas 

passíveis de serem formuladas dentro desse marco, podem revelar inusitados descobri­

mentos ou a revisão de saberes adquiridos. Entre outros, é o caso das indagações de E. 

Ferreiro sobre a representação de um "produto cultural" (B.c), a língua escrita. 

Esse enfoque pode contribuir a uma análise original da natureza de determinados 

conhecimentos de "domínio" social se fôssemos compará-la com as versões inatistas ou 

culturalistas antes comentadas. Trataremos de demonstrá-lo. 

Ao mencionar o projeto epistemológico de Piaget é compreensível a "revisabili­

dade"6 e o dinamismo potencial da pesquisa psicogenética. Tal projeto é um ensaio inter­

disciplinar com base experimental (na psicogênese e na história como seu "laboratório 

epistemológico"), sendo desse modo verificável em um sentido amplo e por isso, modifi­

cável. Em conseqüência, se as perguntas epistemológicas são "constituintes" daquela 

"revisabilidade" entende-se que a psicologia piagetiana seja uma psicologia aberta, por­

que apoia-se numa "epistemologia aberta" (Greco 1967) 

5.2 A investigação psicogenética sobre autoridade: o específico e o geral dos co 

nhecimentos. 
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A psicologia genética ocupa-se tradicionalmente dos sistemas gerais que estrutu-

ram os conhecimentos, em particular o conhecimento fisico e o lógico-matemático, como 

já foi colocado. No entanto, as indagações atuais sobre o desenvolvimento e a aprendiza-

gem escolar tem revelado formas propriamente "conceituais" , elaboradas pelas crianças. 

no seu conhecimento da natureza, da sociedade, da matemática. Assim, por exemplo, os 

campos conceituais em matemáticas, as noções sobre força ou eletricidade no campo do 

conhecimento fisico, ou as noções sobre autoridade política ou dinheiro no campo dos 

conhecimentos sociais. 

Diversos psicólogos genéticos postulam a idéia de que as operações gerais do 

pensamento são o referente iniludível na hora de explicar os conhecimentos sociais. Pelo 

contrário outros psicólogos do desenvolvimento sustentam a necessidade de abandonar 

os sistemas mais gerais de conhecimento. 

Nos propomos, aqui, a argumentar contra a substituição dos sistemas lógicos 

pelas noções sociais específicas e contra a redução de todo conhecimento social às es-

truturas cognitivas. Tentaremos mostrar que essas teses não derivam dos dados empíricos 

disponíveis nem da natureza da teoria psicogenética. 

6 N. T.: "revisabilidade" - Para referir-se a uma autocapacidade da teoria para fazer revisões ao interior da 
mesma. 
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Em nossa pesquisa, teremos um problema interessante, ao acharmos alguns tra­

ços de uniformidade nos conhecimentos infantis, para poder assim configurar algo equi­

valente a esquemas conceituais adequados, num sentido relativo, aos significados sociais. 

Partindo de uma perspectiva interacionista com os objetos ( as normas e atos da autori­

dade) temos a intenção de justificar a apropriação esquemátaica do conteúdo "normati­

vo"; de sua própria "densidade" significativa. 

A pergunta pela sistematicidade dos conhecimentos conceituais ou pela articula­

ção das hipóteses infantis é plenamente válida. Também pelas relações possíveis entre 

essas hipótese e as estruturas cognitivas, ou algum tipo de forma lógica. 

Em todo caso, tais perguntas destacam-se desde o fundo dos problemas episte­

mológicos, que são pertinentes para essa formação conceitual e não somente para a 

constituição categoria!. 

5 .2.1 A sistematização das idéias infantis sobre a autoridade 

5.2.1.1 A noção de "teoria" 

Na primeira análise qualitativa dos dados de nossa indagação, mostramos a con­

sistência das idéias das crianças a respeito das diferentes dimensões do tema "autoridade 

escolar". Numa segunda instância, tentamos precisar essa consistência em termos de uma 
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"teoria" minimalista para as crianças menos avançadas. Em outras palavras, tentamos 

sistematizar determinadas instâncias dentro de um processo continuo de conceitualização 

infantil. 

Tal formulação inspira-se nos trabalhos de S. Carey (1985, 1987) sobre o tema 

mudança conceitual no desenvolvimento das idéias infantis. Seu pressuposto básico pro­

põe que para indagar a modificação das idéias sobre o mundo fisico, biológico ou social 

poderiam ser usadas algumas teses centráis da "nova filosofia da ciência". 

Sabe-se que na versão mais relativista de Kuhn (1962), em Toulmin ou em 

Feyerabend, negava-se que um conceito pudesse ter um significado isolado. Pelo contrá­

rio o significado é sempre holístico, é dizer, está determinado por sua relação com outros 

conceitos numa teoria. Em conseqüência, mudando as teorias (por exemplo a fisica de 

Aristóteles a Galileu), mudavam radicalmente os conceitos (de velocidade ou força). 

A cótica posterior (Suppe et ai. 1974) rejeitou algumas conseqüências da versão 

radical entre elas, a incomensurabilidade estrita das teoriás ou paradigmas. Mas muitos 

filósofos da ciência mantiveram uma idéia de reestruturação forte dos conceitos nucleares 

das teorias, tentando evitar aquela conseqüência desagradável. Segundo essa tese, as teo­

rias que mudam, diferenciam-se basicamente no domínio de entidades que postulam, 

também na natureza da explicação de suas relações e nos conceitos nucleares do sistema 

(Shepard, 1971). 



98 

Assumindo esse ponto-de-vista a respeito dos conceitos científicos, Carey 

(1985) evoca uma análise de Kuhn (1977): Aristóteles distinguia movimento natural e 

violento, entretanto, Galileu eliminou tal distinção; Aristóteles não diferenciava entre ve­

locidade promédio e velocidade instantânea, o que foi central na fisica de Galileu. 

Durante a transição de uma teoria à outra, conformaram-se tais integrações e 

diferenciações conceituais. Além disso, os compromissos ontológicos das teorias eram 

nitidamente diferentes: Aristóteles aceitava os "lugares naturais" que estão no centro de 

sua teoria do movimento, o que era rejeitado por Galileu. Em síntese, as mudanças men­

cionadas são interpretáveis em termos de diferentes domínios e explicações. 

No estudo sobre a emergência, nas crianças, de uma conceitualização biológica a 

partir de noções psicológicas, Carey (1985, 1987) usa as categorias de domínio, explica­

ção e conceitos nucleares. As crianças de 4 anos não pensam em funções biológicas: co­

mer, dormir ou ganhar bebes, que são para eles um domínio de atividades humanas. A 

explicação causal para essas atividades inclui intenções ou convenções sociais: as pessoas 

comem "porque tem fome", ou "porque chegou a hora de comer". 

Pelo contrário, nas crianças de 1 O anos há um começo de explicação teleológica 

não intencional: os órgãos e as funções são inteligíveis pelo seu papel na manutenção da 

vida. 
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A mudança conceitual entre uns e outros carateriza-se por modificações no do­

mínio (do psicossocial ao biológico) e sobretudo nas explicações (partindo das intenções 

à teleologia de órgãos e funções). 

Por último, no núcleo conceitual da classificação infantil as plantas são uma clas­

se diferente à classe dos animais (estes comportam-se como humanos, aquelas não). Aos 

1 O anos, essa classificação infantil modificou-se completamente. Tanto plantas como 

animais passaram a constituir parte de uma mesma classe ontológica : os seres vivos. Há 

também novas diferenciações como, por exemplo, a distinção inexistente nas crianças 

mais pequenas, entre "não vivo", "morto" e "inanimado". 

A aspiração de Carey (1987) é superar a alternativa que oferece a discussão do 

desenvolvimento cognitivo: por um lado a perspectiva do domínio geral, como em Piaget, 

questionada pela evidência empírica, por outro lado a miríade de mudanças cognitivas de 

conteúdo específico sem unidade. 

Sua posição coincidiria com a de Piaget quando afirma a reorganização unifica­

dora dos conhecimentos, no lugar da fragmentação, mas postulando unidades (as "teo­

rias") que não são livres de conteúdo (Carey, 1985). 



100 

Finalmente, haveria nas crianças, segundo a autora, duas ou três grandes teorias 

primitivas (sobre o físico e o biológico, talvez sobre o psicológico) que reúnem os fenô­

menos ( o "domínio" propriamente dito) em diferentes sistemas organizados de conheci­

mento e de crença. 

5 .2.1.2 As "teorias" infantis da autoridade escolar 

Quando adotamos um esquema semelhante àquele formulado por Carey para 

nossa indagação, não nos comprometemos com suas posições a respeito das relações 

entre conhecimento geral e específico, nem com sua tese sobre a base inata para a dife­

rença de domínios, tema que logo será discutido. Também não concordamos com sua 

discutível confiança nos modelos da filosofia da ciência para dar conta diretamente da 

mudança conceitual nos alunos. (Castorina, 1995.a). 

Por outra lado, usamos a categoria de "teoria" para representar as idéias infantis 

sobre autoridade escolar num sentido "fraco" e com determinadas reservas. 

Essa categoria epistemológica foi elaborada tendo em vista as ciências "duras", 

como a física e a biologia. Sua utilização nas ciências sociais não é obvia. Entretanto, no 

campo científico, as teorias são intencionalmente propostas e explicitamente formuladas 

no conhecimento comum, quotidiano, não são formuladas conscientemente. Em realida-
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de, as teorias são atribuições que o pesquisador faz para ordenar e precisar a sistematici­

dade das idéias, sem que elas sejam consideradas de modo reflexivo pelas crianças. 

Podemos dizer que os sujeitos estruturam um setor da realidade social "como se 

tivessem uma teoria", dispõem dela num sentido intuitivo e não consciente, longe de um 

isomorfismo com as teorias científicas. 

Para o pesquisador, as vantagens dessa atribuição - se for pertinente - seriam: 

por um lado, através da precisão das hipóteses infantis e da sistematicidade de suas idéias 

é possível captar o próprio da atividade conceitual sobre o objeto "autoridade". Por ou­

tro, geram-se as condições favoráveis para o estudo psicogenético, pois esse estudo não 

procede com base em respostas isoladas, mas sobre sistemas de idéias, de menor a maior 

grau de validade. 

A teoria "minimalista". Dizer que uma criança tem uma teoria da autoridade 

escolar é equivalente a afirmar que propõe um conjunto de entidades teóricas ou obser­

váveis que constituem o mundo escolar. Suas relações geram os problemas que tenta 

resolver (num sentido comparável ao usado por Sheppard, 1971) mediante alguma expli­

cação e perante as perguntas do interrogador. As explicações são o traço principal de 

uma teoria, inclusive na sua versão enfraquecida e implícita nas crianças. 
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É necessário assinalar que as entidades que as crianças pensam, não são reflexo 

do mundo social, mas são selecionados a partir de alguma perspectiva interpretativa. 

Num determinado sentido, a teoria infantil explica de fato, as relações entre as entidades, 

mas, ao mesmo tempo, permite selecioná-las. 

As crianças menos avançadas pensam em objetos (pátios, aulas ou quadros ne­

gros), em pessoas (professoras, diretoras, pessoal da faxina ou o dono), em atividades 

(escrever a máquina, ensinar, atender o telefone, etc. (Castorina, Lenzi, 1992). Alguns 

observáveis possuem base empírica (professoras, diretoras ou objetos da escola), mas 

outros, embora sendo "o que as crianças acreditam constatar", são produto da sua cria­

ção: os "cartazes que os construtores deixam" ou a própria existência do "dono". Tam­

bém formam parte do domínio as relações personalizadas de subordinação entre as pes-

soas. 

As explicações constam das razões que as crianças dão para responder aos pro­

blemas que coloca o domínio personalizado de relações. Assim, perante a pergunta "por 

que manda uma diretora numa professora?", respondem :"porque uma senhora para man­

dar em outra dever ser mais velha". De forma semelhante perante a questão da legitimi­

dade, a hipótese central do dono dá as razões: pela "compra da escola" ou "pelos papei­

sinhos que deixa e dizem o que deve fazer". 
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Essas explicações são de natureza diferente daquelas que utilizam causas efici­

entes e diferenciam-se um pouco das explicações teleológicas com intencionalidade ou 

sem ela (por funções ou fins funcionais) enunciadas pelas crianças de Carey. Trata-se de 

estabelecer as razões que validam ou não uma ação prescritiva ou uma posição institucio­

nal seja por normas, valores, princípios morais ou níveis de hierarquia. Tais razões visam 

a justificar a ação, mais que determiná-la. (Harris, Doyal, 1986). 

Do ponto-de-vista do núcleo conceitual, marcamos só uma não-diferenciação 

entre o "dever ser" e os fatos das ações. Isto é, as crianças conseguem fazer uma afirma­

ção num determinado nível junto a outra de diferente nível, sem conseguir distingui-las. 

Assim, uma criança diz "que a diretora tem que repreendê-lo se ele se comporta mal" e 

logo depois afirma que a diretora " pode fazer tudo o que ela quiser, enquanto não for 

'vista' pela professora mais velha"(Castorina, Lenzi, 1991 a). 

A mudança conceitual. (Castorina, Lenzi, 1994). Nas crianças mais avançadas 

o domínio é "institucional" no sentido de que os indivíduos realizam atividades orientadas 

a um objetivo comum, os cargos preexistem às pessoas, as relações de subordinação 

cumprem-se entre cargos. 

Há uma diferença significativa entre um domínio personalizado na teoria "mini­

malista" e o mundo de cargos e funções relativamente "normativizados" na teoria 
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"maximalista". O novo domínio "institucional" tem fortes elementos teóricos e hipotéti­

cos: os cargos e a normatividade ("não sei se tem uma lei, mas deveria tê-la"). 

Ao domínio das relações objetivadas e despersonalizadas correspondem a expli­

cações que aproximam-se do sistema de autoridade legal. Em particular, a hipótese da 

preexistência de cargos e funções dá as razões para se ter acesso à posição de autoridade 

(dispor de uma formação e saberes específicos), assim como também as razões da subor­

dinação entre autoridades e seus limites. Além disso, apelam para a existência de instân­

cias superiores como a Prefeitura ou o Ministério de Educação. 

Em relação à diferenciação de conceitos-chave, assiste-se a uma diferenciação 

clara entre o "dever ser" e o que "faz" a autoridade, entre una diretora "que deve cumprir 

o que há que cumprir" e aquilo que efetivamente faz. 

É necessário dizer que essas crianças também integram aspectos da autoridade, 

que as crianças menos avançadas consideravam de forma fragmentada (as noções frag­

mentadas de atos disciplinários, administrativos ou de ensino). Esses atos passam a ser 

instâncias de uma função organizada que visa a objetivos pedagógicos. 

Por último, os níveis de sistematicidade cognitiva menos e mais avançados apa­

recem relativamente bem precisados ao utilizar a noção de "teoria". Por sua parte, o pro­

cesso de transição de uma teoria a outra foi descrito anteriormente. Para nós é dificil falar 
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de uma ou várias "teorias intermediárias" , segundo os dados colhidos: pela heterogenei­

dade mencionada a respeito da mudança das idéias sobre as funções, e a mudança das 

idéias sobre legitimação e limites, pelos avanços e retrocessos no processo progressivo 

até o abandono da hipótese do "dono", até atingir uma convivência com instancias mais 

avançadas de autoridade e pela diversidade entre as respostas dos sujeitos, as contradi­

ções ou falta de ensamble entre as idéias de cada um. 
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5.2.1.3 A sistematicidade das idéias em outras indagações 

As idéias de autoridade em reciprocidade. Como já foi mostrado, a indagação 

de Damon sobre autoridade apresenta diversos níveis ou estágios de constituição. Embo­

ra esse autor tenha usado, as vezes, o termo "teoria", tem diferenciado pouco seus com­

ponentes epistêmicos na interpretação das idéias infantis. 

No entanto, ele tem sido metodologicamente muito preciso em relação às exi­

gências que definem um nível ou estágio de pensamento sobre autoridade. É dizer, crité­

rios de generalidade, consistência e espontaneidade para estabelecer se as afirmações in­

fantis representam os princípios organizadores para esse conhecimento. 

Os princípios básicos que compõem uma teoria deveriam ser mutuamente com­

patíveis ao tratar de dimensões como a legitimidade e a obediência. Os princípios para um · 

conceito social (autoridade) deveriam ser coerentes em qualquer nível. 

Damon (1983) também propõe que a mudança de nível de conhecimento depen­

de do tipo de inferência que justifica a reciprocidade como princípio organizador da legi­

timidade e da obediência. 



-------------------------------------

107 

Segundo o autor, um modelo de nível ou estágio fundado na consistência das 

respostas às diferentes dimensões, aspira a captar a variação individual e a atingir o con­

teúdo do conhecimento social. Esse modelo seria preferível às estruturas lógico­

matemáticas, globáis e formais demais para esse propósito. 

Tais níveis deveriam possibilitar as distinções no domínio social entre a compre­

ensão das noções de autoridade, amizade ou regulação social. 

Os sistemas de noções sobre o presidente. Em relação a nossa indagação sobre 

autoridade política, embora não se tenham analisado os níveis de conhecimento como 

teorias (Castorina, Aisenberg, 1989), pode-se usar esse termo para marcar o caráter "to­

talizante" do conhecimento infantil. É dizer, sublinhando a existência de hipóteses cen­

trais, como por exemplo a hipótese do "presidente benfeitor" que atravessa as idéias so­

bre as funções, a hierarquia ou a obediência ao presidente, sendo assim como um princí­

pio regulador das demais noções. 

Além disso, poderia-se pensar, ao tomarmos somente os níveis extremos, numa 

diferença de domínio, no sentido das entidades cujas relações são explicadas pelas hipóte­

ses infantis. Assim, no nível menos avançado, as crianças pensam em pessoas, em rela­

ções personalizadas do presidente com a sociedade. Aliás, são relações diretas, carateri­

zadas por intervenções concretas. Pelo contrário, no nível mais avançado, as crianças 
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pensam em normas, incluindo o Arquivo ou a Constituição. O mundo político começa a 

povoar-se de entidades relacionais e abstratas. 

As explicações a respeito da legitimação da autoridade por razões morais (o pre­

sidente benfeitor) transformam-se- com suas vacilações, incompletude e inconsistência­

em justificações em função de um sistema normativo. 

O núcleo conceitual inicial carateriza-se por uma não-diferenciação entre o mo­

ral e o político. Entretanto, a versão mais avançada apresenta um início de diferenciação 

(as normas positivas e uma moralidade, "criada por Deus") e de integração (a moralidade 

deve considerar-se no momento de produzir a norma positiva). De forma semelhante, é 

importante mencionar o passo de uma não-diferenciação inicial entre o "dever ser" e a 

faticidade dos atos do presidente (deve fazer o Bem e não há outra possibilidade) a uma 

diferenciação entre a obrigação de fazer o Bem Comum, mas com a possibilidade de de­

fender interesses setoriais ou pessoais. 

5.2.1.4 Alguns comentários gerais 

A maioria das indagações sobre autoridade política coincidem na descrição dos 

avanços significativos. Berti, (1994), por exemplo menciona a coincidência entre o sur-
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gimento de uma teoria política primitiva com o acesso a uma determinada noção de or­

dem política, achado por Connell ( 1971). 

De nossa parte, a formação da hipótese do presidente benfeitor institucional tem 

semelhança com aqueles resultados. Do mesmo modo, Furth (1980) e Delval (1989) evi­

denciaram, também, a mudança, partindo de uma noção personalizada, em direção a ou­

tra mais institucional, ao redor dos 1 O anos de idade, no âmbito político e econômico. 

Provavelmente há coincidências também nos resultados que evidenciam um pen­

samento mais avançado que interpreta totalidades como o sistema político ou, ainda, a 

normativa escolar. Inclusive, há consenso na idéia de que a conceitualização deve movi­

mentar-se num mundo o suficientemente amplo de possibilidades para poder chegar a 

situar-se nas relações abstratas, compreender os compromissos institucionais e as mudan~ 

ças políticas. (Connell, 1971; Furth, 1980; Delval, 1994). 

As indagações consideradas descrevem, em boa parte, níveis de desenvolvi­

mento caraterizados por traços relevantes, compartilhadas em muitos aspectos: 

1) Personalização das relações sociais; atividades fragmentadas, relações diretas 

da autoridade com os indivíduos, centralização em fenômenos aparentes, atos a posteriori 

sobre a sociedade a partir de fatos sucedidos, um pensamento centrado na atualidade, 

predomínio de atributos intrínsecos à autoridade. 
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2) início de objetivação das atividades, avanços em direção à institucionalização 

da autoridade, uma conquista heterogênea de funções objetivadas, uma hierarquização 

mais forte e um início da ordem política. 

3) surge a noção de atividades objetivadas em cargos independentes das pessoas 

que os ocupam; a idéia de relações indiretas com a sociedade, mediatizadas por um sis­

tema político ou institucional; o planejamento das atividades institucionais; a obrigação 

normativa diferencia-se claramente dos atos fáticos; situam-se os atos de uma autoridade 

num sistema normativo e na sua mudança. 

Nas indagações sobre desenvolvimento das idéias sociais, assim como em qual­

quer outro conhecimento, a continuidade dos processos cognoscitivos tem sido dividida 

em "estágios" ou "níveis". Sem dúvida, na discussão a respeito de sua natureza e de suas 

relações com os processos cognoscitivos básicos surgirão diferenças segundo a perspec­

tiva de conjunto adotada pelas teorias psicológicas. 

Porém, se adotarmos um sentido heurístico (Delval, 1994) poderia-se concebê­

los como constructos semelhantes aos tipos ideais weberianos: somente aparecem na 

performance cognitiva sob condições de eliminação de diversas variáveis. Neste sentido, 

os três níveis que descrevem uma sistematicidade muito básica das idéias infantis sobre 

autoridade institucional poderiam ser qualificados de "estágios". 
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No entanto, é pouco freqüente que os pesquisadores de conhecimentos sociais, 

quer sejam de orientação psicogenética quer não, usem ferramentas tais como : "mode~ 

los", "teorias primitivas" ou "teoria implícita", dirigidos a atingir a especificidade do do­

mínio e a precisar a sistematicidade das noções. 

No máximo, é possível citar a tentativa de Damon quando coloca rigorosas exi­

gências que devem ser cumpridas pelos enunciados infantis, para articular-se em princí­

pios organizadores. Também sua proposta de modelos para distinguir o conhecimento da 

autoridade daquele da justiça ou da amizade. São mencionáveis os critérios de Turiel para 

estabelecer as "estruturas" diferenciáveis entre o domínio do conhecimento moral e as 

convenções sociais (1983, 1989). 

Para o caso dos três níveis descritivos, esboçados com anterioridade, surge a 

questão referida "ao quanto" deles são de domínio geral e quanto de domínio específico. 

Tanto para nossas "teorias" sobre autoridade política ou escolar, como também para os 

sistemas de Damon e as estruturas de Turiel, surge o problema de suas relações com o 

pensamento geral. Em outras palavras, enunciar teorias infantis para determinados even­

tos socais, é equivalente a substituir as explicações estruturais demasiadamente gerais? 
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5.2.2 A interpretação estrutural nas indagações sociais 

Foi mencionada a discussão na psicologia do desenvolvimento entre conheci­

mento de "domínio" e conhecimento "livre de domínio", entre sistemas locais e sistemas 

amplos. É possível notar uma coincidência entre um número significativo de autores que 

indagaram sobre a formação de noções institucionais: situaram suas indagações dentro do 

modelo da teoria da inteligência piagetiana, embora com significativas divergências. 

Por um lado, Furth ( et ai. 1976, 1980) realizou uma interpretação de conjunto 

das idéias econômicas e sociais das crianças. Segundo sua perspectiva o conhecimento 

fisico e o conhecimento social compartem as mesmas experiências básicas e poderia-se 

estabelecer "limites análogos aos estágios postulados por Piaget para o conhecimento 

físico" (1980). Ao ponto que pode-se estabelecer um paralelismo entre os estágios da 

construção mas com uma importante defasagem: a lógica do pensamento concreto que 

inicia a estruturação do pensamento fisico aos 7-8 anos de idade, inicia a estruturação do 

conhecimento social aos 11 anos. 

Além disso, encontrou-se que os sujeitos do último estágio não atingiram uma 

adequada compreensão das instituições e a imaturidade lógica das crianças foi reencon­

trada em adolescentes e adultos. A incompletude das conquistas e as inconsistências no 

pensamento sobre as instituições levaram Furth (I 992) a modificar a metodologia de 

suas indagações e a refonnular completamente o conhecimento social. 
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Por sua vez Jahoda formulou no seus primeiros trabalhos (1979) uma teoria es­

trutural do conhecimento social e logo mais modificou-a (1984). Sua tese central propõe 

que o conhecimento fisico e o social são experiências do pensamento lógico. 

Nas relações interindividuais há uma forte influência da afetividade e dos valo­

res, que tende a reduzir -se no conhecimento das "instituições sociais". Essas instituições, 

por serem "sistemas" (em particular a organização econômica do lucro) podem ser com­

paradas com os sistemas físicos. As correlações entre os níveis de pensamento econômico 

e fisico foram da mesma ordem que as feitas entre as tarefas fisicas e lógico-matemáticas. 

Há, no mínimo, sincronia no desenvolvimento das noções. 

Um autor já mencionado, Connell (1971) agrupou o desenvolvimento das idéias 

políticas em quatro níveis e os relacionou com os estágios piagetianos. No segundo está­

gio, coincidente com o início do pensamento concreto, as crianças formam uma idéia 

rudimentária do "papel político"; fazem coincidir a noção de "pessoa importante" com a 

noção de mandar "dizendo o que fazer" às pessoas de seu convívio (numa multiplicação 

lógica, diria Connell). 

No terceiro estágio aparece com alguma clareza a "ordem política": a rainha 

pode mandar no primeiro ministro e esse no presidente. A essa ordem social de diversos 

papéis políticos, corresponde uma inclusão de âmbitos territoriais para cada esfera de 
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poder. Essas conquistas aparecem associadas a aquisição das operações concretas, 

embora com algum atraso a respeito do conhecimento físico por causa da 

não-participação direta das crianças no mundo político. 

Num último estágio, o raciocínio formal dos adolescentes, permite-lhes articu­

lar suas idéias sobre as instituições políticas, assim como conceber os conflitos de interes­

ses. 

Temos que reconhecer, com Berti e Bombi (1981) que as semelhanças entre as 

operações intelectuais e a formação de noções econômicas são bastante imprecisas em 

Furth e em Jahoda. Há uma determinada vaguidade no uso dos sistemas operatórios para 

explicar as noções econômicas; sem ter podido precisar qual das operações concretas 

intervêm na constituição de uma noção social. 

As vezes, segundo assinalam as autoras, pareceria que os instrumentos operató­

rios funcionam como habilidades intelectuais ou marcos de referência para interpretar as 

noções infantis mas não "mordem" na sua produção efetiva. Nesse sentido, essas indaga­

ções estão muito distantes da estruturação do conhecimento físico em Piaget. Acho que é 

possível fazer um comentário similar a respeito dos ensaios de Connell. 

Um caso extremo de "aplicação" das etapas estruturais sobre o campo de estu­

do, são os ensaios que reduzem os papéis sexuais a conceitos conformados sobre o co-
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nhecimento fisico. Embora eles não sejam estudos sobre o campo da autoridade instituci­

onal são exemplificadores de uma determinada orientação da pesquisa. 

Kohlberg colocou a tese segundo a qual a compreensão dos papéis sexuais 

pressupõem a identidade quantitativa atingida no decorrer do desenvolvimento. No en­

tanto, outras indagações mostraram (Turiel, 1983) que a constância de gênero não é 

quantitativa, pois se apeia em identidades sociais (inclusive Piaget tinha diferenciado en­

tre identidade fisica e conservação). E mais, embora as crianças não tenham ainda domi­

nado a constância de gênero, atingem a articulação de propriedades vindas da análise do 

comportamento social. 

Berti e Bombi ( 1981) tentaram uma formulação mais adequada às elaborações 

efetivas a respeito do mundo econômico, conservando a divisão em estágios segundo as 

formas de pensamento. Assim, mostraram que a introdução de um ordenamento possibi­

lita organizar as relações laborais entre o dono da empresa, o capataz e os dependentes. 

Por outro lado, é típica a correspondência que fazem as crianças operatórias entre a 

quantidade de trabalho e sua retribuição, ou entre o preço de um produto e o dinheiro 

usado para pagá-lo. Em resumo, investigaram com determinado rigor as operações de 

seriação e de correspondência nesse âmbito social. No entanto, essas operações cum­

prem-se somente para sistemas isolados, sejam os de compra e venda, sejam os de tra­

balho, sem coordenação entre eles. 
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O pensamento formal carateriza-se justamente pela ampliação e sistematização 

daquelas operações que funcionavam de forma limitada. Assim, uma questão é a corres­

pondência entre empréstimos e restituições, própria do pensamento concreto, e outra 

muito diferente, são as correspondências estabelecidas entre interesses sobre emprésti­

mos e os interesses sobre depósitos. Esses últimos estão muito distantes do plano empíri-

co. 

A respeito dessa última pesquisa, é necessário assinalar um ponto decisivo para a 

presente discussão: as autoras não trataram simplesmente de "aplicar" as operações inte­

lectuais num âmbito diferente daquele onde foram indagadas originalmente. Pelo contrá­

rio, exploraram as noções econômicas, interpretando os resultados que pareceriam ter 

uma densidade e validade próprios. É dizer que elas efetuaram as indagações apropriadas 

e logo analisaram os dados - os que assim admitiam - em termos de níveis operacionais. 

Segundo a análise feita, com exceção da indagação de Berti e Bombi, a repre­

sentação dos conhecimentos sociais por meio das estruturas cognitivas é, no mínimo, 

problemática, sobretudo, porque guarda um ar de "exterioridade" a respeito das noções 

de domínio. 
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5 .2.3 A discussão em psicologia genética sobre os sistemas "independentes de domínio" 

Há dois pressupostos básicos no debate atual sobre os conhecimentos de "domí­

nio" : a) toda apelação a sistemas de pensamento pressupõe que eles são "livres de do­

mínio", e b) o recurso a "hipóteses" ou "teorias" sobre um domínio social opõe-se aos 

sistemas gerais. 

Nos termos de Carey, ao assumir formas de unificação "dependentes do conteú­

do" supera-se as dificuldades do modelo piagetiano "independente de conteúdo", sem, 

por isto pagar o preço da dispersão de múltiplos estudos parciais sobre saberes infantis. 

Nosso propósito é discutir a alternativa proposta, pondo em relevo a significa­

ção dos conhecimentos sistemáticos no domínio social para a psicologia genética. 

5.2.3.1 Sistemas gerais ou específicos 

Em algumas das versões comentadas, especialmente em J ahoda, pode-se advertir 

que subjaz a tese de uma derivação dos conhecimentos sociais a partir do desenvolvi­

mento da inteligência "independente de conteúdo". Em outras palavras, não poderiam 

existir diferenças significativas entre conhecimentos sociais e não-sociais porque a criança 

é um pensador lógico. 
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O isomorfismo estrutural está associado a uma tese epistemológica: se o conhe­

cimento se constrói, no sentido de não ser uma cópia dos objetos, nem estar dado a prio­

ri, o que se constrói, deve ser formalmente idêntico para qualquer conteúdo. Os sistemas 

lógicos "do pensador lógico" impõem uma unidade estrutural à diversidade objetual. As­

sim, Flavell comentou: "a mente que pensa o mundo social é a mesma que pensa o mun­

do não-social" ( 1977). 

Afirma-se a implicação entre construção e formas gerais, e essas interpretam-se 

independentes dos conteúdos, considerados irrelevantes. Compreende-se que para alguns 

pesquisadores de noções sociais, as caraterísticas de um âmbito de conhecimento , e so­

bretudo, a peculiaridade das interações que o produzem, somente são comentários secun­

dários para os objetivos da pesquisa. 

O caso, já comentado sobre a constância de gênero evidencia, de forma caricatu­

resca, alguns traços freqüentes nas pesquisas psicológicas sobre noções sociais: a ausên­

cia de um exame, embora incompleto, das particularidades que identificam o domínio 

desde o ponto-de-vista das ciências sociais, visando a situar a psicogêneses. Não foi ana­

lisado criticamente o conceito de "constância de gênero", apelando à teoria contemporâ­

nea da cultura e das representações sociais; como também não foi discutido o suficiente a 

natureza da autoridade política, como a concebem a ciência e a filosofia política (Turi­

el, 1989.a). 
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Provavelmente esses estudos consideram-se desnecessários, sob a suposição de 

que as estruturas operatórias "livres de conteúdo" perpassam os diversos domínios. 

Numa epistemologia na qual a teoria ocupa-se somente dessas estruturas, perde sentido 

trabalhar a diversidade de vínculos que estabelece o sujeito com os objetos ou, até, a per­

tinência de um campo de conhecimento. 

Essa perspectiva de "aplicação" direta tem esquecido que os sistemas operacio­

nais foram propostos por Piaget a partir de uma análise de domínio-específico dos con­

ceitos lógico-matemáticos, fisicos e causais (Turiel, 1989 a). Foi dado por óbvio o que 

constitui um problema: como se constituem os sistemas lógicos em outros domínios. 

Contrapondo essa versão, autores como Damon (1983) e Turiel (1983,1989 b) 

entre outros, sustentam a idéia da "especificidade de domínio" para os conhecimentos 

sociais, sem apelar a sistemas gerais. Para Damon, as estruturas lógico-matemáticas são 

globais e formais demais para ordenar as idéias infantis sobre autoridade interpessoal 

(1983). De outra parte, o valor das descrições estruturais é uma questão aberta, inclusive 

nas áreas de aplicação direta, como os conhecimentos naturais. Além do mais, tendo em 

conta as distinções entre o conhecimento social infantil e o não-social, a aplicabilidade 

das estruturas ao conhecimento social é ainda mais limitada. 
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Para Turiel (1983) os domínios de conhecimento social não dependem das "es­

truturas cognitivas não-sociais", pois eles constróem-se numa interação com o meio soci­

al. Como as interações fazem-se com objetos diferentes, as conceitualizações também 

deverão sê-lo. Então, a tarefa do pesquisador consiste em identificar os domínios sociais 

que dão lugar a sistemas organizados de pensamento e reconstruir sua sequência evoluti-

v a. 

Mais recentemente (1989 b) esse autor tentou especificar as particularidades de 

cada domínio (a moralidade, as convenções sociais e o psicológico). Os critérios de juízo 

como formas de justificação usadas pelas crianças possibilitaram, por exemplo, diferenci­

ar o domínio moral de outros. Assim, a definição de atos por sua obrigatoriedade, por seu 

caráter impessoal e por sua capacidade de generalizar-se, identificam a moralidade, e os 

juízos morais justificam-se com base na justiça, nos direitos e no bem-estar. 

Em resumo, a combinação dos critérios de juízo, com as justificações confor­

mam os "pattems" de pensamento de "domínio específico". Nessa versão as estruturas 

cognitivas ou sistemas integrados só são parciais e desenvolvem-se de forma diferente 

durante a ontogéneses. 

5.2.3.2 Sistemas gerais e específicos 
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Até o presente momento, a discussão parece não ter terminado. Poderia-se espe­

rar que a indagação empírica decida se os estágios do desenvolvimento das idéias sociais 

são de domínio específico ou de domínio geral. 

Entretanto, pode-se reexaminar ainda o significado de determinados termos em­

pregados pelos pesquisadores e o alcance da oposição colocada. Em princípio, deveria-se 

voltar sobre as idéias de Piaget e dos piagetianos a respeito do significado epistemológico 

dos conhecimentos de "domínio" e das estruturas cognitivas. 

Num sentido amplo, Piaget ocupou-se de indagar a formação de conhecimentos 

em diversas áreas, a matemática, a fisica, inclusive a moralidade. O conhecimento fisico 

orienta-se em direção à explicação dos objetos, entretanto o conhecimento lógico­

matemático orienta-se em direção à coordenação das ações. Mas não há oposição entre 

eles (García, 1982): a ação estruturante sobre os objetos é comum aos dois tipos de co­

nhecimento. A dialética das contribuições do objeto e do sujeito faz possível a explicação 

da realidade e da coordenação das ações. 

No caso da moralidade, Piaget não fez ensaios sistemáticos de reflexão episte­

mológica. É dizer, não tentou relacionar o desenvolvimento do juízo moral com uma 

análise da natureza do conhecimento social. 



122 

Para o conhecimento fisico, Piaget afirmou sua especificidade associada à 

"aproximação" progressiva dos objetos. Inclusive, considerando as explicações causais, a 

atribuição dos sistemas lógicos aos processos fisicos não é alheia às teorias sobre as rela­

ções e propriedades dos objetos. Em outras palavras, a atribuição causal não é direta se­

não mediada por alguma teoria fisica; as relações necessárias postulam-se sobre as hipó­

teses dos sujeitos. 

O centro das indagações piagetianas foi, sem dúvida, a busca do sentido da ex­

plicação causal, e muito menos da explicitação das teorias propriamente fisicas. 

Nas extensões atuais do programa piagetiano sobre conhecimentos soctms, 

pode-se falar de "especificidade" a respeito de um sistema de hipóteses ou de conceitos, 

talvez de teorias que os sujeitos constróem e são adequadas à índole de suas interações 

com os objetos. Fizemos referência aos "princípios reguladores" na obra de Damon, aos 

"patterns" de domínio em Turiel, inclusive a nossa própria versão de "teoria" imprecisa 

para autoridade política, e um pouco mais delimitada na indagação de autoridade escolar. 

Como foi colocado anteriormente, os psicólogos cognoscitivos que defendem a 

"especificidade" dos conhecimentos sociais tem rejeitado os sistemas gerais. Desde uma 

perspectiva reconhecida na tradição piagetiana, Damon e particularmente Turiel, tem 

sublinhado, com razão as dificuldades da aplicação pura e simples dos estágios piagetia­

nos aos conhecimentos sociais. 
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O problema a discutir são as condições de uma indagação sobre a lógica do pen­

samento infantil das noções, se isto pressupõe o caráter "livre de conteúdo" das opera­

ções intelectuais, e se a lógica deve ser única. 

Primeiramente, podemos comentar a perspectiva adotada por E. Ferreiro ao in­

dagar a representação da língua escrita (1979, 1986, 1996), um dos objetos "produzidos 

culturalmente", em nossa categorização inicial. Como a autora assinala ( 1996), a história 

conceitual da escrita na criança carateriza-se pela subordinação dos aspectos figurativos 

da escrita a modos de organização com leis de composição. 

Ao tentar interpretar o escrito a criança enfrenta, entre outros, problemas de 

combinatória com os signos gráficos. Assim, chegam a descobrir propriedades comuns a 

todos os sistemas de escrita, por exemplo: com um número limitado de formas obter um 

número indefinido de séries, respeitando determinadas restrições quantitativas e qualitati­

vas. Em outro nível de desenvolvimento, num contexto de exposição à escrita alfabética, 

chegam a produzir uma escrita silábica ao corresponder a cada letra uma sílaba. 

Em diferentes níveis, as crianças ao interpretar a escrita, coordenam semelhanças 

com diferenças, fazem combinatórias, vinculam a parte ao todo, estabelecem correspon­

dências, classificam e seriam. 
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Qual é o significado epistemológico dessas estruturações lógicas? É necessário 

dizer que Ferreiro ocupou-se primeiro da reconstrução das conceitualizações e só depois 

de ter estabelecido a sequência de "hipóteses" lingüísticas, buscou sua organização lógi­

ca. Aquelas formas lógicas foram estudadas como resposta a problemas surgidos na hora 

em que as crianças produziam idéias originais sobre o objeto de conhecimento, neste 

caso, a representação escrita da linguagem. 

Os resultados evidenciam que, efetivamente, as operações não intervêm sobre o 

conhecimento infantil desde o "exterior", como uma derivação de formas adquiridas em 

outros domínios. A esse respeito não foi verificado nas crianças uma sincronia necessária 

com as mesmas operações em fisica ou matemática. Pelo contrário, se constituem "desde 

dentro" do processo de conhecimento do objeto, são a organização dos esquemas ou 

hipóteses apropriados ao objeto lingüístico. 

Poderia-se dizer que Ferreiro usou o critério de "dependência de conteúdo" 

para as formas lógicas, que segundo a maioria de nossos psicólogos, são "livres de con­

teúdo". Tal critério vem ao encontro da tradição piagetiana: as estruturas abstraem-se das 

construções "de domínio" e dependem essencialmente delas. As operações concretas e 

hipotético-dedutivas não se cumprem para cada campo de conhecimento (desde a fisica 

até a moral) desde a "exterioridade" formal. Uma interpretação dos estudos sugere que 

os instrumentos mais gerais de assimilação "chegam a ser comuns" depois de defasagens 

no desenvolvimento, próprias as interações com os objetos de cada campo. 
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Além do mais, no primeiro modelo das operações formais pensava-se que eram 

livres de todo conteúdo, com exceção dos valores de verdade das proposições. No en­

tanto, essa posição extrema foi modificada quando foram reintroduzidos os conteúdos 

semânticos por meio das "significações" e as implicações provenientes da lógica intenci­

onal (Piaget, García, 1987). 

Em síntese, a posição psicogenética rejeita a opção proposta, referida a conhe­

cimentos dependentes e independentes de domínio. A construção de formas lógicas não 

se opõe, "em princípio", à formação de conhecimentos específicos nos diversos campos. 

Por uma parte, tais formas não se constróem à margem dos conteúdos, atingindo, mais 

ou menos, a generalidade, depois de uma longa história de formação. Por outra, na pro­

dução de hipóteses sobre um domínio (os objetos assimiláveis de um campo ou as entida­

des e relações a explicar) as crianças fazem uso das inferências que lhes são possíveis. 

Bem, devemos reconhecer que tais inferências não foram explicitamente inda­

gadas. em riossas pesquisas sobre o conhecimento social porque tais pesquisas centraram­

se na conceitualização. É possível avaliar o progresso no uso das relações assimétricas da 

hierarquia política ou escolar nas crianças. Também o uso das relações de inclusão dos 

âmbitos do poder político. Compreende-se que sem um determinado domínio do mundo 

de possíveis, nossos sujeitos não poderiam pensar num sistema abstrato de cargos e de 

normas, e também não poderiam vincular a normativa com os princípios morais. 



126 

Os argumentos infantis que apresentamos envolvem diferentes processos infe­

rências, em ato no decorrer das conceitualizações, particularmente na avaliação dos atos 

da autoridade ou nas explicações por "razões". Porém, não podemos oferecer uma análi­

se semelhante àquelas feitas por Ferreiro, e por Bombi e Berti para as relações econômi-

cas. 

Talvez pudessem ser precisadas nas indagações, as estruturas lógicas " que 

condicionam a leitura da experiência e são resultado das tentativas de estruturação do 

objeto de conhecimento" (Ferreiro, 1996). É dizer, as operações ou regras de inferência 

muito básicas que organizam os argumentos infantis e possibilitam sua comunicação. 

Mas, por sua vez, se as formas são resultado das interações com o objeto, não seria plau­

sível buscar inferências adequadas a sua especificidade, para determinados conhecimentos 

sociais? 

Continua sendo problemática, então, a relação entre a análise lógica e a espe­

cificidade do conhecimento social. Se bem é verdade que as formas operatórias constitu­

em-se "a partir dos domínios", não deixam de ser gerais no seu propósito, quando procu­

ram nos objetos somente as invariantes e o sistema de transformações que as possibilita 

(Grize, 1992). 



127 

Em outras palavras, colocam aos objetos de um domínio em sistemas inferên­

cias, os quais, por sua índole, "mais cedo ou mais tarde", poderão estruturar outros cam­

pos de conhecimentos. A pergunta é se o raciocínio sobre classes ou sobre proposições 

dá conta de todas as inferências num campo específico, senão será necessário diversificar 

as formas lógicas para atender, por exemplo, à estrutura da argumentação em determina­

dos conhecimentos sociais. Se isso fosse possível, não seria incompatível com os aspectos 

lógicos mais gerais, evidenciados nas indagações de Ferreiro ou Bombi e Berti. 

Nessa direção foram feitas tentativas cujo alcance deveria ser analisado para 

caracterizar sistemas de raciocínio aparentemente não redutíveis ao _pensamento formal e 

que seriam específicos dos "sistemas abertos", como no caso de determinados processos 

de circulação das moedas, no ciclo das mercadorias. (Chandler; Boutilier, 1992) 

Em nosso caso, deveria ser colocada a pertinência para o sistema de autoridade, 

de uma lógica quase normativa, possivelmente a ser descrito nos argumentos de nossos 

sujeitos. Justamente "em função dessa peculiaridade", da busca de razões para legitimar 

as prescrições em termos de justificação da obediência e dos direitos de uma autoridade, 

de proibições e permissões, de possibilidades e impossibilidades a respeito do "dever ser" 

normativo. 

Furth e Kane ( 1992) têm advertido sobre as dificuldades e discrepâncias lógicas 

no pensamento adolescente e adulto a respeito das instituições, em comparação ao co-
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nhecimento físico (numa perspectiva estrutural). Têm concluído que para esses sujeitos 

"a sociedade não é um objeto de clara consistência lógica". 

Sem avaliar essa afirmação, teria que ser questionada a idoneidade dos instru­

mentos operatórios clássicos para definir os níveis de conhecimento sobre as instituições. 

No que concerne ao presente trabalho, deveria interrogar-se se as dificuldades dos psi­

cólogos para estabelecer com precisão as operações concretas e formais dos sujeitos so­

bre as instituições, incluídas suas próprias discrepâncias; não se derivam, em parte, da 

utilização redutiva de um modelo a respeito das inferências nos conhecimentos sociais. 

É da maior importância nas atuais circunstâncias da pesquisa psicogenética, enfa­

tizar a relevância da "especificidade conceitual". É verdade, não há forma lógica sem 

conteúdo e não há conhecimento sem alguma organização lógica. Mas as pesquisas de­

vem atender mais precisamente ao "conteúdo" e achar as representações sistemáticas 

mais ou menos estáveis para um campo de objetos. 

Estabelecer as grandes hipóteses explicativas ou os princípios reguladores de 

um conhecimento social é prioritário à análise sobre o tipo de inferências ou operações 

que possam fazer as crianças. Com efeito, não parece que a formação das "teorias" in­

fantis derive simplesmente de estruturas, nem a cada uma delas corresponde uma da­

quelas. 



129 

Nesse sentido, seria pouco eficaz que as indagações psicogenéticas buscassem 

obsessivamente as operações intelectuais, podendo agora justificá-lo pela evidência da 

ancoragem das estruturas nos conteúdos objetuais. Temos que abrir o campo específico 

do conhecimento antes de estudarmos sua estruturação lógica. 

Poderia-se acrescentar, por outro ângulo, que a versão das "inferências internas" 

ao conhecimento de domínio sustentam-se melhor se nos referirmos a caracterização 

epistemológica e não lógica de estágio. É dizer, pelo tipo de problemas que podem ser 

resolvidos nas situações de desequilíbrio estável com os objetos e não por estruturas úni­

cas (Piaget; García, 1987). Se as crianças usam estruturas ou seus fragmentos em fiul.ção 

das questões que lhes são propostas. Diria-se, segundo os problemas próprios, à concei­

tualização em cada domínio de conhecimento. 

Em resumo, a indagação dos conhecimentos sociais, os institucionais em parti­

cular, reclamam à psicologia genética que se questione pelos "instrumentos de assimila­

ção": em que entidades as crianças podem pensar segundo seus níveis de interpretação; 

que relações estabelecem entre elas, que tipo de explicações dão aos problemas, quais os 

conceitos principais e quais os periféricos. 

É imperioso interrogar-se pela mudança profunda das hipóteses ou teorias, como 

avançam em direção "ao objeto", desde um "menor a um maior nível de validade", embo-
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Ao tratar de analisar a conceitualização dos objetos de conhecimento, manifestam­

se os problemas fundamentais do "domínio social", os processos cognoscitivos que po­

dem dirigir as mudanças conceituais e a natureza da interação social com o objeto. A 

análise central do nosso trabalho repousa sobre eles. 

5.3 A pesquisa psigogenética sobre autoridade. O domínio social na interação sujeito­

objeto. 

5.3 .1 Considerações sobre o processo cognoscitivo 

A partir de nossas indagações sobre autoridade presidencial e escolar podem ser 

inferidas algumas características do processo de reconstrução conceitual, que, a partir de 

abstrações de relações "personalizadas" em direção a abstrações de relações objetivadas. 

Em princípio, há indícios a favor de nossa presunção de originalidade nas idéias 

infantis. É dizer, as hipóteses de presidente "benfeitor" e a do "dono" da escola não pa-
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recem constituir um reflexo ou cópia das informações externas, mas testemunham uma 

elaboração conceitual. 

No caso da autoridade escolar, nossos sujeitos no decorrer do interrogatório 

tentam interpretar a origem da autoridade e a razão de seus atos, sem poder pensar num 

sistema normativo e sem conseguir "assimilar" outras informações a respeito dos níveis 

de hierarquia. Nesse contexto, produzem as hipóteses do "dono", que dá determinada 

coerência às idéias sobre as distintas dimensões, funcionando como um marco organiza­

dor. 

Dita hipótese cumpre, nesse modesto mundo infantil, a função que foi atribuída 

aos princípios ou às grandes hipóteses na ciência: fechar um sistema de hipóteses e enun­

ciados, impor-lhe uma coerência compatível com a evidência empírica disponível. 

Na mesma linha de pensamento, os limites aos atos de autoridade não podem ser 

descritos facilmente, nem se oferecem à observação da criança, que esforça-se em hipo­

tetizar sobre eles. Um testemunho poderia ser a crença "original" numa protonormativa 

(livros elaborados pelos pais ou bilhetes com instruções estabelecidas pelo dono). 

A hipótese de presidente "benfeitor" parece ser uma idéia original de nossos 

sujeitos. Moore et. ai. (1985) afirmam que as crianças pequenas tinham uma visão "teo-

crática", num meio informativo, onde, justamente a televisão transmitia uma imagem 
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fortemente negativa do presidente, inclusive, no momento das indagações, os presidentes 

careciam daquele carisma que atribuía-se, por exemplo, a Kennedy. Alegou-se que a se­

quência das idéias é mais ou menos estável através de algumas gerações, em contextos 

políticos diferentes (Moore, 1989), obviamente, dentro de determinados limites. 

De outra forma, como mostrou Berti (1994), não faltaram informações escolares 

sobre quais as crianças puderam pensar o sistema político. A questão não parecia residir 

na informação "em si", mas, na sua possível "assimilação" significativa em algum instru­

mento que devia ser construído. Testemunho disso são as hipóteses políticas surgidas na 

53 série da escola italiana. Alguns de nossos sujeitos também tinham recebido abundante 

informação escolar sobre leis, mas não conseguiam estabelecer nenhuma relação signifi­

cativa com o sistema político (Castorina; Aisenberg, 1989) 

Sem informação relevante proporcionada pelo contexto social, fora e dentro da 

escola, as crianças não poderiam explicar as prescrições da autoridade institucional. Mas 

sem estruturar a informação numa atividade conceitual, não é possível interpretá-la, 

nem produzir uma mínima explicação sistemática. 

As vezes as crianças formulam idéias sobre autoridade que não podem ser com­

preendidas imediatamente pelos adultos, como a "protonormativa"; o "dono" da escola 

pública, nas crianças menores; e, nas crianças maiores, a idéia de "Arquivo" de leis que 

dizem ao "presidente tudo o que ele tem que fazer". O fato de não terem sido escutadas 
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ou não terem uma relação direta com uma informação apresentada, alegam em favor de 

sua originalidade. É dizer, de uma construção destinada a compatibilizar algum sistema 

interpretativo. 

Outras vezes, as idéias "aproximam-se'' dos saberes de determinados adultos ( so­

bretudo dos cientistas sociais), como a idéia do presidente vinculada a uma normativa ou 

a teoria dos cargos, embora incompletas. Essa proximidade não significa imitação ou 

interiorização passiva, no sentido da "politic-learning" (discutida por Turiel, 1989), po­

rém exprime o grau de avanço das hipotetizações. 

O processo cognoscitivo apresenta uma série de dificuldades e traços que so­

mente poderemos mostrar de um modo "impressionístico" e incompleto (Castorina; Ai­

senberg, 1989; Lenzi; Castorina, 1996). Basicamente, o conhecimento da normativa polí­

tica ou escolar enfrenta objetos abstratos, constituídos por relações e sistemas de normas, 

que não se referem a situações particulares, mas, a tipos de situações da vida social. 

As normas que regulam a autoridade presidencial ocupam-se de uma classe de 

decisões: "pode declarar a guerra quando seja necessário", "pode rejeitar uma lei aprova­

da pelo Congresso". No caso da autoridade escolar, um complexo normativo que esta­

belece as formas de acesso à direção ou as exigências dos cargos escolares. Além disso, o 

sistema consta de uma hierarquia de "lugares institucionais", com suas funções próprias 

e seus âmbitos territoriais prefixados legalmente. 
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No pensamento político, os efeitos normativos nas sanções individuais, nos atos 

de votar, em decisões prescritivas concretas, até as informações dos meios, podem inter­

pretar-se como "indicadores" do sistema. Pelo contrário, o sistema é identificado como 

"transcendente" da vida quotidiana de nossos sujeitos, das práticas e comportamentos 

sociais sobre os quais as crianças podem pensar. 

Como foi dito anteriormente ( 4 .1.1 ), as crianças formulam a hipótese geral do 

"presidente benfeitor", referido a num âmbito social amplo, mas muito distante do siste­

ma em questão. As crianças imaginam atividades concretas, sociais ou morais que especi­

ficam a idéia geral, inclusive em alguns momentos parecem reduzir essa idéia àquelas 

atividades particulares. 

Essa diferença entre o objeto da teoria normativa e o objeto " para nossos su­

jeitos", ajuda na compreensão das dificuldades e conflitos da conceitualização infantil. A 

esse respeito é necessário lembrar as contradições entre o "presidente que manda em todo 

o país", e" se ele não está presente num lugar determinado, não manda" (4.1). Essas 

contradições estão associadas as dificuldades de construir uma noção sobre um objeto 

que não identifica-se como nenhuma de suas manifestações. Poderia-se falar da 

não-diferenciação ou da desarticulação entre o geral (governa para todos os indivíduos) 

e o empírico (os atos "observáveis" para a criança). 
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Em outros casos, a contradição aparece entre afirmações morais ("o Presidente 

não manda, porque mandar é obrigar"), e as exigências do mando político que ele conhe­

ce, o que em ocasiões reflete em tomadas de consciência parciais e ensaios de soluções de 

"compromisso". (Castorina; Aisenberg, 1989) 

Também é significativa a aparição de uma representação original de outra crian­

ça, ainda não mencionada, para compensar uma "lacuna" cognoscitiva. 

(Lautaro, (9 anos): I : "Ele disse aos da Prefeitura que façam alguma coisa?"; S: 

"Sim, que façam o que o P. lhes disse, porque ele tem um Mapa que diz tal casa derruba­

da por aí ... ";I: "Por que ele tem o Mapa?"; S: "Para fazer as coisas do País"; I: "E o que 

faz?: S: "Se acontece alguma coisa ... no Mapa pode ter uma casa derrubada ... e dizer aos 

da Prefeitura se eles podem consertá-la ... ") (Castorina; Aisenberg, 1989) 

Novamente, a criança concebe uma autoridade geral, mas sem mediação hierár­

quica quanto as demandas sociais. Por essa razão inventa um instrumento para observar o 

país e tomar decisões. Precisa construir um contexto de representação visual para dar 

sentido aos atos do presidente. Constrói entidades observáveis, que "acredita constatar", 

para sustentar a atividade presidencial direta sobre a sociedade. De forma análoga, na 

indagação sobre autoridade escolar, os sujeitos pequenos "observam" bilhetes ou livros 
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que dão instruções às diretoras, sendo que dessa forma tomam consistentes suas explica­

ções para o "dono" ou para o "construtor". 

Na formação dos conhecimentos sobre autoridade política e escolar, encontram­

se dificuldades para avançar na conceitualização, que poderiam ser consideradas como 

"pseudonecessidades" (Piaget, 1983; Piaget, García, 1982) no conhecimento normativo. 

Nossos sujeitos pequeno afirmam "que o presidente deve fazer o Bem ", sem 

diferenciar situações dentre as quais possa acontecer o contrário. Outras crianças, ao 

afirmarem a autoridade patrimonial da diretora, não puderam distinguir entre "o que deve 

fazer" daquilo que faz. 

Os sujeitos de Damon, em um dos primeiros níveis, acreditam "que ao desobe­

decer, inevitavelmente, serão punidos", sem admitir exceções, por um critério de onipo­

tência de autoridade paterna, não por uma justiça imanente. Os sujeitos de Jahoda (1984) 

e os de Delval (1988) também, compartem uma representação do lucro, segundo a qual 

cada coisa tem um valor monetário intrínseco que não pode e nem "deve ser" mudado 

durante o intercâmbio. 

Em qualquer um dos casos mencionados, há um "dever ser" que impõe-se as 

generalizações da observação, uma não-diferenciação entre o normativo e o fático, entre 

o necessário e o geral. Guardando as distâncias, é comparável a idéia de Aristóteles: "o 

movimento deve ser necessariamente como é" (Piaget; García, 1982). Mais próximo de-
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les, com a crença dos quase-adolescente a respeito de que "os rios devem ir ao mar" ou 

"a matéria não deve ter buracos". 

Essas "pseudnecessidades" seriam a versão piagetiana dos obstáculos epistemo­

lógicos bachelardianos ampliados à constituição da ciência e ao conhecimento comum. A 

tarefa de reconceitualizar e modificar "teorias" deve superar essas dificuldades que o 

"pensamento opõe ao próprio pensamento". Os processos intermediários de nossas inda­

gações evidenciam as vicissitudes do avanço das idéias infantis. 

Os processos de transição, no caso da noção de presidente, revelam um início de 

institucionalização, de "semi-sistematização" normativa da ação do presidente, de media­

tização a respeito da sociedade, pelo qual têm diminuído as contradições entre a globali­

dade da função e as tarefas (Castorina; Aisenberg. 1989). Além do mais, conclui-se a 

fragmentação das tarefas atribuídas ao presidente. Embora há "heterogeneidade"nas res­

postas em diferentes sujeitos (avançam em normas ou em hierarquia), atingem finalmente 

uma determinada articulação dos fenômenos políticos . 

Na transição do conhecimento da autoridade escolar, foi manifestado (Lenzi, 

Castorina, 1996) o abandono progressivo da hipótese do "dono" na medida do incre­

mento da despersonalização e objetivação das funções; pelo contrário, os avanços na 

argumentação sobre limites e legitimação são muito menos progressivos. 
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Tentamos explicar essa heterogeneidade (Lenzi; Castorina, 1996) a partir das 

exigências intelectuais para atingir ditas dimensões do objeto de conhecimento. Na "pro­

cura de razões" para os atos da autoridade, os sujeitos lidam com "relações de significa­

do" moral ou normativo, muito afastadas das interações quotidianas com as prescrições 

da autoridade. Em outras palavras, os sujeitos devem fazer um esforço de abstração e 

generalização para lidar em um mundo de razões e argumentos que transcendem os atos 

das pessoas. No ir e vir do processo, começam a reconstruir o sistema, totalmente inob­

servável das normas juridicas e dos princípios morais. 

A direção reflexiva desse processo de "teorização" normativa apresenta dificul­

dades mais profundas que a objetivação das funções ou da identificação da pessoa pro­

dutora de normas. Os sujeitos devem superar as relações vividas com a autoridade, para 

ter acesso ao sistema propriamente normativo. (Lenzi, Castorina, 1996), problema que 

trataremos mais adiante. 

Em seu conjunto, nossos resultados colocam em relevo um árduo processo de re­

construção conceitual que parte da abstração de propriedades gerais fortemente "perso­

nalizadas" até abstrações de relações normativas. 

No início, a ênfase foi dada à originalidade das idéias infantis na estruturação da 

informação. É conveniente sinalizar que essa originalidade nas crianças menos avançadas 
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provém da análise das relações de autoridade em termos de propriedades de pessoas. 

Assim, a hierarquia é explicada, na "teoria minimalista", pela idade ou pela experiência 

de cada um dos atores (autoridade escolar), os atos do presidente são inerentemente 

bons, seu discurso carregado da "verdade" e daquilo que "tem que ser feito" (autoridade 

política). 

Inclusive, a própria hipótese do "dono" como explicação da fonte de legitimida­

de da autoridade escolar situa-se nesse nível de análise. A atribuição de uma autoridade 

máxima deve-se a sua caraterização "patrimonial" pela propriedade da escola. 

Temos mencionado, a propósito das "pseudonecessidades" a noção infantil de 

lucro (Jahoda, 1984; Delval, Etcheita, 1990): o vendedor pode "cobrá-las" arbitraria­

mente, mas tem um preço instríseco que lembra o "preço justo" dos filósofos escolásti­

cos. Assim, como o preço é uma propriedade intrínseca das coisas com independência 

das relações sociais, a autoridade do dono não provém de sua inserção num sistema, se­

não de seu patrimônio. Poderia interpretar-se de forma semelhante os atos intrinseca­

mente bons do presidente. 

A partir desses elementos de juízo, poderíamos arriscar que a construção da 

"teoria" minimalista e da hipótese do presidente "benfeitor" está centralizada em atribu­

tos próprios às pessoas ou seus atos, sem atingir explicações mais amplas e sistemáticas. 
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Em outras palavras, os sujeitos estão situados num nível de análise intra-objetal. (Piaget; 

García. 1982) 

No entanto, temos visto nas conceitualizações das crianças mais avançadas refe­

ridas aos dois tipos de autoridade, uma análise em termos de um sistema e não como 

propriedades de pessoas. É evidência disso a conceitualização de cargos e funções na 

"teoria maximalista"; o "dever ser" dos cargos nitidamente distinguido dos atos de exe­

cução, assim como também a identificação e articulação das funções visando a objetivos 

institucionais ( 4.2) 

No caso da "teoria" política, fazer o bem não é uma propriedade substancial do 

presidente, mas parte do contrato básico acordado com seus eleitores. O "dever ser" de 

suas obrigações não se confundem com os interesses que pode defender; suas funções e 

limites, são interpretados no interior de um sistema normativo, por sua parte, a comuni­

dade lhe obedece na medida do seu respeito ao contrato prévio e pelos princípios morais. 

(4.1) 

Estamos perante uma análise inter-objetai da autoridade, em termos de "rela­

ções" sistemáticas, com esboços de explicações menos locais e particularizadas (as fun­

ções presidenciais são inteligíveis desde um corpus normativo, a diretora legitimada por 

uma ordem de cargos preexistentes). Contudo, é necessário advertir as limitações dessas 

análises: a normatização da hierarquia e as explicações não superam os limites da 
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própria instituição escolar. Nos escassos sujeitos que sustentam uma versão normativa 

do presidente, subsistem "lacunas", inconsistências, contradições, em parte, pela perma­

nência do caráter benfeitor da figura presidencial. 

Foi verificado, porém, uma mudança de nível da conceitualização entre uma 

"teoria minimalista" e outra "maximalista" da autoridade escolar, incluindo a prolongada 

transição que implica no funcionamento de um mecanismo de passagem que conduz do 

intra ao inter-objetai. O mesmo processo pode ocorrer na noção de autoridade política, 

embora tenha sido descrito com menor precisão. 

O mecanismo intra-inter-trans tem sido estudado originalmente na formação das 

noções matemáticas e fisicas, onde se produz um trânsito de explicações com base em 

propriedades de objetos e explicações que apoiam-se em sistemas de operações. (Piaget; 

García, 1982). 

Esse mecanismo pareceria ser compatível com nossa descrição do processo que 

parte da "não-diferenciação" conceitual até a diferenciação das propriedades e sua arti­

culação. 

Lembramos, primeiro, a não-diferenciação conceitual entre o público e o privado 

(também verificado por Moere, 1985); entre o fático e o "dever ser"; entre a autoridade 

deontológica e a epistêmica; entre a versão moral e política do presidente. Logo mais, os 
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inícios da diferenciação quando aparecem alguns traços normativos distinguíveis e fun­

ções objetivadas no presidente como "benfeitor institucional", junto com um desenvolvi­

mento heterogêneo de funções e hierarquia a respeito da legitimação e dos limites da 

autoridade escolar. Finalmente, os esboços mais ou menos firmes de distinção com siste­

matização do público e do privado, dos princípios morais com a normativa, dos fatos e o 

"deve ser" normativo, das funções da diretora. 

Em síntese, assiste-se a uma complexa interação cognoscitiva com objetos mais 

"próximos" ou mais "distantes" das crianças. Elas produzem idéias e hipóteses originais 

que permitem-lhe assimilar algumas informações e deixar de lado outras, e modificam-se 

quando passam de um tipo de análise a outra das propriedades objetuais. Esses processos 

cumprem-se, até onde sabem os, na aquisição de diversos domínios de conhecimento, e 

são gerais num sentido amplo. 

Deve-se reconhecer que a indagação dos processos funcionais (abstrações, gene­

ralizações, "tematizações", conflitos) apresenta maiores dificuldades que a indagação de 

idéias, conceitos ou estruturas cognitivas (Greco, 1985). Sem dúvida, nossas indagações 

não trataram explicitamente ditos processos, pois centraram-se na restruturação dos ní­

veis de conhecimento. Contudo, fizemos algumas inferências sobre o funcionamento cog­

noscitivo que guardam consistência com os dados obtidos e com a perspectiva de con­

junto adotada. 
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Finalmente, os processos analisados possibilitaram distinguir, embora de forma 

geral, o enfoque psicogenético a respeito dos psicólogos inatistas ou neo-inatistas de 

"domínio". Carey (1985) tem estudado, em que sentido os conhecimento são restrutura­

dos em termos de "teorias", mas não tem dado uma explicação para essa mudança. Como 

muito tem sugerido a relevância do estado inicial, cuja especificação genética acredita 

crucial para explicar o processo de restruturação posterior. 

De nossa parte, temos esboçado um processo explicativo de modificação de 

"teorias" infantis, no qual estritamente não há "estado inicial" no sentido do inatismo, 

embora as restrições genéticas estabeleçam condições para o processo interativo com o 

objeto de conhecimento. 

K. Smith (1991, 1992) em coincidência com a psicologia genética, tem defendido 

a necessidade de um mecanismo genérico para qualquer conhecimento de domínio. Sua 

proposta difere do processo de interação entre sujeito e objeto, explicado pela equilibra­

ção, mas tenta resgatar o espírito do construtivismo. Na sua versão, a mudança repre­

sentacional (ou a auto geração de "teorias") deve-se a redescrições "renovadas" das in­

formações armazenadas, facilitadas por condições externas. 

Sem dúvida, K. Smith tem enfatizado os processos de reelaboração, mas uma coi­

sa é postular um processo "interno" de exploração do saber implícito (inato e adquirido) 
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e outra diferente, é postular um processo de "reconstrução dos objetos" (físicos ou so­

ciais) na atividade estruturante dos sujeitos (Castorina, 1997). Em outras palavras, uma 

provável reivindicação do construtivismo epistemológico não pode limitar-se a um "tra­

balho intrapsicológico" e subalternizar a interação constitutiva do sujeito e do objeto de 

conhecimento, com as desestabilizações e conflitos que produzem-se em seu interior. 

Uma discussão num pouco mais precisa das restrições inatas e das diferenças de 

enfoque com as perspectivas culturais, requer um avanço na caracterização das interações 

com o objeto social que será trabalhado mais adiante. (5.3.2.4.4) 

5.3 .2 As interações específicas a um domínio de conhecimento social 

A partir do processo cognoscitivo descrito surge a pergunta epistemológica 

central: que tipo de interações com o objeto de conhecimento social possibilitaram essa 

construção? Em outras palavras, para dar conta da mudança conceitual sugerida, é sufici­

ente afirmar a interação construtiva em todo conhecimento ou é necessário buscar algu­

ma especificidade na interação com os objetos sociais? 

Quando tratamos os sistemas gerais e específicos (5.2.3), expusemos critica­

mente uma primeira resposta: os conhecimentos sociais e os não-sociais são idênticos em 

forma, embora diferentes em conteúdo. O problema foi enfocado com a perspectiva de 
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estabelecer o modo no qual as crianças chegavam a participar das categorias kantianas 

comuns. Assim, o conhecimento de um objeto particular entendia-se como se fosse qual-

quer outro. (Chandler, 1980) 

Desde essa perspectiva, a construção de formas independentes de conteúdos; 

impõe a unidade de estruturação à diversidade de objetos. A especificidade dos conheci-

mentos é irrelevante. E; como já foi ·dito, não se procura de modo sistemático as ciências 

sociais para interpretar as respostas dos sujeitos. 

Outra resposta ao problema, freqüente em diversos autores da década dos anos 

setenta, é a "solução pelo objeto" (Glick, 1978). Segundo ela, o conhecimento social é 

descontínuo do conhecimento não-social, alegando uma suposta predictibilidade 7, siste-

matização estável e heteronomia dos fenômenos físicos, em oposição a inexistência de 

estabilidade ou a autonomia intencional de determinados objetos sociais. 

Embora não concordemos com tais diferenças ontológicas, pode-se mostrar fa-

cilmente que os argumentos são insustentáveis. Por exemplo, há impredictibilidade em 

conhecimento físico e predictibilidade em determinados níveis da ordem social. 

7 N. T.: Predictibilidade -impredictibilidade. Em espanhol, predictibilidad - impredictibilidad. Pareceria 
referir-se a certa condição do objeto fisico de ser predizível em oposição ao objeto social que apresenta-se 
como objeto impredizível na sua atuação. 

r 
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Por outro lado, na definição desses traços distintos nos objetos, coloca-se o su­

jeito numa posição epistemológica de observador ante uma pura exterioridade, o que não 

é o caso do conhecimento social nem do natural. 

Finalmente, a resposta adotada é a que propõe interações específicas com o ob­

jeto social de que subjazem às construções cognoscitivas. Esta versão foi esboçada por 

Damon (1979, 1983), quando rejeitava a solução "pelo objeto", afirmando uma distinção 

do conhecimento social com base na "potencialidade" dos objetos sociais nas relações 

intencionais entre os indivíduos. O tipo básico de interação através da qual os protago­

nistas formam seus pontos-de-vista e os coordenam, é a reciprocidade das ralações inten­

cionais. Já foi visto (3 .1) que essa reciprocidade adota formas peculiares nas relações de 

amizade, justiça e autoridade. 

Por sua vez, Turiel (1989.b) ocupou-se da diferenciação interna do conheci­

mento social. Na sua proposta, os domínios específicos (5.2.3.1) derivam de diferentes 

interações das crianças com o meio. Em outras palavras, as experiências com regras e 

normas sociais diferem das experiências com eventos moralamente relevantes. 

Os juízos categoriais e as inferências, é dizer, os sistemas organizados de pen­

samento de cada domínio são em função de atividades estruturantes do indivíduo e da 

estrutura do meio. Neste modelo interativo n~o há lugar para o determinismo genético, já 

discutido, nem para o reflexo direto da estrutura social. 
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A tradição psicogenética tem oscilado entre o construtivismo formalista, a qual 

pertence a primeira resposta, e o construtivismo das interações específicas que carateriza 

os últimos autores. Nossas indagações pretendem incluir-se na última posição pela rele­

vância dada a formação de sistemas conceituais do conhecimento de autoridade política e 

escolar. 

A intenção de captar o próprio desses processos justifica a pertinência episte­

mológica da questão: quais as interações sociais "específicas com esse objeto? Ou seja, 

perguntar-se pela peculiaridade da "experiência" com a instituição social em cujo con­

texto constróem-se as idéias infantis. 

5.3 .2.1 A contribuição das ciências sociais 

Em ( 4.1 e 4.2) foi utilizado o método histórico-crítico para as indagações sobre 

a autoridade política e escolar. Esse recurso tem sido relevante, levando em conta o ob­

jetivo epistemológico de nossas indagações. Essa colaboração tem-nos permitido achar 

idéias "comparáveis" aos conceitos das ciências sociais. É o caso da autoridade "patrimo­

nial", ou, também, o inicio da integração de aspectos morais com os políticos. 

Assim, por exemplo, a história das idéias políticas oferece um processo de 

não-diferenciação do político e o moral, de diferenciação do político e, uma posterior 

fundamentação orgânica desses princípios morais como, por exemplo, na teoria do con-
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sentimento (Bem e Peters, 1971; Vallespín O fia, 1981 ). Entretanto, não significa adotar 

nenhuma tese romântica da "reprodução" da história cultural na história individual (Pia­

get; García, 1982 - Castorina, Aisenberg, 1989). 

No caso das teorias políticas, o grau de explicitação das teses, a "tematização" 

das relações entre moral e política, o nível de abstração refletida8 requeridas, estão muito 

longe de serem atingidas por nossos sujeitos, que somente produzem um conhecimento 

não-intencional e sem "tematização". 

A análise dos diferentes contextos de produção de idéias, o tipo de questões as 

quais se têm respondido, o jeito no qual se tem formulado, são relevantes para elucidar as 

linhas do pensamento infantil. 

Temos mencionado, também, a subestimação desse recurso entre os partidários 

de um construtivismo formalista, como também em outros psicólogos do desenvol­

vimento de idéias políticas, segundo assinala Turiel {1989 a.). Uma análise disciplinária da 

estrutura do campo político ou institucional e de sua história, teria permitido a esses pes­

quisadores uma colaboração interdisciplinar muito adequada a esse tipo de pesquisa. Em 

geral, apesar dos interesses comuns, as indagações psicológicas sobre o conhecimento 

8 N.T.: Refletida- Em espanhol "abstracción reflexiva". 
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têm permanecido relativamente desvinculadas das contribuições da teoria social (Go­

odnow, 1990.) 

Com o objetivo de especificar a índole das interações sociais quotidianas e du­

radouras que as crianças mantêm com a instituição escolar, faremos outro tipo de apelo 

às ciências sociais. Em princípio, não usaremos o "estado presente" e a história discipli­

nar para formular perguntas às crianças ou para categorizar suas respostas perante os 

problemas, como a legitimação de autoridade. 

Nosso objetivo é recorrer a teoria social contemporânea referida às relações 

sociais mais básicas, com a esperança de poder elucidar o tipo de interações que encon­

tram-se na base das conceitualizações dessa instituição social. Conforme a formulação 

inicial de nosso problema epistemológico, buscamos nessa teoria uma orientação para 

pensar a especificidade da interação sujeito-objeto (Castorina; Gil Antón, 1994). 

Esse recurso favorece um diálogo frutífero, num intercâmbio necessário para 

"situar" os processos cognitivos das crianças nas relações básicas de compreensão da 

sociedade, mas não se trata de derivar o processo cognoscitivo de teoria social. 

A teoria social, presente em diversas ciências e correntes filosóficas, ocupa-se 

das questões referidas a natureza da ação humana, ao modo de conceitualizar as intera­

ções sociais e seu nexo com as instituições (Guiddens, 1995). 
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Advertem-se alguns enfoques comuns nas teorias: o caráter ativo da experiência 

social a diferença do estruturalismo; a importância da linguagem e a atividade cognosciti­

va para explicar essa experiência e, por último, diferenciando-se das perspectivas empi­

ristas uma notável relevância à compreensão do sentido. 

A fim de aprofundar a natureza do conhecimento social nas crianças, faremos 

uma revisão das análises sobre a experiência social em termos de interação simbólica, e a 

relação entre constrição social e graus de liberdade no conhecimento social. 

A primeira questão será trabalhada a partir das idéias de A. Guiddens (1982; 

1987; 1995) e do filósofo J. Habermas (1987); a segunda questão a partir das idéias de 

Guiddens e N. Ellias (1983, 1991). 

5.3 .2.2 A interação simbólica 

A partir dos processos cognoscitivos infantis delineados anteriormente, consti­

tuídos basicamente pela passagem de abstrações de características pessoais a abstrações 

de características objetivas, abre-se a questão: como caracterizar a "experiência social" 

(Turiel, 1989, b) na qual surge a produção do conhecimento infantil? 
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As idéias de Guiddens (1982; 1987; 1995) apontam as diferenças entre o conhe­

cimento social e o conhecimento natural num plano ontológico: a natureza não é produ­

zida pelo homem, entretanto a sociedade é criada e recriada nos encontros sociais. Para 

sustentar qualquer tipo de encontro, os integrantes da sociedade apelam para seu conhe­

cimento a quotidianeidade social, que constitui-se numa condição do próprio intercâmbio 

social. 

As significações do mundo natural provêm dos esforços por interpretá-lo, mas 

esse mundo não é em si mesmo "significativo", pelo contrário, a vida social é produzida e 

reproduzida em função da ativa constituição dos esquemas que organizam a experiência 

(1982). 

De forma semelhante a outras influentes correntes da teoria social, Guiddens 

(1987; 1995) dá um lugar relevante a compreensão do sentido, sem constituir-se em uma 

sociologia radicalmente "hermenêutica", nem supondo a dicotomia entre compreensão e 

explicação, já clássica na filosofia das ciências humanas. 

Por um lado, um mundo social constituído significativamente por aqueles que o 

produzem e reproduzem nas suas atividades quotidianas; por outro lado, aqueles signifi­

cados são reconstruídos pelos conceitos das ciências sociais. 
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Existe um processo de compreensão mútua entre as ciências sociais e aqueles 

indivíduos cujas atividades pretende-se pesquisar: uma dupla hermenêutica ( Guiddens, 

1995). O conhecimento científico não pode isolar-se do universo de sentido e de ação do 

qual ocupa-se. Por sua parte, o conhecimento de qualquer partícipe da vida social consta 

de "teorias", que chegam a formar parte de atividades e instituições, indagadas pelos 

cientistas sociais. 

Poderia-se falar, então, de um primeiro grau de interpretação quotidiana nos 

atores sociais, e de um segundo grau, mais abstrato, nas ciências sociais. Estes níveis de 

compreensão foram brilhantemente antecipados pela fenomelogia social de A. Schütz 

(1964). 

Em outras palavras, os teóricos soc1rus ocupam-se de um mundo pré­

interpretado, pois a criação e reprodução dos esquemas de significação formam parte da 

constituição desse mundo. Isso explica que as ciências sociais, incluam uma dupla her­

menêutica e tratem de um mundo em "produção" pela atividade dos agentes. 

Por sua parte, Habermas (1987) fundamenta a compreensão nas ciências sociais 

na idéia do homem sendo ao mesmo tempo sujeito e objeto de conhecimento. É dizer, o 

próprio científico pertence à sociedade, que, por sua vez, é seu objeto de pesquisa. Por 

isso, compartilha com as pessoas que estuda algum saber pré-teórico. 
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Além disso, tanto a prática dos saberes quotidianos da sociedade como as ciênci­

as sociais, referem-se a uma realidade simbolicamente estruturada. Isso é assim em di­

versos planos da vida social: os objetos simbólicos propriamente ditos (atos de fala ou de 

cooperação); os sedimentos destas manifestações (textos, teorias, objetos culturais ) e 

formas geradas indiretamente (as instituições sociais). 

Segundo Habermas, quando as ciências sociais focalizam seu interesse em algum 

desses níveis, está tratando com objetos que refletem-se no saber pré-teórico. Na tenta­

tiva de conhecer a sociedade nos encontramos com uma realidade já "interpretada", cujo 

sentido reside nas regras por meio das quais os sujeitos sociais produzem as formas sim­

bólicas (sejam estas formas diretas, indiretas ou sedimentos.) 

Pois bem, compreender uma manifestação simbólica diferencia-se nitidamente da 

percepção de um objeto físico, pois é necessária uma relação comunicativa com o indiví­

duo que produz a manifestação simbólica. 

Dessa forma, o cientista social participa de relações comunicativas, para depois 

compreender uma de suas manifestações. É dizer, os "significados materializados em 

ações, documentos ou instituições somente podem compreender-se desde dentro". (Ha-

bermas, 1987, p.460). 
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Em princípio, Habermas (1974) tinha distinguido entre o interesse prático, o 

técnico e o emancipativo, que possibilitam as práticas cognoscitivas. No caso da ação 

instrumental, sua função é "transcendental" para o conhecimento da natureza, mas não a 

constitui enquanto tal. Pelo contrário, o interesse prático, com base na ação comunicativa 

mediada simbolicamente, contribui para formar a própria sociedade. A isso deve-se a 

relevância dessa ação para a teoria do conhecimento social. 

Habermas (1987) desenvolve uma teoria da racionalidade com base na ação co­

municativa, em consonância com "o giro lingüístico" da filosofia contemporânea, e, em 

decisiva oposição a versão monológica de um sujeito reflexivo, pensando em relação ao 

mundo dos objetos. Dita racionalidade, intrinsecamente dialógica, inicia-se com a estru­

turação simbólica do "mundo da vida", da qual participam as ações sociais. 

Apesar das críticas de Guiddens a Habermas (1985), e.les concordam em uma 

questão central. Quando um cientista interpreta uma manifestação simbólica, emprega 

uma hermenêutica já presente na compreensão quotidiana dos atos sociais. Seu propósito 

é reconstruir as regras empregadas intuitivamente pelos sujeitos leigos, ao produzir os 

significados sociais. Ou seja, trata-se de tematizar as regras atuadas pelos produtores de 

objetos simbólicos. 
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Logo mais tentaremos precisar as peculiaridades do conhecimento quotidiano 

das crianças sobre os atos simbólicos das autoridades escolares. 

5.3 .2.3 A superação do objetivismo e do subjetivismo social 

Nos debates a teoria social contemporânea opõem-se, nitidamente, uma versão 

que privilegia as estruturas, o todo social sobre os atores sociais e, outra, que acentua o 

sentido e a ação dos sujeitos. É dizer, o funcionalismo e o estruturalismo por um lado, e, 

as sociologias compreensivas, pelo outro (Bourdieu, 1980). 

O objetivismo propõe-se estabelecer regularidades (leis, sistemas, estruturas) 

independentes dos atores, das consciências individuais. É também um modo de relação 

com o objeto, pressupondo-o como um fato exterior, sem considerar as práticas que o 

constituem. Para o subjetivismo social há uma superioridade do subjetivo sobre as estru­

turas e uma excludente centração nos sujeitos atuantes. 

Há coincidências entre diversos autores (Bourdieu, Guiddens, Ellias) na crítica 

às posições mencionadas e uma certa convergência tendencial - um "ar de família" no 

sentido de Wittgenstein -, embora, suas significativas diferenças. Basicamente, as reali­

dades sociais são interpretadas com produções históricas e quotidianas dos atores sociais. 
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O mundo social não "constrói-se" arbitrariamente, mas a partir de condições 

diretamente dadas e herdadas do passado, no sentido de Marx (1852). Além do mais, as 

formas sociais são reproduzidas e recriadas nas práticas e nas interações da vida quotidi­

ana dos atores. 

Quando os atores recriam e transformam as regras e instituições objetivadas, 

elas intervêm sobre os agentes, restringindo sua ação e servindo-lhes de apoio. Por sua 

vez, as regras e instituições inscrevem-se em mundos subjetivos de representação, em 

disposiyões para ordenar e classificar a realidade social. (Corcuff, 1995). 

Com o objetivo de sublinhar as características dessa corrente da teoria social, 

permitimo-nos evocar a noção de habitus, desenvolvida por Bourdieu (1980; 1997). 

O habitus corresponde às estruturas sociais interiorizadas em nossa subjetivida­

de, é "um sistema de disposições duráveis e transponíveis" (1980, p.88)~ Tais disposições 

são inclinações a perceber ou sentir de determinada forma, encarnadas em cada indivíduo 

de forma não consciente, a partir de suas condições de vida objetivas. Além disso, são 

duráveis, no sentido de estar fortemente enraizadas nos agentes, até no modo de levar o 

corpo (1997). Finalmente, são transponíveis de forma tal que as disposições adquiridas 

num contexto (por exemplo, o familiar) têm efeitos sobre outras esferas da experiência 

(por exemplo: profissional). 
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Os habitus são o produto da incorporação das estruturas sociais e, por sua vez, 

o princípio de organização do mundo social pelos agentes (os esquemas práticos de clas­

sificação). É dizer, que "restituem ao agente o poder gerador e unificador, construtivo e 

classificador, lembrando que essa capacidade de construir a realidade social, ela mesma 

construída socialmente, não é a capacidade de um sujeito transcendental..." (1997, 

p.l64) 

A posição que pretende superar, o objetivismo e o subjetivismo coloca o habitus 

na interseção da interiorização social e da atividade do agente entre as estruturas e o es­

truturante. Essa interseção é interessante para o nosso trabalho. 

De modo análogo, a violência simbólica do poder sobre os agentes é inseparável 

da aceitação do dominado. É dizer, este pode aceitar sua relação com o poder, porque 

tem interiorizada a estrutura da dominação, que se apresenta a ele como natural (1997). 

Na violência simbólica, o dominado não escolhe livremente a dominação, porém 

esta não impõe-se mecanicamente. O efeito da violência simbólica é produzido na "obs­

curidão" dos habitus, onde estão inscritos os esquemas de percepção, aquém da consci­

ência explícita, num reconhecimento prático. 
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Em algum sentido, a transmissão escolar dos ritos ou do lugar de um aluno não 

é verbal, mas através de práticas quotidianas, que dão lugar a um "saber fazer" efetivo 

com as autoridades. Daí que as crianças realizam atividades carregadas de significado e 

valores, sem conseguir conceitualizá-las. 

Com igual propósito, analisaremos com maiores detalhes alguns aspectos da 

teoria da estruturação de Guiddens(1982; 1995). Seu ponto de partida não reside na vi-

vência do sujeito, nem na existência "em si" das estruturas, mas nas práticas sociais, por 

meio das quais os atores sociais reproduzem as condições que as possibilitam. Neste sen-

tido, entende-se a recuperação da hermenêutica: para poder descrever as práticas dos 

atores é necessário conhecer as formas de vida em que se expressam, e as formas em que 

incluem os processos de compreensão. 

Na reincidência das práticas sociais constitui-se tanto o sujeito (o agente social) 

como o objeto (as instituições) (1982). Não há primazia de nenhum deles. As regras e 

instituições são propriedades estruturais que somente passam da virtualidade à "existên-

cia" quando são aplicadas pelos agentes nas diversas situações. A estruturação dos siste-

mas sociais é a "instanciação"9 desses recursos, sua reprodução e recriação contextual 

pelos atores. 

9 NT: instanciação- no tcx1o original "instanciación"- refere-se a presença insistente, repetida, que in­
siste, que insta a, que faz instância. 
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Dessa forma, na teoria da estruturação é fundamental a tese da "dualidade" de 

estrutura e agentes: aquelas propriedades estruturais são tanto um meio como um resul­

tado das práticas que elas organizam de forma recursiva (1995). Por outro lado, dita dua­

lidade pode também enfocar-se desde o ponto-de-vista da relação constrição-habilitação 

para a atividade dos agentes. Estes são os pontos significativos para nosso trabalho. 

Primeiro, é evidente que as instituições "não trabalham somente nas costas dos 

atores" (1982), durante a produção e reprodução estrutural. É preciso reconhecer nos 

atores uma consciência das instituições, especialmente uma consciência prática daquilo 

que sabem fazer na vida social, distinguível da consciência discursiva, que exprime-se 

naquilo que é dito. 

De forma análoga, na nossa indagação psicológica sobre autoridade escolar, a 

consciência prática seria o conhecimento virtual da normativa escolar por parte dos alu­

nos quando atuam obedecendo às prescrições da autoridade (Castorina, Lenzi, 1992); 

Poderia-se dizer que a dualidade estrutural é a base da reprodução social conti­

nuada de uma instituição: porque há algum registro ou grau de consciência dos atores em 

relação as suas práticas quotidianas, e porque as propriedades estruturais são constituti­

vas das práticas. 

Analisando nossa pesquisa, poderia-se pensar nos professores, diretores e alunos 

como atores sociais que reproduzem e modificam a instituição escolar numa continuidade 
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espaço-tempo. Seu conhecimento em ato - das regras institucionais - é constitutivo de 

reprodução da instituição escolar. 

Pode-se assinalar que a noção de "consciência prática" na teoria social foi igno­

rada pelo objetivismo e origina-se a partir dos "esquemas" de referência para a experiên­

cia quotidiana, a partir da hermenêutica fenomenológica. 

Em segundo lugar, questiona-se a tese de Durkheim, segundo a qual, as pro­

priedades estruturais da sociedade, alheias aos atores, exercem constrição direta (às vezes 

coerção) sobre sua ação. Pelo contrário, para Guiddens qualquer forma de constrangi­

mento social é, simultaneamente, uma habilitação para ação. 

No caso do poder, seus aspectos constritivos são experimentados pelos agentes 

como sanções, em suas diversas manifestações. Então, uma sanção, qualquer que seja seu 

grau de opressão, requer de alguma aceitação por parte do indivíduo submetido a ela. 

Em qualquer situação constritiva, por exemplo, nas ações punitivas de uns ato­

res sobre outros, "trata-se de impor limites ao leque de opções que dispõe um ator ou 

uma pluralidade de atores, numa circunstância dada ou num tipo de circunstâncias". 

(1995, p.207) 
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Em síntese, para Guiddens essas constrições são variáveis em função do con­

texto histórico e institucional e em relação a seu entendimento por parte dos atores. As 

restrições estruturais não "compelem" a determinadas ações, como se fossem forças na­

turais. Operam mediadas pelos motivos e razões dos agentes. Logo mais (5.3.2.4.1) tra­

balharemos sobre a "tensão" entre constrição institucional e construção cognoscitiva em 

nossos estudos psicogenéticos. 

Em N. Ellias (1981, 1983, 1991) encontram-se idéias precursoras, embora for­

muladas com menor precisão conceitual. As ciências sociais distinguem-se das naturais 

porque os "objetos" são ao mesmo tempo os "sujeitos" com representações da sua vida 

social. Os próprios pesquisadores são parte de seu objeto de estudo. 

Essa tese o levou a situar o pesquisador numa dialética entre o compromisso 

(engagement) e o distanciamento (distanciation) das situações vividas. Todo cientista 

social aspira a separar-se das idéias preconcebidas (sejam elas as próprias ou aquelas dos 

atores que estuda). Mas para compreender como funcionam os grupos humanos, é neces­

sário "ter acesso ao interior das experiências que os homens têm de seu próprio grupo ... 

( ) ... não é possível sabê-lo sem um compromisso ativo". (1983, p.29) 

O problema é como sustentar as duas funções da sua indagação, sem abandonar 

a aspiração de objetividade nem a participação. Diria-se, uma primeira hermenêutica do 

sentido quotidiano, para constituir-se uma segunda compreensão teórica da sociedade. 
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Para nós, o conhecimento normativo das crianças está na encruzilhada do compromisso 

com a autoridade escolar e a necessidade do distanciamento. 

A posição clássica entre indivíduo e sociedade está associada ao distanciamento 

e ao compromisso. Para Ellias, é necessário superar os usos quotidianos da linguagem, as 

crenças sustancialistas "de indivíduos e sociedade como coisas diferentes.:."(l981, p.16). 

O objeto próprio da sociólogia são os indivíduos interdependentes de tal forma que é 

necessário resignificar as noções de "indivíduo" e "sociedade". Assim, a noção de "indi­

víduo" refere-se "aos homens interdependentes, porém em singular" (1981, p.l50). 

Quando analisa a singularidade de Mozart (1991 ), coloca-o como "burguês na 

sociedade da corte, oscilando entre as normas aristocráticas e aquelas pertencentes a 

burguesia ascendente. Embora os músicos de corte estivessem pré-estruturados pelas 

formas de interdependência que os aprisionava, tinham também alguma margem de esco­

lha. 

Esse enfoque recupera, em seus próprios termos, a articulação entre constrição 

e possibilitação. Ellias afirma múltiplas configurações de dependências recíprocas, em 

cujo interior o indivíduo encontra uma margem de escolha, ao mesmo tempo limites a sua 

liberdade de escolha. 
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5.3.2.4 Os conhecimentos sociais infantis na "tensão essencial" 

Voltemos ao núcleo duro da epistemologia genética, na aquisição de qualquer 

conhecimento assiste-se a uma interação entre o sujeito e o objeto. Essa tese que corres­

ponde à epistemologia geral é compatível com outra, própria da epistemologia conveni­

ente às diversas ciências: a interação construtiva adquirem traços específicos segundo o 

domínio do conhecimento no qual transcorre. 

Um desses traços, segundo a teoria social examinada, é a caracterização da in­

teração social como simbolicamente estruturada pelos atores. Essa estruturação cumpre­

se na reciprocidade intencional e refere-se a formas, direta ou indiretamente, simbólicas. 

Estas últimas são de nosso particular interesse, pois entre elas encontram-se as institui­

ções. 

5.3.2.4.1 A reciprocidade intencional 

Na atividade social, um sujeito assume uma reciprocidade intencional com ou­

tros sujeitos, particularmente nas suas interações institucionais. Essa reciprocidade é rele­

vante para que um indivíduo interprete as intenções de outro, mas, sobretudo, para que 

interprete o que a sociedade ou uma instituição pretende dele. Para concordar ou não 
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com as intenções, requer-se a comunicação - em qualquer relação social -, por isso as 

interpretações realizam-se sobre expressões, ritos, atos e outras formas simbólicas. 

Na revisão da obra de Piaget encontra-se claramente uma antecipação da intera­

ção como base da experiência social das crianças. O livro "El juicio moral en el Nifío" 

(1932) manifesta que os conhecimentos não são construídos num isolamento social. Daí 

que Piaget modifica as premissas clássicas da socialização, como assinalaram Y ounnis e 

Damon (1991): os adultos não podem transmitir diretamente suas idéias às crianças; estas 

devem reconstruí-las. 

Além disso, as idéias são apresentadas às crianças num formato interativo pelo 

qual seus esquemas de conhecimento levam em conta a posição do adulto. 

Poderia-se dizer, então, que os esquemas elaboram-se durante os contratos co­

municativos, e, ao agir sobre os objetos e reagir quando são modificados por eles. Além 

do mais, as invariantes não derivam somente da abstração das ações sobre o mundo, 

poderiam ser, simultaneamente, propriedades das interações. Essa intervenção dos outros 

pontos-de-vista possibilitam compreender o reconhecimento precoce das intenções do 

outro. 
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Y ounnis e Damon pensam que, se o conceito de abstração de Piaget pressupõe 

outros pontos-de-vista, a intencionalidade é mais que um nível de compreensão cognitivo; 

é uma instância das próprias relações sociais. 

O enfoque da teoria social e das idéias de Damon (1983) concordam com a ex­

periência social como reciprocidade das relações intencionais, cuja estruturação é obra 

dos sistemas conceituais. Esse consenso é compartilhado, inclusive, com Glick (1978), 

para ele as crianças adquirem um conhecimento 'tácito" das normas sociais quando são 

"atuadas" no decorrer das interações entre os atores. 

No caso de nossa indagação, referida a formação das noções de autoridade es­

colar, supomos que as crianças interagem quotidianamente com os outros atores da ins­

tituição escolar. Mediante esta interação, interpretam, não somente as intenções individu­

ais dos diretivos, mas também as intenções institucionais. Em seu conjunto, os atores 

reproduzem e modificam parcialmente as normas e regras que organizam a vida escolar. 

Os comportamentos infantis observados nas interações escolares remetem a 

formas de consciência prática, modos de ajuster-se "interpretativamente" às exigências 

normativas vividas, a sua imposição no processo de interação comunitária com os profes­

sores e diretores da escola. 
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Inclusive, permutam-se as interpretações tácitas, na reciprocidade intencional 

dos atores escolares durante as práticas institucionais. Estas constituem o "chão" sobre o 

qual nossos sujeitos formularão suas noções "teóricas" a respeito da estrutura da autori­

dade. 

Pois bem, aqui aborda-se o clássico tema piagetiano da interação entre o sujeito 

e o objeto do conhecimento. Por tudo que foi explicitado até o presente momento, é no­

tório o traço que distingue a interação com os agentes sociais daquela com a natureza. 

Esta última pode ser qualificada de "metafórica", pois o objeto só resiste ou admite as 

significações que o sujeito lhe atribui. Pelo contrário, no conhecimento institucional de 

prescrições escolares, pode-se predicar a atividade do objeto social, no entanto implica a 

sua intenção expressa de produzir efeitos na ação do aluno. (Castorina, Gil Antón, 

1994). 

Em outras palavras, no conhecimento de objetos físicos, a intencionalidade é 

unilateral, aquela do sujeito. Entretanto, o específico do conhecimento social é uma in­

tencionalidade, própria do sujeito e do objeto na sua relação. Daí vem a reciprocidade na 

ação, impossível de ser pensada fora de um contexto comunicativo (Castorina, Gil An­

tón, 1994). 
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Nesse contexto, é necessário que cada sujeito interprete - e antecipe - o signifi­

cado de seus atos para o outro (de suas ações de aluno para o diretor), assim como, reci­

procamente, dos atos do outro a respeito dele (diretor a respeito do aluno). 

5.3.2.4.2 As interações simbolicamente estruturadas 

A interação recíproca em situações institucionalizadas de posições e atos escola­

res parece propícia para situar os processos de reconstrução conceitual da experiência 

com a autoridade. 

A hipótese básica é que as significações normativas não expressam-se direta­

mente, senão, mediante os símbolos de autoridade. Por isso, as expectativas das crianças 

a respeito do significado dos atos de autoridade, obrigam-lhes a interpretar essas metáfo­

ras em execução que são os ritos da vida escolar (Mac Laren, 1995), ou a reiteração dos 

atos prescritivos e as ordens ou os lugares próprios ao exercício da autoridade. 

Assim, podemos mencionar os ritos instrucionais (início e final de cada aula ou a 

sequência de aulas), a distribuição de espaços escolares para uns atores e não para outros 

(a direção, o pátio ou as salas de aula). A estes âmbitos e a condutas ritualísticas acres­

centam-se as prescrições propriamente ditas, inclusive, aquelas escritas, os gestos da au­

toridade, assim como as sanções e atos de reconhecimento dirigidos aos alunos. 
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Dessa forma, os objetos distribuídos no espaço, por exemplo, a escrivaninha da 

diretora ou da professora podem ser vistos como símbolos do seu lugar de autoridade; os 

gestos mais ou menos fugazes de uma autoridade, podem simbolizar outros significados 

de autoridade institucional. 

Num sentido amplo, tais atos e configurações espaço-temporais são simbólicos 

porque estão no lugar de uma "outra coisa" e não porque remetem "per se" aos signifi­

cados. Daí que as crianças não possam inferi-los diretamente. Isso coloca a questão refe­

rida ao modo de interação que possibilita sua reconstrução. 

É necessário sublinhar que esses tipos de expressões simbólicas têm sua especifi­

cidade a respeito de outras formas presentes nas interações sociais. Em princípio, sua 

produção está socialmente regulada; diferente, por exemplo, do caráter individual e livre 

dos símbolos lúdicos. Particularmente, envolve uma transmissão implícita de seu signifi­

cado social ou institucional durante as práticas de sancionar ou ordenar com gestos, de 

posicionar as crianças nos "lugares" da escola, de reiterar os ritos escolares. 

Além disso, boa parte dos símbolos que "indicam" as relações de autoridade não 

exibem uma representação "material" e estável como as marcas gráficas ou a moeda. Há 

uma "fugacidade" no tom de voz dos diretores ou nos seus gestos, assim como certa falta 

de constância nas distribuições espaciais, inclusive alguma incerteza em alguns ritos es-
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colares. Como não se dispõe de um registro estável, a reconstrução dos significados nor­

mativos é problemática para nossos sujeitos. 

É difícil censurar, castigar ou simplesmente acreditar numa ação sem algum tipo 

de "registro" para sua interpretação e quando este não for conseguido, recorre-se a 

análogos informais, como, por exemplo, a "reputação" de uma pessoa. (Feinberg, 1968). 

Em outras palavras, há uma exigência de estabilidade dos atos simbólicos para sua com­

preensão social. 

Pode-se hipotetizar que aquela "fugacidade" tem efeitos no conhecimento social, 

pois as instituições e as crianças tentam encarnar os símbolos em suportes materiais per­

duráveis. Assim, a instituição escolar faz da bandeira um suporte material para os signifi­

cados da pátria, honor e sentimento de pertencer. Por sua vez, as crianças tentam estabi­

lizar os símbolos escolares. 

Em relação a essa questão, podemos utilizar alguns protocolos de uma indaga­

ção com os alunos do nível inicial10
, dirigido a estabelecer suas idéias sobre a autoridade 

escolar (Aisenberg, 1992). Esses protocolos são um apoio empírico indireto a nossa in­

terpretação (Castorina, Kohen Kohen, Zerbino, em preparação). 

10 NT: o nível inicial refere-se a crianças de 4 c 5 anos 
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Essas crianças materializam no guardapó11 típico da instituição escolar o signifi-

cado de pertencer e de inviolabilidade. Para eles é uma marca que permite intercambiar 

significados sociais (sua ausência envolve sanção). 

(Diego, (5 anos)- I: "É possível vir para a escola com outro guardapó, que não 

seja o azul?" ; S: "Não se pode"; I: "Por quê?"; S: "A professora xinga, porque as crian-

ças com outro guardapó têm que ir para outro colégio"; I: " Por que têm que ir para 

outro colégio?"; S: "Porque se são brancos têm que ir para outro colégio"; I: "Se tu vens 

com um guardapó de outra cor, podes ficar no jardim?", S: "Se trago um verde, a tia me 

tira da escola".) 

Também pode ser lembrado o "livro de firmas", já mencionado pelas crianças 

"minimalistas" de nossa indagação. 

(Francisco (10,4) - I: Você sabe o que é o livro de firmas?" (noção introduzida 

pela própria criança); S: "Acho que a direção é um inferno, imagino eu, e a diretora é um 

diabo e tem um livro de fogo, e se você se comporta mal, você vai para o inferno, te 

firma e morres".) (Aisenberg, 1992). 

11N.T: O guardapó é de uso obrigatório nas escolas. O guardapó colorido é usado principalmente pelas 
crianças do nível inicial. O guardapó branco é usado pelas crianças que freqüentam o primeiro e o se­
gundo graus 
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A invenção do livro "organizador" da disciplina escolar testemunha a criação de 

observáveis para dar conta da forma na qual as autoridades tratam as faltas graves das 

crianças. Em relação ao nosso tema, esse fragmento parece revelar que para essas crian­

ças as sanções mais graves devem ser registradas, o que é equivalente à exigência de evi­

tar a fugacidade simbólica de boa parte dos atos da autoridade. 

5.3.2.4.3 A especificidade da construção do conhecimento social 

Recentemente, E. Ferreiro mostrou que na aquisição da leitura das marcas gráfi­

cas participa um "interpretante" que possibilita a interpretação dos sujeitos leitores. Esse 

é um intérprete para alguém, que no momento é incapaz de interpretar. 

O "interpretante" informa à criança no ato da leitura que "essas marcas têm po­

deres especiais: somente olhando-as, pode-se produzir a linguagem". ( 1995, p.l33). Esta 

intervenção revela que uma relação social faz possível a transformação de um objeto 

"opaco" em outro simbólico. Porém para que seja um conhecimento autêntico do desti­

natário, este deverá, ainda, por em ato seus processos de assimilação e acomodação. 

Em nossa opinião, algo relativamente semelhante acontece nos atos infantis de 

interpretação do significado dos atos de autoridade. Os símbolos mencionados estão su-
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jeitos aos "outros", no sentido de expressarem significações socialmente instituídas, 

aquelas propostas intencionalmente ou nas interações vividas. Em particular, os significa­

dos que as autoridades atribuem aos atos dos alunos são uma condição para as interpre­

tações que eles possam fazer. 

A busca do sentido das prescrições ou gestos da autoridade sustentam-se nos 

significados dos atos eventuais dos "outros" para com eles, pelo jogo da reciprocidade 

intencional. 

Temos aqui um aspecto próprio das interpretações dos símbolos institucionais: 

as interpretações das crianças levam em conta, "o que lhes pode fazer" a autoridade. Ou 

seja, na tentativa de compreender as significações, formam parte de um intercâmbio co­

municativo intrinsecamente assimétrico. E mais, aqueles significados estabelecidos insti­

tucionalmente pelos "interpretantes" implicam o exercício do seu poder sobre as crianças. 

Em resumo, o conhecimento infantil concerne à regularidade das interações com 

outros sujeitos sociais (diretores, professores, outras crianças), aos cargos, funções de 

autoridade e sua normatização. Esta trama significativa conceitualiza-se a partir da 

interação simbólica num contexto de dominação. 

As idéias originais de nossos sujeitos referidas ao "dono" ou os avanços posteri­

ores na objetivação das funções da autoridade, produzem-se nas condições peculiares da 
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interação com o objeto "autoridade". Daí que os sujeitos deste conhecimento social sejam 

limitados por aquilo que pretendem conhecer, ou seja, são ativos produtores de concei­

tualizações, mas ao mesmo tempo o sistema normativo os faz objeto de sua ação (Casto­

rio~ Gil Antón, 1994) 

Fundamentalmente, a designação de tarefas a desenvolver pelos alunos e de po­

sições na hierarquia ou a imposição de sanções a sua atuação, estão socialmente insti­

tuídas. Em conseqüência, a autoridade converte-se, durante a psicogênese, em "objeto" 

de conhecimento, entretanto, mantém os sujeitos como "alvos" de seu acionar. 

Se o conhecimento social das crianças trata da ação da instituição escolar sobre 

elas mesmas, o sujeito de conhecimento é, por sua vez, "objeto" para a instituição. 

Essa tese epistemológica foi formulada por Habermas: "nas ciências sociais te­

mos que levar em conta essa vingança do objeto, em virtude da qual o sujeito, ainda em 

pleno processo de conhecimento, sente-se coagido pelos imperativos e necessidades pró­

prias, precisamente, da esfera que propõe-se analisar". ( 1978) 

Há, então, uma "tensão essencial" entre o caráter original das idéias infantis e as 

coerções do sistema de autoridade entre a atividade, assimiladora do sujeito e as relações 

sociais instituídas que procuram limitá-lo. Dita tensão constitui o caráter específico, pelo 

menos, destas interações cognoscitivas. 
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Bem, tais restrições não impõem-se, pura e simplesmente, desde a "exteriori­

dade" da estrutura normativa, para efetivar -se requerem da atividade interpretativa das 

crianças que tentam compreender "o que querem fazer com eles". 

Somente nesse contexto produzem-se as abstrações e a tomada de consciência 

das relações significativas ou a invenção de observáveis que temos postulado (5.3.1). 

Justamente por isso, destaca-se a originalidade das idéias infantis, seu sentido de não ser 

o produto da sua transmissão pelos adultos (Castorina, Kohen Kohen, Zerbino, em pre­

paração). 

A intervenção de tais restrições no conhecimento é sugerida pelas próprias res­

postas das crianças, segundo a interpretação de alguns protocolos (Kohen Kohen 1996; 

Zerbino, 1996, citados em Castorina; Kohen Kohen; Zerbino, 1997). 

Em princípio, as restrições institucionais possibilitam as idéias infantis. Os pes­

quisadores têm verificado um tipo de resposta centrada na atuação da autoridade, ao res­

ponderem a questões relativas ao "comportar-se mal" entre crianças de 4 a 8 anos de 

idade. Para eles é ruim "bater", porque recebem castigos e não porque desviaram-se de 

uma norma. 
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G I ( ) S " fi . h . . " s "" ( onza o 6, 7 ; : . . . cas sem recreto, sem nncar, sem satr na rua... ; : tsso 

é comportar-se mal?"; S: "Sim"; I: "Quando te comportas mal, o que acontece contigo?"; 

S: "e ... te xingam"; I: "te xingam ... por que te xingam?"; S: "Porque me comportei mal".) 

Essas reiteradas respostas manifestam uma não-diferenciação epistêmica entre a 

sanção e a transgressão (Kohen Kohen, 1996; Zerbino, 1996). Indicam com clareza o 

marco restritivo das relações de autoridade para a elaboração das crianças. Elas, em prin-

cípio, somente podem interpretar as sanções a respeito dos atos da autoridade. 

Por sua parte, a progressiva diferenciação entre sanção e transgressão põe em 

evidência uma atividade reconstrutiva dentro daquele marco. As ações instituídas sobre 

as crianças restringem seu pensamento, mas também o "habilitam" segundo Guiddens. 

Os pesquisadores têm verificado alguns traços nas respostas infantis que não 

poderiam ser explicados pela imposição do sistema normativo. Entre outros, sua insistên-

cia, contrária as razões dadas pelas autoridades escolares ou sua relativa estabilidade pe-

rante os contra-argumentos do entrevistador, inclusive o processo de diferenciação de 

suas idéias (Castorina; Kohen Kohen; Zerbino, em preparação). 
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Por outro lado, as restrições que derivam dos atos de autoridade dificultam o 

avanço dos conhecimentos. As crianças sustentam relações vividas com as normas da 

autoridade e isso supõe um conhecimento tácito, "em ato". Porém, as perguntas do inter­

regador perseguem uma conceitualização explícita do mundo invisível das normas. 

Solicitamo-lhes que pensem sobre as significações institucionais, muito distantes 

"epistemicamente" das intenções mais ou menos individuais, interpretadas nos intercâm­

bios comunicativos com as autoridades (Lenzi, Castorina, 1996). O acesso à diferencia­

ção normativa de sanções e transgressões ou a produção dos argumentos para legitimar e 

limitar a autoridade em termos de cargos e normas (5.3.1), supõe abstrações, generaliza­

ções e busca de razões. 

Em outras palavras, dentro do espírito da teoria social contemporânea, pedimos 

aos nossos sujeitos "uma segunda hermenêutica" a partir da sua compreensão em ato, dos 

símbolos da autoridade escolar. Nossa hipótese (Lenzi, Castorina, 1996) foi que as rela­

ções "vividas" com a instituição escolar, incluindo os riscos "daquilo que podem fazer 

com eles", dificultam aquela atividade "teórica". Uma série de fatos tornam plausível esta 

hipótese. 

Primeiro, em nossa indagação (Lenzi, Castorina, 1996) ao ser questionados a 

respeito dos castigos, os sujeitos respondiam dando muito menos informações compara-
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das às dadas em relação a temas como a instituição escolar ou as funções da autoridade. 

Era freqüente escutar a resposta "não sei" diante das mesmas perguntas. 

Em segundo lugar, outro pesquisador (Zerbino, 1996) introduziu algumas modi-

ficações metodológicas, realizando as entrevistas com as crianças fora da escola. Longe 

da pressão institucional, diminuía notavelmente a freqüência do "não sei" nos sujeitos. 

Terceiro, a reiteração do "não sei" é muito forte nas crianças do jardim, entre-

tanto, outros negam o seu mal comportamento ou que sejam sancionadas. 

(Juan Manuel (5,9); I: "Como é essa penitência, me fala, o que acontece na dire-

ção?"; S: "que ... que ... a gente tem ... tem que explicar para a diretora porque a gente 

b " I "E d" D d ,.. Ih 1· ?" S " H - . . . ate ; : o que tz a quan o voce e exp tca. ; : um ... e ... nao set... eu Jamats 

fui a direção!... mas, o que acontece é que eu jamais fui, não sei mais nada, porque eu 

jamais fui".) 

O fato de que as crianças possam, somente, conhecer a autoridade escolar no 

contexto de seus atos sob coação, toma dificil a compreensão dos significados normati-

vos. Ou seja, toma dificil efetivar o "distanciamento" do "compromisso" com as relações 

institucionais, segundo Ellias. 
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Em outras palavras, como as restrições institucionais ou as relações de subordi­

nação não podem ser eliminadas da vida escolar, as crianças devem fazer uma trabalhosa 

"descentração" da sua posição vivida, para reconstruir a sistematicidade normativa. 

5.3.2.4.4 Conclusões para a especificidade de certos conhecimentos sociais 

Neste capítulo tivemos o propósito de atingir uma versão plausível sobre a na­

tureza das interações com o objeto social a fim de explicar a "especificidade" do conhe­

cimento social. Em particular, aquele referido a normativa da autoridade escolar. 

As análises anteriores sustentadas nas indagações empíricas tiveram o objetivo 

de oferecer um esboço das interações "específicas" para os conhecimentos sociais, fazen­

do uso de certas teses da teoria contemporânea da ação social. Dessa forma, essas análi­

ses colaboraram com um olhar original a respeito da problemática dos conhecimentos de 

"domínio". Trata-se de avaliar o alcance de tais propósitos, começando por aquelas inter­

ações. 

É freqüente admitir que as indagações psicogenéticas têm contribuído para a 

compreensão do desenvolvimento das idéias infantis sobre diversos campos de conheci­

mento. Porém foi reclamado duramente e, em especial, no campo dos conhecimentos 
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sociais, a insuficiente inclusão das relações sociais ao processo cognoscitivo. Reclama-se 

só ter feito um reconhecimento que limitou-se as interações simultâneas ou paralelas 

com a atividade individual (2.A.a). 

Pelo contrário, os estudos de Ferreiro (1995) e as especulações com base empí­

rica feitas neste trabalho, situam as relações com os "outros" no coração da apropriação 

cognoscitiva. Tanto a necessidade dos "interpretantes" na leitura, como a reciprocidade 

intencional nos intercâmbios assimétricos, e a "constrição institucional", evitam conceber 

ao sujeito infantil "em solidão" perante o objeto de conhecimento social ou, também, 

como sendo "ajudado" por diversas interações. As relações intersubjetivas com os "ou­

tros" ou com o "Outro" institucional são parte constitutiva do processo de construção. 

Lembramos a conformação dos "objetos de conhecimento" para as marcas gráfi­

cas, sustentada pelos "interpretantes". Em nosso caso, o significado conceitual da autori­

dade escolar é construído pelas crianças dentro de relações intesubjetivas e sendo "obje­

to" da ação institucional. Daqui a nossa tese da "tensão essencial", própria à psicogênese 

das idéias sobre autoridade. Para nós, aqui reside a "especificidade" de determinados pro­

cessos de conhecimento social. 

Por sua vez, Habermas (1970) considera factível a construção das operações 

sobre os objetos sem apelar à "intersubjetividade". Na sua perspectiva, é suficiente o uso 
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monológico da linguagem em certos níveis da formalização das operações, assim como 

também Piaget evidencia. Nesse caso não é necessária uma problemática hermenêutica. 

Pelo contrário, o elemento dialógico ou a intersubjetividade lingüística é impres­

cindível na compreensão das configurações simbólicas das ciências humanas. Dessa for;.. 

ma, temos nítidas diferenças entre a "identidade" (como a substância) promovida a partir 

da ação instrumental sobre os objetos, e a "identidade" dos atos e da fala dos sujeitos na 

perspectiva das interações mediadas simbolicamente. 

A partir de nosso enfoque psicogenético, infere-se a irredutibilidade do conhe­

cimento social a uma relação com um objeto "exterior como se fossem coisas" e "indife­

rente" (segundo um excludente interesse instrumental, acrescentaria Habermas). Supo­

mos que somente na reciprocidade intencional e nos intercâmbios comunicativos assi­

métricos constróem-se as interpretações dos atos e outros símbolos de autoridade. 

Em função do explicitado, as relações sociais com o objeto são constitutivas da 

produção infantil de conhecimento sobre a sociedade (2.A.d). A base epistemológica de 

tal enfoque é o caráter "não-metafórico" da interação cognoscitiva nesses conhecimentos, 

diferenciando-se, assim, dos conhecimentos sobre a natureza (5.3.2.4.1). 
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5.3.2.4.5 Conclusões para a convergência com a teoria social 

Desejamos sublinhar os resultados ao empregarmos a perspectiva da teoria soci­

al no exame da experiência social que subjaz a atividade construtiva. 

Antes demais nada, as ações sociais estão simbolicamente estruturadas e envol­

vem algum nível de compreensão. A tese de uma dupla "hermenêutica" orientou-nos para 

pensar nas dificuldades da passagem do conhecimento "tácito" da autoridade a sua con­

ceitualização. 

Ao superar a oposição entre subjetivismo e objetivismo social, a teoria social 

concebe a constituição simultânea dos agentes sociais e das instituições, a partir de práti­

cas constantes. Não há estrutura institucional sem o conhecimento dos agentes sociais, 

nem consciência sem regularidade social. As propriedades estruturais não "compelem" os 

agentes a um curso de ação, independente de suas razões. 

Essa dependência mútua entre propriedades estruturais e subjetividade é compa­

tível com o construtivismo que temos defendido. A produção conceitual das crianças é 

um tertium entre a constrição da autoridade (seus atos prescritivos, inclusive suas metá­

foras) e a espontaneidade de suas idéias. 
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Em conseqüência, há também convergência ao eliminar a oposição clássica entre 

indivíduo e sociedade. Numa teoria social dos atos de compreensão na interação comuni­

cativa, e de dependência mútua entre propriedades estruturais e as ações dos agentes, não 

há lugar para essa oposição. 

Em nosso nível de análise, a inclusão dos "interpretantes" nas interpretações 

simbólicas das crianças e a "tensão essencial" entre a construção de idéias e as constri­

ções institucionais, tomam cada ato individual de conhecimento um ato social. 

A originalidade da teoria social contemporânea foi colocar a atividade cognosci­

tiva dos agentes como parte da explicação da estruturação social. De nossa parte, tenta­

mos fundamentar a construção de saber social nos intercâmbios simbólicos e nas restri­

ções estruturais. 

Estamos muito longe de uma "aplicação" da teoria social à indagação dos co­

nhecimentos sociais infantis. Não estamos dizendo que o saber implícito das crianças so­

bre a autoridade seja uma versão reduzida dos "habitus" de Bourdieu; também não afir­

mamos que nossa demanda de "razões" aos sujeitos para legitimar a autoridade seja, lite­

ralmente, a "segunda hermenêutica" dos cientistas sobre os significados produzidos pelos 

agentes sociais. 
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O modo de colocar os problemas e certas teses centrais da teoria social funcio­

naram como um marco orientador para pensar a natureza da "experiência social" das 

crianças com a autoridade institucional. Acreditamos ter ganho, no momento, uma aber­

tura para os problemas da "especificidade" de um conhecimento social, embora encon­

tremo-nos ainda longe de oferecer indagações concluentes. 

5.3.2.4.6 Conclusões para o conhecimento de "domínio" 

Por último, as reflexões anteriores nos possibilitam revisar, em detalhe, a discus­

são atual a respeito das restrições dos conhecimentos de "domínio". 

As análises feitas ( 5.3 .I) a respeito da generalidade ou especificidade dos conhe­

cimentos e seu modo de aquisição, na psicologia do desenvolvimento, dependiam de al­

guma perspectiva de conjunto. 

Para nós, o conhecimento de "domínio" pode ser enfocado a partir do vínculo 

estruturante entre o sujeito e o objeto do conhecimento. O sujeito constrói seu objeto de 

conhecimento na transformação do real por meio de sua ação significativa. 

Em conseqüência, rejeita-se a dicotomia entre o sujeito e o real durante o pro­

cesso do conhecimento, presente nas versões de "domínio" de cunho cognitivista (5.1.1). 
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A impossibilidade de separar o sujeito do objeto de conhecimento, em função de sua in­

teração constitutiva, é o traço que distingue ao construtivismo epistemológico. 

A partir dessa perspectiva, os avanços de "menor a maior grau de validade" em 

nossos sujeitos (segundo os parâmetros das ciências sociais) expressam-se em novas for­

mas de interrogar os atos institucionais, políticos ou escolares, em novas hipóteses (refe­

ridas a autoridade institucional) e em novos argumentos (modos de legitimá-la). 

Então, é possível dar um tratamento diferente às restrições, que os psicólogos 

situam "dentro da pele" dos indivíduos ou "no contexto cultural" ou num somatório de 

ambos (5.1.1). 

Em princípio, as restrições são as condições que limitam ou possibilitam o 

avanço das idéias e operam sobre o processo mesmo de apropriação construtiva de um 

setor da "realidade" social. Nesse sentido, orientam os esforços do sujeito por dar signifi­

cado ao mundo social (as instituições) e dificultam a modificação de suas hipóteses. 

É possível distinguir em nossas indagações as restrições segundo sua procedên­

cia, tendo como premissa que elas não atuam de forma separada durante o processo de 

elaboração intelectual (Bettencourt, 1993). Elas são as construções prévias, as exigências 

do objeto institucional e a experiência social com o objeto. 
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As características das construções prévias impõem determinadas limitações às 

futuras conceitualizações das crianças. Não se conhece qualquer coisa num setor social, 

senão o que é "assimilável" aos esquemas já constituídos. 

Por um lado, os esquemas mais gerais, por exemplo, o pensamento "concreto", 

construídos neste caso sobre o domínio dos conteúdos institucionais (5.3.2), impõe limi­

tes às conceitualizações que possam, no momento, ser feitas (por exemplo, articular nor­

mativas positivas e morais; coordenar o sistema escolar e municipal). 

Por outro lado, o sistema conceitual já constituído (5.3.2.1) permite assimilar 

certas informações e deixar outras na obscuridade (por exemplo, a hipótese do presidente 

"benfeitor" não integra informações escolares sobre aspectos normativos.). 

Por último, mencionamos a "concepção do mundo social", que será tratada mais 

adiante (5.5.4), e refere-se às hipóteses construídas influenciando as possibilidades de 

imaginar variações sobre as questões. 

Em (5.3.1) trabalhamos a distância entre os objetos abstratos formados porre­

lações e sistemas normativos e o objeto "para os sujeitos". Há exigências do campo de 

problemas "normativos", que mais cedo ou mais tarde, em função de indicadores empíri­

cos ou contrastes com outros pontos-de-vista, resistem às idéias infantis. Em outras pala-
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vras, e com as precauções devidas a índole desses conhecimentos, a "realidade normati­

va" lhes disse, de alguma forma, o que ela não é. 

As restrições próprias à experiência "social" correspondem às interações com o 

objeto social (A.d). Como já foi visto, "os sujeitos são o alvo" dos atos coercitivos da 

autoridade, e isso condiciona aquilo que eles podem conhecer (5.3.2.4.3). Em particular, 

os compromissos inerentes à experiência vivida com os atos constritivos dificultam o 

acesso à conceitualização. De toda forma, as idéias das crianças não estão compelidas 

desde o "exterior", as restrições orientam uma atividade que é propriamente construtiva. 

Contudo, diferenciamos entre "obstáculos epistemológicos" e as restrições soci­

ais. Os primeiros (5.3.1) são as resistências que o pensamento opõe a sua própria revisão 

-as "pseudonecessidades" -, por exemplo; a notória persistência nas crianças ( e não so­

mente nas crianças!) em acreditar que as autoridades fazem naturalmente "o que devem 

fazer". 

As restrições sociais, por sua vez, contribuem para manter a tenacidade daquelas 

crenças. Para passar do vivido ao conceitual é necessário tomar "distância" do compro­

misso institucional (Lenzi; Castorina, 1996). 

Em síntese, as exigências epistêmicas do objeto normativo devem ser relaciona­

das com os esquemas e idéias a disposição dos sujeitos. As restrições sociais têm efeitos 
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ao intervirem sobre a ativação dos processos de abstração idôneos para atingir o sistema 

normativo de significados. 

Finalmente, a superação das idéias parciais sobre o objeto normativo atinge-se 

por meio de um prolongado processo, de forma alguma súbito - e talvez inacabável -, 

pela contínua e renovável insistência dos obstáculos e pelas restrições sociais. Sua dinâ­

mica construtiva foi delineada em ( 5.3 .1) 

Em nossas reflexões, temos sustentado a tese epistemológica de que os "objetos 

de conhecimento" constróem-se por meio de um processo (de equilibração) comum a 

outros campos de conhecimento (um mecanismo não-específico) e por aproximações 

não-lineares a normativa institucional. Que o mecanismo seja comum não significa, em 

princípio, que seja idêntico (como será discutido em (5.5.5.2); entre outras razões, por­

que os conhecimentos são produzidos em condições de uma forte especificidade das in­

terações com o objeto. Estas interações poderiam dar lugar a uma particularização da 

elaboração, ainda não precisada. 

Em conseqüência do já exposto, qual é o lugar das restrições genéticas e da­

quelas provenientes dos instrumentos culturais numa perspectiva construtivista? 

A respeito das primeiras, temos que admitir, segundo os estudos contemporâ­

neos, certas predisposições específicas dos bebês, até formas de conhecimento básico, 
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que limitam o desenvolvimento das noções correspondentes. Porém, temos que distinguir 

entre essas restrições e o inatismo dos "princípios" fisicos ou biológicos (Spelke, 1988; 

Resnick, 1996), ou ainda, "teorias" fisicas primitivas separadas de "teorias" psicológicas 

(Carey, 1985) 

Não é plausível atribuir tal precocidade a uma teoria (Fischer e Bidell, 1991 ), a 

partir de condutas de bebês tratadas diretamente como evidência da aparição súbita de 

habilidades, noções ou conceitos que aparecem mais tardiamente. Pelo contrário, uma 

reconstrução da sequência de problemas, capacidades e esquemas das crianças evidencia 

uma distância maior entre a inferência atributiva do adulto (psicólogo) e os comporta­

mentos dos bebês (Fischer e Bidell, 1991) 

Um inatismo de idéias sociais seria ainda mais difícil de se sustentar. Para adqui­

rir uma mínima noção conceitual, as crianças devem reestruturar num plano mental suas 

enriquecidas experiências sociais sensomotoras. Além disso, tais reconstruções são inse­

paravelmente sociais, no sentido de que suas interações face a face com os adultos são 

vivenciadas e imaginadas ao interior de uma coletividade humana, mais ampla no espaço 

e no tempo (Furth; Kane, 1992). Dificilmente essas condições poderiam estar determina­

das geneticamente. 

Autores como Carey (1985) afirmam que a aprendizagem das idéias sociais, 

sejam elas econômicas ou sobre o governo, "emergem" a partir de um estado "inicial". 
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Este estudo inicial corresponderia a um dos dois sistemas primitivos, provavelmente, dos 

princípios psicológicos. Se esta "emergência" é considerada como uma questão empírica, 

não há provas a seu favor. 

A respeito das restrições do contexto cultural, temos abundantes provas da sua 

intervenção no desenvolvimento dos conhecimentos infantis (Cole, 1993). Porém, nossa 

pergunta difere em parte, embora não seja contrária: como faz a criança para reinventar 

(em termos conceituais) o que a cultura lhe oferece: as normas de uma escola ou as me­

táforas justificativas que as acompanham. A possibilidade de pensá-las, mesmo propondo 

uma transmissão assimétrica, é um modo de posicionar a criança na instituição. 

O reservatório cultural faz possível e orienta o conhecimento, mas essas "restri­

ções" são vistas a partir e para o "ponto-de-vista dos sujeitos"; são vistas a partir e para 

seu processo de elaboração dos conceitos e das entidades "observáveis" ou hipotéticas, 

sobre as quais elabora suas explicações. 

Em resumo, há restrições biológicas sem serem "princípios" orgânicos determi­

nados hereditariamente. Há limites impostos pela cultura e pela estrutura social. Dentro 

desse enfoque, essas restrições deveriam ser resituadas na complexa dialética da recons­

trução dos objetos sociais, nas condições próprias à interação social já comentada. 
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5. 4 O construtivismo epistemológico perante as representações sociais 

5. 4.1 Introdução aos problemas. 

Nos últimos 30 anos tem-se assistido, especialmente na Europa Continental, a 

uma renovação da psicologia social, a partir da introdução de Moscovici do conceito 

central de "representação social", em substituição das "representações coletivas" de 

Durkheim. (Moscovici, 1976, 1984, 1987, 1988, 1989). 

O programa de pesquisa sobre representações sociais centrou-se na indagação 

empírica de temas que abrangem desde a doença mental (Jodelet, 1989), a identidade dos 

psicológos (Palmonari, Zani, 1989) ou a inteligência (Mugny; Carugatti, 1985), até as 

crenças infantis sobre papéis institucionais na escola (Emler; Ohana, Moscovici, 1987). 

Podem-se constatar avanços relevantes na descrição e análise da estrutura das 

representações, na explicação de suas dimensões, de suas formas e de seu funcionamento 

no tecido social (Jodelet, 1989). Inclusive, o programa originado nas idéias de Moscovici 

tem se bifurcado em diferentes linhas de trabalho que modificaram parcialmente algumas 

teses nucleares ( e.g. Abric, 1990). 

A noção de representação social atravessa hoje diversas disciplinas, desde a an­

tropologia ou a sociologia do conhecimento até a história das mentalidades. Inclusive, 

essa noção aparece vinculada com o conhecimento "quotidiano" do mundo social na f e-



191 

nomemologia de A. Schutz (Jodelet, 1989) ou com a noção de esquema prático proposto 

por Bourdieu (Doise, 1986). 

No que nos diz respeito, diferentes textos de Moscovici (1987; 1989) ressalta­

ram a convergência temática (e.g. aquisição de noções morais e sociais), mas também 

colocou em relevância, simultaneamente, a diversidade e, às vezes, a oposição entre esta 

psicologia social e a psicologia da criança ou a psicologia genética. 

Ambas disciplinas ocupam-se do pensamento natural ou comum: a psicologia 

genética reconstrói a passagem dos saberes quotidianos ou "pré-operatórios" para o co­

nhecimento científico, enquanto a psicologia social se orienta no sentido inverso. Uma 

parte significativa desta orienta-se para o modo no qual os conceitos científicos modifi­

cam-se em termos de conteúdo e estrutura ao circular na sociedade. O resultado "é uma 

representação no sentido estrito, ao mesmo tempo abstrata e imaginada, reflexiva e con­

creta" (1989, p. 82). 

O mais importante é a diferença substantiva dos enfoques. Ao comparar suas 

indagações sobre noções morais com as piagetianas, Moscovici afirma: "não é possível 

pensar que esses juízos morais provenham de crianças solitárias, da sua própria experiên­

cia, seja como observadores ou como participantes; ou que os juízos morais se desenvol­

vam na medida em que as crianças desenvolvem suas habilidades intelectuais que as capa-
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citam para abstrair e raciocinar sobre as ações das quais são espectadoras" (1990, p. 

181). 

Para Moscovici não há uma melhoria nos raciocínios, "mas uma certa autonomia 

num domínio marcado, no qual qualquer classe de raciocínio associa-se com valores inte­

riorizados que formam-se a partir de nossos semelhantes ... " (1990, p.182). 

No mesmo sentido, poise tem criticado os estudos psicológicos sobre conheci­

mentos sociais, em parte resenhados neste trabalho, devido ao uso de um modelo expli­

cativo exclusivamente centrado na modificação das competências individuais: "... estas 

pesquisas não nos ensinam praticamente nada sobre as origens e as causas do desenvol­

vimento dos instrumentos cognitivos que atuam nos indivíduos" (1989,p.344). 

Nossas indagações são uma extensão peculiar do programa piagetiano de pes­

quisa, e não apelamos explicitamente à noção de representação social. No entanto, nossas 

análises anteriores (5.3.1 e 5.3.2) vinculam as construções infantis com as interações so­

ciais específicas e apoiam-se na teoria social contemporânea. Por isso, encontramo-nos 

numa posição favorável perante a citada noção. Podemos pensar seu impacto em termos 

de uma indagação psicogenética de conhecimentos sociais e abrir um amplo diálogo com 

o programa psicossocial. 
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Devemos tratar de questões cuja importância não se limita ao âmbito das pesqui­

sas psicológicas de "base" mas que, pelo contrário, terão conseqüências para o enfoque 

da aprendizagem escolar, como veremos. 

Antes de mais nada, é importante revisar o alcance e o significado da noção de 

"representação social" para o estudo do desenvolvimento cognitivo, particulannente le­

vando em consideração um estudo empírico que mantém semelhança temática com nossa 

indagação sobre a autoridade escolar (Emler, Ohana e Moscovici, 1987; Moscovici, 

1990). Gostaríamos, além disso, de relacionar a estrutura e as funções das representações 

sociais com nosso modelo de "teoria infantil" sobre a autoridade escolar. 

Basicamente, ainda devem ser respondidas duas perguntas cruciais que não po­

demos considerar já resolvidas: por um lado, deve uma indagação psicogenética de co­

nhecimentos sociais, na perspectiva apresentada, deixar de fora as representações sociais? 

Por outro lado, será que os estudos psicossociais dizem tudo o que têm para dizer sobre 

os conhecimentos sociais, esgotam sua problemática epistemológica? 

Em resumo, tem que ser analisado o caráter problemático das relações entre as 

perspectivas, e interrogá-las de novo para verificar se são ou não compatíveis em relação 

aos temas comuns, como parecem sugerir alguns dos textos mencionados. 
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5.4.2 Os traços de uma complexidade: as representações sociais 

Encontra-se fora de nossas possibilidades apresentar um panorama ordenado e 

exaustivo da vastidão dos trabalhos sobre representações sociais, assim como sua avalia­

ção crítica. Mencionaremos apenas as caracterizações de maior consenso, pondo ênfase 

nas dimensões do conceito que parecem pertinentes ao estabelecimento das relações com 

o tipo de indagações tratadas neste trabalho. 

Antes de mais nada, é preciso ressaltar a complexidade da noção, situada "na 

interfase do psicológico e do social" (Jodelet, 1989), pois articula elementos de origem 

social e afetiva e integra as relações sociais com aspectos cognitivos da linguagem e da 

comunicação. 

Assim sendo, é problemático formular uma definição estrita do termo capaz de 

circunscrever seu significado para diferenciá-lo de outras noções conexas. Recentemente 

especificou-se seu sentido para distingui-lo do termo "ideologia" (Jodelet, 1991; Moliner, 

1996), mas ainda há sobreposições com outros ("cultura" ou "sistema de crenças", por 

exemplo) (Jahoda, 1988). 

O próprio Moscovici reluta em dar uma definição precisa (1988), apresentando, 

ao invés disso, diversas caracterizações. Por exemplo: uma representação social é " ... um 
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conjunto de conceitos e de explicações provenientes da vida quotidiana. ( . . . ) que em 

nossa sociedade são o equivalente dos mitos e crenças das sociedades tradicionais. ( ... ) 

são como a versão contemporânea do senso comum" (1961). 

Em termos gerais, são sistemas de valores, idéias e práticas com a dupla função 

de criar uma ordem significativa para que os indivíduos possam viver na sociedade e de 

permitir a comunicação entre eles (Moscovici, 1961 ). 

Uma representação social é uma modalidade de conhecimento comum com as­

pectos cognitivos e valorativos que orienta as condutas dos indivíduos em seu mundo 

social e possibilita a comunicação entre eles. Além disso, segundo Moscovici, elabora-se, 

em alguma de suas formas, durante as diferentes instâncias da comunicação e a propa­

ganda de um discurso. 

Essa elaboração realiza-se por dois processos fundamentais: a objetivação e a 

ancoragem. De acordo com o primeiro, faz-se concreto o abstrato, ou seja, transforma-se 

uma teoria (como a da psicanálise freudiana, por exemplo) em imagens. Por este caminho 

de figuração, concentram-se e simplificam-se seus conceitos como no caso de indivíduos 

que crêem "perceber" diretamente o inconsciente do outro. 

O segundo processo converte elementos não familiares em algo familiar. Ou 

seja, o sistema figurativo produzido pela objetivação permite pôr o novo, às vezes amea-
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çador, no quadro do conhecido. Assim, idéias estranhas ou situações perturbadoras são 

re-interpretadas dentro das categorias do grupo social (Palmonari; Doise, 1986). 

Jodelet (1989) propôs uma síntese dos problemas e as linhas de pensamento na 

diversidade de perspectivas de análise. As representações são formas de saber prático que 

vinculam o sujeito com o objeto: sempre são representações de algum objeto para algum 

sujeito. Ao atribuir-lhe significações, a representação é uma relação "simbólica" com o 

objeto; tais significações são construídas pelo sujeito, e isso remete a processos cogniti-

vos. 

No entanto, "a particularidade dos estudos das representações sociais é integrar, 

na análise desses processos, o pertencer e a participação social ou cultural do sujeito" 

(1989, p. 43). Neste sentido, Moscovici dá prioridade aos vínculos intersubjetivos com 

respeito às relações com o objeto. "Em outras palavras, o vínculo com o objeto é uma 

parte intrínseca da vinculação social e deve ser interpretado neste contexto" (1989, p. 

71). 

Abric, por sua vez (1994), afirma que o sistema representacional tem um com­

ponente de atividade cognitiva com sua "lógica" e outro conformado pelas condições 

sociais que determinam a atividade cognitiva e podem gerar uma "lógica social" diferente. 

Na verdade, devem-se buscar as regras que regem processos que estão na intersecção do 

cognitivo e do social. 
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Segundo Jodelet, as representações sociais devem ser analisadas como uma for­

ma de conhecimento "prático", constituído a partir da experiência e orientado para a 

atuação sobre o mundo social. 

Justamente por causa de seu caráter prático, as representações são "sócio­

cêntricas", no sentido piagetiano de expressar necessidades e valores de um grupo. Por 

isso, a "reconstrução" do objeto envolve defasagens devidas, também, aos códigos, valo­

res e compromissos sociais dos indivíduos.·Desta forma, produzem-se distorções (atenu­

am-se ou acentuam-se traços do objeto), suplementações (atribuir ao objeto propriedades 

que não lhe pertencem) e deduções (supressão de atributos). 

Em síntese, a representação social é, para J odelet, "uma forma de conhecimento, 

socialmente elaborada e compartilhada que tem uma orientação prática e que participa da 

construção de uma realidade comum para um conjunto social" (1989, p. 36). Para Abric 

esta representação é, ao mesmo tempo "o produto e o processo de uma atividade mental 

pela qual um indivíduo ou um grupo reconstitui o real ... "(1994, p. 64). 

Por último, Abric (1994) conseguiu precisar, através de uma análise estrutural -

que nos lembra a Lakatos - o sistema sócio-cognitivo de uma representação social. Esta 

se organiza ao redor de um núcleo central constituído por valores, atitudes e conheci­

mentos. Tal núcleo é determinado, em boa parte, pelas condições sociais, e suas funções 
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são dar identidade ao sistema representativo, unificar seus outros elementos e resistir à 

mudança. Um papel análogo cumpre, talvez, a "metáfora dominante" que fixa as proprie­

dades ontológicas da representação, segundo Moscovici (1987). 

Além disso, encontra-se no sistema um "cinto protetor" de elementos mais instá­

veis cuja determinação é mais individualizada e diversificada, cumprindo a função de de­

fender o núcleo, modificando certas interpretações e adaptando-se aos contextos. 

5.4.3 O desenvolvimento. cognitivo como apropriação de representações sociais. 

A aquisição de conhecimentos tem sido estudada na psicologia social e na psi­

cologia da criança, mas com uma nítida diferença no nível de análise: grupal num dos 

casos, individual no outro (5.4.1). Segundo Moscovici (1987), o aparecimento da catego­

ria de representação social permite eliminar as fronteiras artificiais entre as disciplinas. 

Seus discípulos, supondo que as representações sociais são totalidades dinâmi­

cas, adotam uma perspectiva genética para seu estudo no plano sociogenético, ontogené­

tico e microgenético (Duveen e Lloyd, 1990). 

A sociogênese é a fonnação de uma representação de objetos específicos num 

grupo social. Uma forma típica, ainda que não a única, é o processo de transformação de 
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um discurso científico ao circular em certos grupos sociais. Em qualquer um dos casos, a 

construção deve-se às funções complementárias de objetivação e ancoragem. 

A ontogênese - o aspecto que, especificamente, nos diz respeito - foi interpre­

tada (Duveen; Lloyd, 1990) como o acesso das crianças às representações sociais de sua 

comunidade. Ou seja, "um processo através do qual os indivíduos reconstroem as repre­

sentações sociais e, ao fazê-lo, elaboram sua particular identidade social" (1990, p.7). 

Algumas vezes, as representações são praticamente impostas pelo grupo ou pela 

comunidade produtora (a identidade do gênero); outras, trata-se de uma obrigação con­

tratual no grupo e não de uma imposição. 

Na microgênese elaboram-se as identidades através das interações sociais ou 

através da história de uma peculiar interrelação pessoal. 

A articulação parcial desses três níveis pode ser vista no desenvolvimento infan­

til da apropriação de uma representação social. No nível microgenético, as crianças, ao 

interagir com adultos ou outras crianças, "introduzem-se" nas representações sociais. 

Portanto, este processo incide no desenvolvimento ontogenético ao propiciar a 

apropriação de representações "já constituídas". Mas o desenvolvimento infantil das re-
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presentações caracteriza-se pelo fato de não poder influenciar na sociogênese comunitária 

(Duveen; Lloyd, 1990). 

Emler, Ohana e Dickinson (1990), por sua vez, propõem a perspectiva da psi­

cologia social como uma alternativa à versão psicogenética da construção de noções so-

ctats. 

Os argumentos são apresentados pelos autores como contraposição ao que con­

sideram as teses centrais do "construtivismo radical" para o conhecimento social. 

Para estes autores, existem basicamente duas suposições que se combinam na 

explicação por equilíbrio das idéias infantis: por um lado, as crianças encontram-se com 

instituições que são "coisas" a serem compreendidas, e o fazem por uma seqüência de 

noções em progressão até o estado de conhecimento adulto. Por outro lado, as crianças 

tentam resolver, com sua atividade autônoma, os problemas cognitivos que se propõem, 

rearticulando suas idéias prévias. 

A primeira objeção dirige-se à atividade puramente individual na construção das 

idéias. Apesar de enfatizar que as crianças descobrem de modo espontâneo aspectos sis­

temáticos da sociedade, os pesquisadores construtivistas (como Jahoda) vêem-se obriga­

dos a admitir a relevância da informação social para tal elaboração. Mas, segundo Emler, 
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Ohana e Dickinson, o "espontaneísmo individual" da construção opõe-se a qualquer 

transmissão social. 

A psicologia social considera que não se deve escolher entre transmissão social 

ou construção individual: aquilo que se articula na mente das crianças depende ativa­

mente da influência social. Estas, durante as interações com outras crianças e adultos, 

introduzem-se nas representações elaboradas pelo grupo ao qual pertencem. 

Para o construtivismo radical, segundo esses autores, a influência social só têm 

um lugar secundário no conhecimento das idéias sociais: pode afetar o conteúdo mas não 

a forma lógica do conhecimento, pode alterar o ritmo do desenvolvimento, mas não sua 

natureza. 

Para a psicologia social, pelo contrário, todo conhecimento está situado na co­

municação social e "não na cabeça dos indivíduos". Seu desenvolvimento " ... é um pro­

cesso de socialização no qual as crianças são introduzidas em modos de pensar e compre­

ender comuns na sua sociedade" (Emler, Ohana e Dickinson, 1990, p.Sl). 

A segunda objeção está dirigida à crença dos pesquisadores construtivistas de 

que as crianças conhecem a sociedade como se fosse "uma coisa". Ou seja, podem com­

preender o sistema da autoridade ou do ganho analogamente às regras do funcionamento 

de uma balança. 
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Além do mais, o mundo social propõe problemas como o mundo natural, mas a 

diferença está em que o mundo social "oferece (às crianças) soluções e argumentos para 

as soluções" (Emler, Ohana e Dickinson, 1990). Esta intervenção pressupõe rejeitar a 

analogia entre o conhecimento social e aquele dos fenômenos naturais. 

Um pesquisador "construtivista" estuda os juízos infantis sobre a legitimidade de 

uma autoridade - por exemplo, a escolar - como um processo intelectual "livre", sem a 

influência de metáforas sociais sobre a argumentação. Pelo contrário, um psicólogo social 

enfoca a evidência argumentativa de uma criança desde sua origem social, em função das 

representações propostas pelo seu grupo. 

Para os autores, o construtivismo "radical" estuda uma criança que conhece o 

"fazer coisas" em e para o meio social - por exemplo, como se faz a normativa da autori­

dade escolar. No entanto, já vimos que o "meio" social não é inerte, mas se dirige ao eu 

das crianças, tendo-as como o alvo de suas ações. Portanto, as crianças interpretam "a 

classe de coisas que o meio faz com eles" (Emler, Ohana e Dickinson, 1990, p.539). 

5.4.4 Uma indagação psicossocial sobre a autoridade escolar. 
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Emler, Ohana y Moscovici (1987) tentaram avaliar empiricamente os argumen­

tos anteriores, particularmente aqueles que sustentam as diferenças entre os conheci­

mentos infantis em termos de representações sociais . 

Esses autores propuseram-se indagar as crenças infantis sobre os papéis institu­

cionais dos professores e a autoridade que implica. A diferença de outras indagações vin­

culadas à autoridade (Damon 1977, ou Turiel, 1983) ocuparam-se de "como poderiam 

acontecer as transações num contexto organizacional" (Emler, Ohana y Moscovici, 

1987). Nesse sentido, a temática é, em boa parte, semelhante a nossa indagação (4.2). 

Foi feita uma pesquisa com uma amostra de 123 meninos e meninas escoceses, e 

60 meninos e meninas franceses diferenciados pela classe social e pertencentes a escolas 

públicas e privadas, desde o terceiro ao sétimo nível escolar (de 7 a 11 anos). 

As entrevistas organizaram-se em torno de três situações hipotéticas referidas: 

(a) à avaliação feita pelo docente dos sucessos dos alunos, (b) aos limites à ação do pro­

fessor, (c) ao poder do professor com respeito às normas escolares. 

Dos resultados obtidos em base a uma análise estatística dos dados, separamos 

por nossa conta os que resultam mais interessantes para esta discussão. 

(a) Perguntou-se que criança conseguiria maior pontuação do professor: aquela 

trabalhadora que não dá respostas corretas ou a preguiçosa que dá respostas corretas. 
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Uma alta proporção de meninos e meninas franceses prevêem que o professor 

premiará a criança bem-sucedida em vez da esforçada. No entanto, as crianças escocesas 

de setores populares tendem a prever o prêmio pelo esforço. 

Em relação a avaliar se era justo que o professor desse uma nota ruim e casti­

gasse a criança esforçada mas não bem-sucedida, a maioria dos sujeitos responderam 

negativamente. Só se observou que alguns meninos escoceses de classe operária estive­

ram de acordo com essa decisão. 

(h) Foi apresentada uma ação do professor, própria de sua função, e foi solicita­

da sua avaliação como legítima ou ilegítima: se é admissível dar uma nota ruim a uma 

criança por usar um lápis de cor errado. A maioria das crianças rejeitou-a por considerá­

la ilegítima. 

Outra pergunta foi: temos quatro alunos, dentre os quais um é inteligente, outro 

bem comportado e outro tem problemas de linguagem; qual deveria ser ajudado pelo 

professor, se um, mais que os outros, ou se o professor poderia discriminar em função de 

suas preferências. 
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A maioria rejeitou a ajuda em função, por exemplo, da ordem e do cuidado no 

vestir-se. Em contrapartida, as crianças escocesas pertencentes à classe popular aceitaram 

a proposta. 

( c) As perguntas apontam as crenças infantis sobre o poder do professor a res­

peito de seus papéis institucionais. 

Informa-se sobre um professor encarregado da biblioteca da escola que negou o 

empréstimo de um livro para uma criança pequena, argumentando depois que as regras só 

permitiam fazê-lo com alunos mais velhos. As questões estão relacionadas com a liberda­

de do professor para mudar sua decisão, a justiça da regra invocada, o poder do profes­

sor de fazê-la. 

Uma grande parte das crianças escocesas de classe média não acreditam que o 

professor deva agir por sua conta (muitos deles expressam que deveria existir alguma 

regra). 

Quando o professor invoca a regra para não fazer o empréstimo, foi perguntado 

às crianças se essa era uma boa razão. Enquanto as crianças escocesas de classe média 

tendiam a aceitar a regra, a maioria das crianças francesas a questionavam. Em realidade, 

aqueles que consideravam injusta a regra eram minoria em ambas nacionalidades. Por-
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tanto, as crianças escocesas tendem a aceitar a decisão de acordo a uma regra, ainda que 

injusta, o que não acontece com os sujeitos franceses. 

Além disso, a maioria das crianças de classe média negam que o professor possa 

produzir regras, isto se dá em maior proporção que nas crianças de classe popular, o que 

é válido para ambas nacionalidades. 

Por último, todos os sujeitos reconheceram algum tipo de hierarquia na institui­

ção, bastando que uma criança mencionasse alguma pessoa que tivesse mais poder que o 

professor. Só nas crianças escocesas de setor popular há maior proporção de não reco­

nhecimento da hierarquia. 

Quais são as conclusões dos dados? 

Primeiro, as crianças de qualquer idade admitem um sistema institucional e uma 

hierarquia interna. 

Segundo, a crença das crianças no cumprimento por parte do professor de nor­

mas específicas aparece muito mais cedo no desenvolvimento que para os psicólogos 

genéticos, como Furth (1980), como para nós, podemos acrescentar. Segundo Emler, 

Ohana y Moscovici, haveria uma consciência intuitiva das limitações organizacionais so-
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bre o professor, mas raramente com alguma explicitação raciocinada sobre os papéis do 

professor. 

Terceiro, as diferenças entre as crianças escocesas e francesas na previsão da 

recompensa pelo sucesso ou o esforço mostram diferenças nas práticas institucionais. 

Quarto, com respeito ao reconhecimento de que os professores não podem alte­

rar as regras e que errariam ao seguir suas preferências, este é maior nas crianças de clas­

se média que naquelas do setor popular. As crianças francesas são mais sofisticadas para 

estas questões que os escoceses. 

Tais diferenças não derivam só do desenvolvimento cognitivo mas estão associ­

adas ao tipo de relações institucionais próprias do seu grupo social e cultural ao qual 

pertencem. (Emler, Ohana, Dickinson, 1990). 

Moscovici (1990) interpretou os resultados em termos de representações sociais. 

Para ele, em diferentes experiências escolares formam-se diferentes representações sociais 

nas cnanças. 

Segundo uma representação "participativa", as crianças obedecem à autoridade 

por respeito, a relação escolar das crianças com os adultos envolve certa flexibilidade nas 

regras, cuidado dos livros, liberdade na comunicação, etc. 
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Segundo uma representação "integrativa", as crianças percebem-se como parte 

da instituição escolar na qual as decisões são independentes dos participantes. Há regras 

fixas; as decisões dependem da hierarquia, o respeito é "devido" à instituição. 

Pois bem, na situação de rejeição por parte do professor para emprestar um livro 

a uma criança pequena, por exemplo, as crianças que conformaram uma representação 

"integrativa" darão a razão à instituição e a autoridade e considerarão errados os alunos 

(por exemplo, há crianças que culpam o menino por não ter trabalhado suficientemente 

para pedir o livro). 

Finalmente, Moscovici não encontra diferenças substantivas de crenças com a 

idade, o que parece contrariar a idéia do desenvolvimento "à Piaget". Na realidade, as 

crenças infantis só alcançam certa autonomia cognitiva a respeito de valores interioriza­

dos (as representações integrativas ou participativas) que têm se formado em experiências 

realizadas com adultos e seus iguais. 

5.4.5 Duas perspectivas alternativas de pesquisa para uma mesma temática? 

Se nos ativermos aos psicólogos sociais mencionados (5.4.1 a 5.4.3), sua pers­

pectiva apresenta-se como uma nítida alternativa aos estudos psicogenéticos. Os resulta-
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dos da indagação empírica parecem aprofundar as diferenças e confinnar o olhar "repre­

sentacional" sobre a aquisição de conhecimentos sociais. 

Proponho-me agora a revisar o enfoque psicogenético e as conclusões de nossa 

própria pesquisa para diferenciá-la da versão apresentada em (5.4.2). O objetivo é discu­

tir a legitimidade de uma opção entre a proposta psicogenética e a psicossocial. 

Os psicólogos sociais (5.4.2) têm questionado as pesquisas psicogenéticas pelo 

fato de estas considerarem o conhecimento infantil das relações sociais através do "mo­

delo" do conhecimento natural e de um modo "radicalmente" refratário às influências 

SOCiaiS. 

É conveniente lembrar certos traços de nossa perspectiva - que acreditamos pos­

síveis a partir dos resultados da pesquisa sobre autoridade escolar - para discutir a critica. 

Em (5.3.2.4.1; 5.3.2.4.2 e 5.3.2.4.3), esforçamo-nos em apoiar a especificidade 

do conhecimento social sobre um tipo de interação com os objetos de conhecimento. Tal 

interação (5.3.2.4.2) está simbolicamente estruturada e carateriza-se pela reciprocidade 

intencional num intercâmbio comunicativo assimétrico entre a criança e os agentes insti­

tucionais. 
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Do ponto-de-vista epistemológico, mostrou-se o caráter não-metafórico das 

interações próprias do conhecimento social. Inclusive, em toda reconstrução infantil dos 

atos ou posições simbólicas está envolvida alguma eventual significação produzida pelo 

"interpretante institucional". 

Portanto, as crianças não conhecem "coisas sociais" mas as significações mais ou 

menos normativas das prescrições ou outras formas simbólicas, numa interação com os 

atos intencionais dos agentes institucionais. Essa interação social específica com os ob­

jetos (o sentido A.d. "o social") é constitutiva do conhecimento sobre a autoridade numa 

instituição social (sentido B.b do "social"). 

Além do mais, o objeto a ser conhecido tem os sujeitos como "alvo" de seus 

atos, coloca limites no seu acionar, tal como questionavam Emler, Ohana e Dickinson 

(5.4.2). Por isso a "tensão essencial" entre as restrições institucionais e a atividade cons­

trutiva "não radical" dos sujeitos. 

Conseqüentemente, as críticas referentes à identificação de conhecimento social 

e conhecimento natural, deixando de fora a influência social, não parecem aplicar-se a 

nossa versão. 

Na mesma linha de argumentação, Emler, Ohana e Dickinson (5.4.2) confronta­

ram o modo espontâneo (do construtivismo radical) ao modo grupal de resolver proble-
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mas. Na sua perspectiva, então, o mundo social é prioritariamente uma fonte de "soluções 

e argumentos" para os problemas a que as crianças se propõem. Em outras palavras, a 

ontogênese é um processo de "introdução" das crianças nas representações sociais pro­

venientes da sociogênese. 

Aqui a questão é se o construtivismo psicogenético só pode postular uma ativi­

dade espontânea do sujeito para significar o mundo ou se é compatível a ele a elaboração 

de idéias baseadas em "significados" já dados socialmente. Sem dúvida, para os autores 

(5.4.2) a teoria piagetiana está amarrada à primeira opção, por isso parece-lhes uma con­

cessão, por parte dos pesquisadores, o fato de admitirem certa informação social na psi­

cogênese. 

No entanto, segundo minha perspectiva, sem informações relevantes proporcio­

nadas pelo contexto social, as crianças não poderiam explicar as prescrições da autorida­

de, da escolar em particular (5.3.1). Durante as interações com a autoridade, e fora dela, 

as crianças recebem informações sobre o sentido dos atos de autoridade. 

O mais importante é que as autoridades transmitem às crianças explicitamente o 

sentido de seus atos por meio de metáforas ou de representações sociais originadas na 

vida institucional; além disso, nem toda transmissão é intencional porque, através dos 

gestos, rituais ou as disposições espaciais (5.3.2.4.2), as autoridades "significam sem in­

tenção de significar" (Bourdieu, 1980). 
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Podemos concordar com Piaget e García (1982) que, ao conhecer o mundo 

social, e também o natural, os sujeitos - na vida quotidiana, na escola e na prática das 

ciências - não enfrentam objetos "puros" mas objetos já interpretados que ocupam um 

lugar na trama social de significação. Portanto, seria ilusório crer que as crianças podem 

conhecer os objetos sociais à margem das representações sociais que os acompanham. 

A psicologia genética coloca-se "no ponto-de-vista das crianças" para perguntar­

se pelo modo em que estas reelaboram "as soluções e justificações". Pelo que sabemos, 

sem uma atividade conceitual estruturante da informação, esta não é interpretável para 

dar conta do sistema de autoridade. Sem tê-lo verificado, porque nossa pesquisa não fez 

hipóteses sobre a intervenção das representações sociais, pressupomos sua apropriação 

ativa por parte de nossas crianças. 

Uma vez mais, a aparente exterioridade do indivíduo a respeito da sociedade 

dissolveria porque as crianças têm que pensar os problemas "da autoridade" apropriando­

se, em parte, das "soluções" vigentes em seu grupo social ou na instituição. Mas cada 

criança torna-as suas por meio de um processo de assimilação reconstrutiva. 

O centro do estudo psicogenético é o modo em que as crianças conseguem - ou 

não conseguem - reconstruir um sistema normativo abstrato a partir da experiência vivida 

com ele. Para realizar a árdua elaboração das razões dos atos de autoridade (mencionada 
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em 5.3.1), as crianças devem contar com as representações sociais para "desenhar" sua 

"teoria" explicativa. 

Desse modo, as representações sociais não só "envolvem" os objetos a serem 

conhecidos enquanto referentes para dar sentido ao mundo, mas também são um recurso 

para que os sujeitos produzam seu próprio conhecimento da autoridade. 

Assim, as experiências com os objetos estão mediadas pelas representações soci­

ais dessa experiência. No entanto, é incorreto enfatizar as interações com as representa­

ções em detrimento das interações com os objetos, como sugerem Emler e Ohana (1993). 

O conhecimento das crianças relaciona-se com conhecimentos socialmente transmitidos, 

porém com a finalidade de interpretar as normas e atos sociais que têm, na criança, seu 

agente e destinatário. Compreende-se, assim, que as crianças cheguem a converter a au­

toridade em "objeto" de conhecimento, formulando hipóteses originais. 

Aceitamos a tese de Doise (1989) de que os saberes sociais não estão relaciona­

dos somente com um sistema cognitivo (no sentido piagetiano ), mas com uma orientação 

por parte do "metassistema social ". Assim, as representações podem regular o processo 

cognitivo, se forem assumidas pela criança ao obstaculizar, por exemplo, as descentrali­

zações cognitivas na formação da noção de "pátria" que preocupava Piaget (1951). Isto 

explicaria a insistência do "nacionalismo sócio-cêntrico" em adultos e adolescentes 
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(1989) e, também, a resistência pertinaz para modificar a hipótese do presidente "benfei­

tor" nos sujeitos de nossa indagação sobre a autoridade política (5.3.1). 

Talvez, as dificuldades surgidas na vivência da constrição institucional, que po­

dem observar-se em nossa indagação sobre a autoridade escolar, estejam associadas às 

representações sociais. Particularmente "o compromisso institucional" de nossas crianças 

com a autoridade resiste ao "distanciamento" exigido pela "segunda hermemêutica" (Len­

zi; Castorina, 1996). Encontram-se aí as configurações imaginárias e afetivas daquilo que 

a autoridade "pode lhes fazer"; ou também a alta valorização do assistencialismo escolar 

nas crianças de classes populares (4.2.7). 

No entanto, ainda que tais configurações "modulam" a elaboração das hipóteses 

infantis, esta tem traços cognitivos próprios. Em primeiro lugar, temos o fato de ser uma 

construção "original" das crianças, que extravasa qualquer modelo ou informação social. 

Assim, a função da hipótese do dono (5.3.1) era "fechar" num sistema as noções sobre a 

autoridade, segundo a informação "assimilável" . Em segundo lugar, o fato de que as 

constrições sociais, incluindo o "compromisso", sustentam as "pseudonecessidades", não 

impede sua significação de obstáculos epistemológicos (5.3.1). Finalmente, as crianças 

devem reorganizar progressivamente e com dificuldades suas idéias iniciais, como verifi­

cou-se em nossa indagação. 

Na presente discussão é relevante ressaltar o enfoque epistemológico que orienta 
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as pesquisas psicogenéticas- de jure ainda que nem sempre de facto- (5.1.2): como pas­

sam os sujeitos de um nível de validade cognitiva a outro e através de que processo 

(5.3.2). Ou seja, o que faz, cada criança, conceitualmente, com as ações da autoridade, 

como é que consegue reconstruir sua significação; como supera as dificuldades, inclusive 

os obstáculos que provêm de seu próprio pensamento. 

Numa obra recente, Doise (1993) diferencia quatro níveis de análise dos raciocí­

nios (incluindo aqueles utilizados no conhecimento social): 1) intra-individual; 2) os pro­

cessos inter-individuais e situacionais (nossa dimensão A.a); 3) as diferentes posições que 

ocupam os indivíduos nas relações sociais; 4) crenças gerais, representações e normas 

sociais (nossa dimensão B.e). 

Seu propósito é explicar a dinâmica dos raciocínios, reduzida ao nível intra­

individual nos psicólogos cognitivos, apelando à articulação dos três últimos. 

Permito-me fazer um comentário sobre esse projeto. Obviamente, os "modelos" 

do primeiro nível, sejam piagetianos ou conexionistas, ficam, pelo menos, entre parênte­

ses ao ignorarem as condições sociais da produção dos raciocínios. No entanto, ao deixar 

de fora o "sistema cognitivo" sem esclarecer o alcance e os limites de uma explicação 

psicossocial tripartida, pode conduzir a um resultado não desejado: a "evacuação" da 

problemática epistemológica da aquisição dos raciocínios. 
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Do nosso ponto-de-vista, as crianças constroem raciocínios (e as "teorias" en­

volvidas) na interação com os objetos (diretamente com a normativa escolar), durante 

interações inter-individuais a seu respeito (reciprocidade intencional e assimetria comuni­

cativa para interpretar símbolos, nível 2 de Doi se), segundo os posicionamentos na insti­

tuição (restrições e limites à atividade cognitiva, nível 3) e incluindo uma complexa rela­

ção, ainda por elucidar, com as representações (nível4). 

No âmbito epistêmico enfrentamos problemas genuínos: como os sujeitos inter­

pretam as formas simbólicas da autoridade sem representação material; como constróem 

os "observáveis" do domínio de suas teorias; como cada sujeito assume as representações 

sociais para pensar a autoridade; se ocorrem ou não os processos de abstração, e sob que 

condições; qual é o processo de resolução de conflitos, não só sócio-cognitivos, mas 

também aqueles que enfrentam as hipóteses dos sujeitos com os dados que "crêem cons­

tatar", ou entre suas próprias idéias (5.3.1). 

E finalmente, do ponto-de-vista do pesquisador, quais são os critérios de aceita­

ção do uso de "teorias" para representar as articulações dessas idéias; se é admissível 

formalizar os raciocínios, se correspondem a alguma forma lógica e se esta é única ( 5.1 e 

5.2). 
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Em relação a nossos problemas, é inútil dizer que toma-se insuficiente distinguir 

os raciocínios na interação e os referidos ao objeto: "a interação com o outro acontece 

com a ajuda dos objetos e a interação com os objetos atualiza significações e representa­

ções de natureza social" (Doise, 1993, p. 128). É insuficiente, se as questões referidas à 

estruturação do "objeto" de conhecimento perdem densidade. Em todo caso, e tomando 

as palavras de Doise, resta saber como se "atualizam" tais significações para um sujeito, 

de que modo constitui com elas um objeto de conhecimento, e através de que processos. 

Poderia ser um equívoco deixar de lado os problemas mencionados ou não ava­

liar sua importância por serem "intra-individuais". Não há porque pressupor para seu es­

tudo o isolamento das condições sociais, nem tratar só com elaborações puramente "in­

temas" (salvo do enfoque computacional), especialmente em nosso enfoque, onde a reci­

procidade intencional é constitutiva da relação com o objeto de conhecimento. 

Às vezes, alguns autores expõem abertamente a unicidade da explicação psicos­

social (Bearison, 1983; Damon, 1983; Etcheita, 1991 ). Etcheita, por exemplo, afirma que 

os estudos exaustivos disponíveis sobre o desenvolvimento de noções sociais têm "mas­

carado, como e por meio de que mecanismos o sujeito consegue construir o mundo soci­

al" (1991, p. 247). Na sua opinião, devem-se recuperar as interações do sujeito com ou­

tras pessoas e grupos como o "locus", onde formular-se "a explicação" dos conhecimen-

tos sociais, deslocando totalmente o foco de interesse em direção ao "desenvolvi-

menta social do conhecimento",como propunha Bearison (1983). Porém, 
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deste modo desaparece o problema da relação propriamente epistêmica entre o sujeito e o 

objeto, que produz as aquisições. 

Já ressaltamos (4) o nível das interações sociais "específicas" constitutivas da 

experiência com as instituições que "comprometem" os sujeitos. Sem dúvida, as intera­

ções sócio-cognitivas, ou os intercâmbios de "centralizações" (A.a) intervém na aquisição 

desses conhecimentos. No entanto, nosso enfoque epistemológico centrou-se naquelas 

interações sociais com os atos de autoridade, que são a base de sua estruturação infantil 

como "objeto" de conhecimento, ou seja, a interpretação simbólica na interação intencio­

nal e na "tensão essencial". 

Nesse sentido, não temos que seguir Etcheita quando nos leva a ter menos inte­

resse na formação das idéias infantis (B.b), de um nível à outro de conhecimento, e mais 

interesse nos intercâmbios com "outros" (A.a). Na perspectiva psicogenética - não na 

psicossocial - devemos que interessar-nos nessa formação, procurar seus mecanismos 

epistêmicos e situá-la num tipo de interação social "constitutivo" do conhecimento do 

objeto (A.d). 

Concluindo, rejeitamos a alternativa entre explicações "internas" ou "por equilí­

brio" e explicações psicossociais; desconfiamos quando se colocam entre parênteses os 

problemas cognitivos propriamente ditos e, sobretudo, de sua substituição pelas explica­

ções psicossociais. 
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O enfoque psicogenético apresentado neste trabalho não é intrinsecamente 

alheio às representações sociais, mas está em condições de propor sua intervenção nos 

conhecimentos sociais "desde a formação das idéias do sujeito". Sem dúvida, o estudo da 

gênese social das representações fica completamente "fora de seu campo de visibilidade" 

epistêmica. Por sua vez, os estudos psicossociais ocupam-se especifiéamente desta cons­

tituição e examinam, desde essa perspectiva, seu impacto sobre os conhecimentos e as 

atitudes (Doise, 1989). 

Não devemos esquecer, então, que as indagações psicogenéticas e psicossociais 

podem tratar temas comuns de pesquisa mas, desde diferentes problemáticas, com suas 

próprias exigências. Só assim umas podem ver-se no espelho das outras e ainda revisar 

suas próprias hipóteses. Pelo menos, pretendi que esse fosse nosso caso. 

5. 4. 6 Algumas comparações entre duas indagações 

A fim de esclarecer os pontos da discussão, talvez seja conveniente uma rápida 

comparação entre a indagação resenhada em (5.4.3) e a nossa (4.2 e 5.2.1). As duas têm 

tratado as crenças infantis sobre a estrutura weberiana da escola tomando como base as 

interações que ocorrem dentro do dispositivo institucional. Esta é sua originalidade a 

respeito de outras indagações sobre instituições sociais. 
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O estudo de Emler, Ohana e Moscovici efetuou-se de acordo com os requisitos 

metodológicos próprios da psicologia social, incluindo a análise estatística das respostas 

dos sujeitos - em nosso caso, uma análise qualitativa dos dados obtidos em entrevistas 

guiadas pelo método clínico (3.1 e 3.2). 

Os resultados, segundo os autores, mostram uma compreensão intuitiva das cri­

anças, desde antes da adolescência, das restrições institucionais impostas às decisões do 

professor e compreensão da ordem hierárquica. Informa-se que só em alguns dos casos 

os sujeitos formulam explicitamente as razões institucionais dos papéis do professor. 

Nos nossos resultados, existe uma marcada diferença entre uma teoria mínima­

lista e outra maximalista, com um prolongado período de transição. As crianças pequenas 

interagem com a instituição, adquirem uma consciência "prática" ou tácita dos atos da 

autoridade que não conseguiram transformar em noções de instituição escolar, nem hie­

rarquia objetivada, nem noção de normativa. Encontramos logo um avanço heterogêneo 

nas diferentes dimensões, com objetivação da hierarquia, o abandono da hipótese do 

"dono", mas mantendo um enfoque moral e ainda personalizado dos limites. Finalmente, 

uma amostra reduzida de sujeitos de classe média chega a uma concepção institucional da 

escola, com cargos, e esboço de um sistema normativo para legitimar e deslegitimar a 

autoridade. 
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A indagação psicossocial tende a mostrar pouca diferença nas idades, com ne­

nhum "desenvolvimento" na qualidade dos raciocínios morais que avaliam as decisões do 

professor na instituição (Moscovici, 1990). Dessa forma, opõe-se à versão de um desen­

volvimento moral único e derivado de um conhecimento solitário. 

Nossos resultados, pelo contrário, mostram um avanço nas argumentações que 

justificam a legitimidade e as funções da autoridade. Mas não fazemos hipóteses sobre 

"o" desenvolvimento do conhecimento da autoridade escolar, nem os níveis conceituais 

encontrados são o resultado da "aplicação" de um desenvolvimento exterior da inteligên­

cia geral sobre as instituições. 

O aumento da validade significa que a construção dos sistemas conceituais, sem 

supor uma "teleologia", "aproxima-se" de modo muito incompleto à normativa- teoriza­

da pela ciência social - e através de interações específicas com o objeto. Não temos a 

menor idéia se isso ocorre de maneira igual em outras condições institucionais e históri-

c as. 

Moscovici concluiu que não há desenvolvimento no sentido estrito, mas mudan­

ça de representações (1990). Ou seja, na interação com adultos, algumas crianças adqui­

rem um marco de sentido "integrativo" e outras "participativo", sem depender das idades 

intelectuais. Inclusive, as crianças que valorizam de modo "integrativo" as decisões do 



222 

professor fazem uso menos freqüente, de expressões lingüísticas que denotam entidades 

abstratas (por exemplo: "deveria ou não deveria ser feito"). 

Para um psicólogo social, as crianças acedem a diferentes representações em 

razão de diferentes experiências escolares com a autoridade: em um dos casos, as rela­

ções "participativas" com os adultos envolvem flexibilidade nas regras; no outro, estão 

envolvidas regras mais fixas, propriamente institucionais, que devem ser aplicadas para 

"integrar" os indivíduos e evitar sanções. 

Pelo contrário, nossas crianças concebem o sistema de normas, independente de 

cada pessoa, como um ponto de chegada relativo para uma longa história de elaboração 

de hipóteses. Nosso problema é a formação do conceito de "instituição", do "dever ser 

dos cargos", a partir de sua experiência com a autoridade. 

Para Emler, Ohana e Moscovici (1987), as diferenças mostradas por seus dados 

não apresentavam diferenças conceituais no desenvolvimento e sim as diversas práticas 

institucionais. Por exemplo, as crianças escocesas maiores e de classe média estiveram 

mais propensas a crer no cumprimento das regras pelos professores quaisquer fossem 

seus sentimentos de justiça, enquanto as crianças francesas lhe exigiam justamente isso. 
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De nossa parte, as idéias diferentes exprimem níveis de conceitualização desde 

uma versão personalizada para outra objetivada, e com argumentos normativos. Essas 

construções levantam-se a partir das vivências das constrições institucionais. 

Somente podemos hipotetizar certa influência das práticas institucionais se con­

siderarmos o caráter fortemente assistencialista da escola de classes populares. Vale lem­

brar que, contra as nossas expectativas, a linha geral de desenvolvimento dessas crianças 

não é diferente daquela da classe média. No entanto, não encontramos nenhum caso de 

sujeitos de escola primária que aceda à "teoria do cargo". 

Além do mais, esses sujeitos vêem como função da escola "possibilitar o acesso 

ao trabalho", enquanto para as crianças de classe média ela "prepara para os estudos". 

Por outro lado, sujeitos em plena transição atribuem ao diretor uma função objetiva de 

"ser organizador e regulador do refeitório". É provável que tais diferenças nas idéias te­

nham a ver com diferentes posições das crianças do setor na escola, e com seu "compro­

misso" valorativo em relação à atividade das autoridades. 

5.4.7 As representações sociais nas indagações psicogenéticas 

Para analisar provisoriamente o lugar das representações sociais na formação 

dos conhecimentos da autoridade (política ou escolar), pressupomos a perspectiva epis­

temológica já longamente explicitada (5.1.2 e 5.3). 



224 

As representações sociais nos conhecimentos infantis sobre a sociedade podem 

ter uma origem diversa, se entendemos bem o espírito da psicologia social, ou seja: uma 

sociogênese nos intercâmbios próprios das práticas institucionais escolares, segundo seto­

res sociais e peculiaridades nacionais, como parecem testemunhar as indagações de 

Emler, Ohana e Moscovici; ou também segundo outras práticas comunitárias para a no­

ção de gênero (Duveen e Shields, 1984), ou para as noções econômicas (Duveen, 1988), 

entre outras. 

Em parte, essas representações sociais circulam desde a própria autoridade es­

colar aos alunos, de maneira explícita, junto aos atos prescritivos, como sua justificação: 

"os porquês" dos castigos e outras sanções disciplinárias. Além disso, as metáforas são 

propostas implicitamente nos atos e rituais escolares já evocados (5.3.2.4.3 e 5.4.5). Pa­

rafraseando Moscovici (1987): não só expressam a instituição escolar, mas também de­

sempenham um papel de restrições sociais para ordenar aos alunos e classificar as coisas 

da escola. 

Por sua vez, e dentro de uma perspectiva vigotskyana, Haste (1986) assinalou 

que os adultos apresentam às crianças os "marcos de referência" para ser interiorizados, 

mas o fazem "ajustando o nível da mensagem ao nível de compreensão da criança" (1986, 

p. 166). 



225 

Para nós, as representações sociais ou imagens sociais "já existentes" nas intera­

ções sociais intervêm sobre as construções infantis do significado da autoridade. São uma 

condição necessária mas não suficiente para a interpretação simbólica dos atos de autori­

dade: requer-se um amplo campo de elaboração cognoscitiva das noções sociais (Casto­

rina, Kohen Kohen, Zerbino, 1997, em preparação). 

Mostramos (5.3.2.4.2) os símbolos da autoridade amarrados aos "outros" ao 

expressar significados socialmente instituídos e que chegam a ser compartilhados pelos 

protagonistas dos atos escolares. Assim, as metáforas e justificativas enunciadas pela au­

toridade incidem na elaboração das interpretações infantis. Ao emanar dos "interpretan­

tes", contam com elas, nas suas interpretações dos atos, sanções e posições institucionais. 

Por outro lado, reiterando o que foi afirmado anteriormente, ao assumir o cará­

ter assimétrico da comunicacão na escola, o lado impositivo do "interpretante" ou a 

constrição institucional, é provável que certas representações sociais tenham a "força 

compulsiva" que lhes atribui Moscovici. 

Pois bem: a questão é situá-las em relação à construção de idéias sobre a nor­

mativa política ou escolar. Numa versão provisória, parecem-nos constituir algo assim 
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como uma "matéria-prima" para a elaboração infantil dos problemas referidos às dimen­

sões da autoridade. 

Lembremos a hipótese minimalista do "dono" (5.2.1.2) segundo a qual a diretora 

se legitima porque "pagou ao senhor que era o dono da escola". Na vida comunitária da 

criança ou nas suas interações da vida quotidiana com adultos e iguais, ela apropria-se da 

metáfora de que "tudo tem dono". É possível pensar que tal representação constitua um 

marco mediador, com o qual deve contar para dar sua versão "patrimonialista" da autori­

dade escolar. 

A hipótese do dono não foi proposta pelos adultos às crianças de modo explíci­

to, e aí radica a originalidade do pensamento delas. Essa hipótese provém basicamente do 

esforço intelectual realizado para converter a representação de que "tudo tem dono" em 

argumentos explicativos para perguntas sobre a hierarquia da autoridade, seus limites, sua 

legitimação e deslegitimação. Essa atividade, efetuada por cada criança para produzir 

uma hipótese específica sobre o objeto "autoridade", pode ser o componente estritamente 

psicogenético das representações. 

Permitimo-nos recorrer a protocolos de uma indagação precursora à apresentada 

aqui que permitem inferir outra representação social no conhecimento da autoridade es­

colar, ainda que agora não associada a uma "teoria" infantil, mas ao contexto de um inter­

rogatório sobre a vigilância exercida pela autoridade escolar. 
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(Mar, 8 anos); I: "Vocês podem ficar bravos com a D (diretora) pelas cosas que 

faz?"; S: "Nunca a vemos"; I: "Ela vê vocês?"; S: "Sim"; I: "E vocês vêm ela"?; S: "Não 

podemos, pelas escadas não podemos ir (a criança se refere a uma escada de acesso des­

de a entrada até a direção da escol~ mas existe outra escada de uso comum pela que po­

dem aceder)"; I: "Como faz para vê-los?"; S: "Olha pela janela (a janela da direção que 

vai dar no pátio). Vai para as salas"; I: "Mas vocês não a vêem?"; S: "Não"; I: "Vocês 

vêem as vice-D? "; S: "Sim"). 

(Carlos, 9 anos) I: "Tu me disseste que a Dos vê quando os castigam?"; S:" Te 

vê todo o tempo, nos recreios ou na sala'~; I: "Sempre está aí?"; S:"Não, sempre não"; I: 

"Então, como faz?"; S: "As professoras te olham e então a D também vê quando fazes 

algo ruim").(Castorina; Fernández, 1988). 

As perguntas, mas sobretudo as respostas infantis lembram o dispositivo disci­

plinário (Foucault,l983). Revelam o esforço das crianças por compreender o sistema de 

vigilância escolar, que evidentemente não é um observável para elas. Deste modo re­

constróem o significado do que constatam (os atos da diretora ou da professora) utilizan­

do uma versão própria do imaginário institucional: o olhar ou o jogo dos olhares das au­

toridades sobre as crianças exercem o controle. Esta temática não corresponde ao sistema 

normativo explícito da escola, refere-se à prática do sistema disciplinário. 
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Essas representações estão apoiadas nos gestos e atos discip1inários das autori­

dades que fazem do olhar um instrumento privilegiado de controle dando um status de 

transgressão aos atos infantis. 

Em todos os fragmentos anteriores, e apesar da aparência de "apropriação passi­

va", pode inferir-se uma considerável atividade de elaboração na tentativa de responder 

ao problema proposto pelo pesquisador. Ou seja, a criança coordena e re-significa as in­

formações, até mesmo as representações "existentes", em forma de uma hipótese originat 

para o problema em questão. Esta não pode ser considerada, do ponto-de-vista epistêmi­

co, como simples efeito de uma solução pré-estabelecida, disponível nas interacões soci­

ais (Castorina; Kohen Kohen; Zerbino, 1997). 

Poderia esclarecer-se que nem sempre os fenômenos sociais são convertidos em 

objeto de conhecimento conceitual por parte das crianças tal como temos proposto em 

nossas indagações. Na sua vida quotidiana, utilizam representações sociais que intemali­

zaram com algum grau de atividade cognitiva e que, às vezes, mostram pouca variação 

durante o desenvolvimento. Por exemplo, chama a atenção que crianças muito pequenas 

diferenciem o "papel feminino" do trabalho doméstico, reservando as "profissões" para os 

homens, de modo semelhante aos adultos. Isto constitui um traço da representação social 

de gênero. (Duveen, 1987). 
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Voltando a nossas indagações, no caso da hipótese do "presidente benfeitor" 

afirmada pelos sujeitos de nossa pesquisa sobre a autoridade política, é plausível pensar 

na intervenção de um marco de referência prévio (Castorina; Lenzi; Aisenberg; 1997). 

Que o presidente "deve fazer o bem", ou que "cuida, protege a gente, está para ajudar e 

resolver problemas", faz parte de certo imaginário social que os adultos e docentes com­

partilham com as crianças. 

Mas entre a "solução para os problemas" oferecida às crianças e sua efetiva 

apropriação intervém uma atividade reconstrutiva. Isto é, os sujeitos conformam uma 

versão consistente, na qual essa hipótese tem um caráter articulador para as idéias sobre 

as diferentes dimensões da autoridade (limites, função, legitimidade, obrigatoriedade). 

Mais ainda, tal hipótese é mantida entre as crianças intermediárias ( 4. 1) que vão 

objetivando a hierarquia e as funções do presidente, inclusive sua regulação normativa. 

Também "insiste" nos adolescentes e adultos que estão em condições de pensar um sis­

tema mais avançado de normas e princípios legitimadores da autoridade (Castorina; Len­

zi; Aisenberg, em preparação). Esses fatos provavelmente se manifestam no seu duplo 

caráter de "obstáculos epistemológicos" a serem superados na análise específica do ob­

jeto político, e de compromisso afetivo com uma perspectiva social moralizante da auto­

ridade que dificulta "o distanciamento". 
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Pode-se especular que certas idéias de nossos sujeitos de setores populares pos­

sam associar-se com as representações sociais vigentes no seu mundo familiar. Por exem­

plo, lembramos a hipótese sobre a hierarquia política formulada em "termos laborais" 

(4.1): "O presidente manda no dono, o dono manda no dono do depósito, e ele ao capa­

taz, sobre o que os outros têm de fazer". Neste caso, o acrescentar ao marco moral a 

utilização das imagens da vida do trabalho diferencia esses sujeitos dos outros da classe 

média. 

Moscovici teria pensado, com razão, que as crianças, para enfrentar uma situa­

ção não-familiar (a pergunta sobre a hierarquia política que não fonna parte de seu uni­

verso quotidiano), começam por "ancorá-la numa representação existente" (1988). Aqui 

o não familiar é irredutível ao desconhecido, à falta de evidência, está relacionada com 

um sentimento de estranheza. Ou seja, a criança apela ao marco laboral a partir de uma 

base motivacional e afetiva. 

No entanto, desde nossa perspectiva, o não-familiar é também, no contexto da 

indagação, um problema infreqüente para as crianças, que não podem interpretar em ter­

mos de um sistema político e ao qual tentam dar significado apelando a tal representação 

social, de acordo com Jahoda (1988), assimilando a "situação de hierarquia política" e 

acomodando-se a ela. Quer dizer, realizando uma atividade cognitiva que reorganiza, na 

medida de suas possibilidades, tal representação, a fim de dar conta do problema em 

questão. 
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Finalmente, um comentário sobre as relações epistêmicas das representações 

sociais com seu objeto e as que sustentam as elaborações conceituais de nossos sujeitos. 

Jodelet mencionou que as representações sociais, "sendo uma reconstrução do objeto 

expressiva do sujeito, implicam uma defasagem com seu referente" (1989, p.53), o que 

pode explicar-se também pela intervenção de valores e pelo compromisso social dos indi­

víduos. Seus efeitos (5.4.2) são a suplementação, a desfalcação e as distorções das pro­

priedades do objeto. 

Em nosso caso, há intervenção de valores sociais (o presidente "benfeitor", ou o 

apego à escola assistencialista); de compromisso social (as crianças perante a pressão 

institucional); de imaginário social ("a vigilância no olhar"). 

As distorções (os observáveis "inventados" por nossos sujeitos, como o "dono" 

ou "o olhar constante da D.", ou o "mapa da prefeitura"), ou o acréscimo de proprieda­

des às distorções do objeto normativo (o "Arquivo" na "teoria política" avançada, ou o 

livro de assinatura nas crianças minimalistas) dão-se naquele contexto "imaginário", mas 

evidenciam as dificuldades cognoscitivas que enfrenta cada criança e o modo original de 

resolvê-las. 

Em outras palavras, na ontogênese das teorias sobre autoridade institucional, as 

crianças assumem ativamente as representações resultantes de uma "sociogênese" que, 
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por si mesmas, distorcionam ou suplementam o objeto, e elaboram sobre sua base sua 

própria "versão" do problema. 

Assim, as crianças não só constroem suas crenças desfasadas da autoridade, mas 

suas características epistêmicas também as fazem dificeis de abandonar. Por exemplo, 

quando a noção resultante implica em centrações oscilantes sem articular as afirmações 

gerais e sua especificação, entre a noção e o concreto (os sujeitos que misturam "a gene­

ralidade com a particularidade" dos âmbitos de mando presidencial (4.1 e 5.3.1)); ou 

quando as crianças permanecem nas pseudonecessidades que distorciam o "dever ser" da 

autoridade e obstaculizam as abstrações necessárias para atingir a normativa ou a hipóte­

se dos cargos (5.3.1). 

Como corolário do discutido anteriormente, perguntamo-nos se as "teorias" dos 

nossos sujeitos podem identificar-se com as representações sociais ou se elas têm sua 

especificidade. 

Identificam-se na estrutura das representações sociais um "núcleo" central e 

componentes periféricos modificáveis (Abric, 1994) (5.4.2). Para Moscovici, uma repre­

sentação social está constituída por "metáforas dominantes" que determinam seu domínio 

ontológico básico e pode ser legitimável cognitivamente desde os indivíduos, no sentido 

que estes as aceitam por alguma razão, por exemplo, "porque é dito pelo jornal ou um 
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especialista", ou procuram unilateralmente informações que as confirmem (Moscovici, 

1987). 

Por sua vez, as "teorias" ou sistematizações conceituais de nossos sujeitos (em 

ambas pesquisas) recortam um domínio de entidades sobre o qual podem pensar, e repre­

sentam hipóteses centrais que lhes pennitem explicar "por razões" as relações entre as 

entidades (5.3.2). Inclusive, na heterogeneidade mencionada dos níveis intennediários, o 

conhecimento está organizado. 

De acordo com o anterior, as idéias infantis e as representações sociais estão 

estruturadas. Além disso, em nossa opinião, as "teorias" das crianças constituem-se sobre 

o fundamento das representações sociais. No entanto, as analogias e as relações entre elas 

não justificam a redução das primeiras às segundas ou seu encobrimento. Em último caso, 

dependem das diferentes problemáticas dos pesquisadores. 

Curiosamente, certas teses básicas de nossa perspectiva (5.4.5, 5.4.6) são com­

patíveis com posições dos psicólogos sociais, ainda que contrárias ao que eles mesmo 

pensam: entre outras, a rejeição ao dualismo entre indivíduo e sociedade, entre um co­

nhecimento "em solidão" e as instituições como "coisas". 
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Quem sabe, como demanda Doise (1993) para a psicologia social, a comple­

mentariedade entre o funcionamento individual do pensamento e sua interdependência 

social são "thematas" comuns, no sentido de Holton. 

Só é possível abrir um diálogo interdisciplinário na especificidade das problemá­

ticas se a psicologia social e a psicologia genética compartilharem alguns princípios, 

como discutiremos a propósito dos processos de aprendizagem. 



5. 5 Algumas conseqüências para a análise da aprendizagem escolar de conceitos em 
ciências sociais 

5.5.1 Os problemas 
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As indagações apresentadas anteriormente correspondem ao desenvolvimento de 

noções infantis sobre a autoridade institucional, seja ela política ou escolar. Trata-se de 

trabalhos mais ou menos típicos na perspectiva psicogenética realizados com a finalidade 

de reconstruir o processo de formação das noções "espontâneas". 

Se bem as informações escolares intervieram nas elaborações infantis, não pre-

tendemos estudar o desenvolvimento das noções em relação aos saberes escolares disci-

plinários (por exemplo, os conceitos científicos de "autoridade política" ou "sistema de 

governo", ou eventualmente o "sistema escolar de autoridade "), durante as atividades de 

ensino das ciências sociais. 

Vamos agora expor as conseqüências que derivam desses resultados empíricos 

e da sua interpretação epistemológica em função dos problemas da aprendizagem escolar. 

Em particular, temos que avaliar se as hipóteses sobre o caráter "de domínio" do conhe-

cimento social (pelo menos o subdomínio das instituições), as discussões sobre seu tipo 

de organização e os esboços de explicação de sua mudança no desenvolvimento cognos-

citivo servem para pensar a aprendizagem das ciências sociais, especialmente consideran-
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do que boa parte daqueles resultados (as teorias e hipóteses infantis) passam a formar 

parte dos conhecimentos prévios sobre os que opera o ensino. 

Reciprocamente, devem ser propostas as condições nas quais os estudos psico-

genéticos podem contribuir à prática educativa. Em primeiro lugar, ao estendê-los à sala 

de aula, adotam a forma de indagações situadas na intersecção da psicologia e da didática 

(Lenzi,1997). Esse é o projeto atualmente em andamento12 (Castorina, Lenzi, Aisenberg, 

em preparação; Lenzi, em preparação). 

Por outro lado, deveríamos dispor desses resultados empíricos para verificar as 

hipóteses psicogenéticas sobre as mudanças conceituais. Por não contar ainda com eles, 

nosso propósito é formular as questões preliminares, de ordem epistemológica, para a 

interpretação da mudança conceitual. 

Assim, por exemplo, se as idéias prévias dos estudantes têm uma origem episte-

mológica diferente dos conceitos que se adquirem na sala de aula. Quais são as condições 

para transferir os conhecimentos adquiridos sobre a psicogênese de idéias sociais, aos 

processos de mudança conceitual no ensino. (Castorina, 1997.b, em preparação). 

12 Subsídio PS026, da Secretaria de Ciência e Técnica da Universidade de Buenos Aires: "El cambio 
conceptual en una noción social en e/ proceso de ensefíanza-aprendizaje". Diretora A. Lcnzi. Principais 
pesquisadores: J.A. Castorina; B. Aisenberg. 
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Partiremos da discussão sobre a natureza da mudança conceitual no ensino das 

ciências, colocando o acento em algumas dificuldades epistemológicas de suas versões de 

maior influência (Castorina,1995.b). Depois será examinado "o ponto de aplicação" de 

qualquer teoria da mudança conceitual: os conhecimentos prévios dos estudantes. Neste 

ponto, será destacado o enfoque, já exposto, dos conhecimentos prévios "de domínio", e 

será revisada sua origem em relação a um "marco epistêmico" mais amplo. 

Em cada caso, destacaremos algumas conseqüências que se desprendem de tais 

reflexões para orientação da prática educativa. 

Finalmente, examinaremos o alcance e o significado da hipótese dos "mecanis­

mos gerais" para o desenvolvimento do conhecimento social, a mudança conceitual em 

direção ao saber "instituído" e a história da ciência. Estas análises pretendem esclarecer 

certas condições para repensar as indagações psicológicas da mudança conceitual dos 

saberes prévios dos alunos no contexto escolar. 

Vamos apoiar -nos no marco teórico e nas reflexões compartilhadas com outros 

colegas com base nos dados iniciais de indagação mencionados, e referidos à modificação 

de uma noção política durante um processo de ensino (Castorina; Lenzi; Aisenberg; em 

preparação), também nas discussões atuais referidas às relações entre psicologia genética 

e didática. (Lemoyne, 1996). 
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5.5.2 Os problemas da teoria da mudança conceitual 

Sabemos que as aprendizagens de conteúdo científico em qualquer nível do en-

sino apresentam sérios problemas para os educadores. A partir da metade dos anos 70 

conformou-se um movimento em didática das ciências centrado na indagação das idéias 

que os: al~ilds formulam-se a respeito dos fenômenos naturais. 
\ ~) - \ \ (, '. 

\c::r-C 

Os estudos mostraram uma série de noções "intuitivas" nos alunos: uma versão 

"aristotélica" do movimento, passando pela noção "continuista" da matéria, até uma con-

cepção "lamarkiana" da evolução. Estas tendem a manter-se e a resistir aos processos de 
- -- - . ·-- . 

ensino dos conceitos científicos (Giordan; Del Vecchio, 1987; Pozo et al., 1991). 

A potencialidade e a quantidade de indagações empíricas era tal que foram con-

sideradas parte de um Programa de Pesquisa em processo de expansão ( Gilbert; Swuift, 

1985). Através de uma interminável série de monografias deram-se a conhecer novas 

idéias "espontâneas" dos alunos, dentro de uma orientação principal: as indagações tendi-1, 
I 

am a especificar cada noção separadamente, com o fim de comparar seu status com o 

conceito científico (também isolado da teoria da qual formava parte) (Larochelle, Dé-

sautels, 1993). 



239 

No entanto, Novak (1977) e sobretudo Posner et. ai. (1982), produziram uma 

guinada decisiva no enfoque. As noções espontâneas descritas na literatura mencionada 

inscrevem-se em um "nicho conceitual", pelo qual adquirem um valor cognoscitivo des-

conhecido para os pesquisadores "elementaristas". Desde então, cada noçª-ºjntuitiva dos 
- .. -· . -· ... 

alunos não resiste por si mesma ou "intrinsecamente" a sua modificação no ensino, mas 
·----- .. . -- ___ , ___ . ·--- -- .. ---~ -. . ~ 

por estar inserida num sistema. Portanto, a questão passou a ser como os alunos atribuem \ 
. -· - I 

um sentido às concepções que lhes são ensinadas e que eventualmente adotam. 

Perante a distância epistêmica entre as concepções dos alunos e as científicas, os 

autores (Pozner, Strike, et. ai., 1982; Strike e Pozner, 1993) tentaram promover ''uma 

mudança conceitual", semelhante à modificação radical das grandes teorias científicas 

(por exemplo, a passagem da astronomia ptolomeica à de Copérnico ). 

~ 
Ou seja, ~J?.e!~ram explicitamente à "nova" filosofia e a história da ciêncja, espe-

cialmente às teses de Toulmin, Kuhn e Lákatos. Strike e Pozner deram às idéias prévias 

um papel organizador do conhecimento dos alunos, comparável aos "paradigmas" ou aos 

"programas de pesquisa". De maneira semelhante, atribuíram a resistência à mudança no 

ensino, à articulação das noções ou a sua maneira de estruturar as observações. 
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Além do mais, uma das condições da mudança conceitual era que o sujeito tenha 

experimentado certa insatisfação com seu próprio saber, com as dúvidas conseguintes, 

em analogia às incertezas ou enigmas não resolvidos nos "paradigmas" (Kuhn, 1962). 

Pode se considerar que a filosofia da ciência tem tido um efeito iluminador, em 

muitos estudos atuais (Dushl et. ai. 1991) ao sugerir vias de interpretação para a mudan-

ça conceitual. Têm surgido, inclusive, correntes críticas da versão de Strike e Pozner que 

apelam a outras filosofias da ciência: por exemplo, Mortimer (1995) tenta estudar a 

aprendizagem em termos de "perfil epistemológico" sustentado por Bachelard, ou Gil 

Pérez (1993) propõe uma "mudança conceitual e metodológica" inspirada em Laudan. 

De nossa parte, nos permitimos assinalar a dificuldade que deriva do modo de 

empregar a filosofia e história da ciência para indagar a mudança conceitual (Castori-

na,1995, b.). 

Em primeiro lugar, deve-se mencionar que os próprios autores da teoria clássica 

da mudança conceitual tem revisado suas descobertas e suas expectativas (Strike, Po-

zner, 1994). 

A ~~rsão original era, cla~~mente, ~l:!ma t~?ria epistemológica mas não psicológi­

ca da mudança conc~itu~l, no sentido de dar uma orientação decididamente normativa. Se 
~· ~--· ' -- . --

os cientistas, segundo os filósofos da ciência, têm boas razões para aceitar uma teoria em 
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vez de outra, ou para vincular as "evidências" com as conclusões que delas se inferem, 

temos que esperar o mesmo da aprendizagem escolar, isto é, as decisões de um aluno I 

"devem" ser racionais, aceitando só aquelas idéias que lhe parecem justificáveis. 

1 

Sob tal perspectiva, o que é relevante do ponto-de-vista da história e filosofia da 

ciência tem que sê-lo para o processo de aprendizagem dos estudantes. Não há explica-

ções propriamente psicológicas do processo de aprendizagem nem se fazem previsões 

empíricas sobre as aquisições. 

Temos que concordar com a autocrítica de Strike e Pozner: uma teoria da mu-

dança conceitual será insatisfatória enquanto não puder superar o caráter normativo a 

partir do qual foi assumida a filosofia da ciência (Castorina, 1995.b). 

Neste momento cabe assinalar que a apelação "normativa" à filosofia e à história 

da ciência viu-se favorecida pela ausência de explicações psicológicas da mudança con-

ceitual. Por outro lado, a maioria dos teóricos da mudança conceitual supõem a conver-

gência ou ainda a "simbiose" entre a psicologia cognitiva ou a psicologia do desenvolvi-

mento e a "nova" filosofia da ciência (Novak, 1977, Carey, 1985). 

--/:':No entanto, advertiram-se certos desajustes entre o modelo epistemológico e as 

psicologias cognitivas (Duschl, et. ai. 1991): por um lado, há diferenças notáveis entre os 

conceitos psicológicos e seus correspondentes em ciência (por exemplo entre "esquema" 
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cognitivo e "teoria" científica; entre "noções intuitivas " e "paradigmas"); por outro lado, 

torna-se dificil a convergência de uma perspectiva epistemológica interpretada normati­

vamente, inclusive quando se faz uso de filósofos que não o são, como Kuhn, e de uma 

psicologia só interessada na "factualidade" da formação de idéias ou esquemas (Castori­

na, 1995.b.) 

Enfim, a simbiose, aceita sem discussão, colocou obstáculos à indagação da mu­

dança conceitual em sala de aula: quando se supõe que esta mudança "deve ocorrer" se­

gundo o modelo epistemológico, diminuem as exigências empíricas das hipóteses psico­

lógicas. 

Portanto, uma ~ificuldade epistemológica "interna" das teorias da mudança con­

ceitual está no ~coplamento artificial da pesquisa psicológica C<?~ a__f~Joêofia e história __ da 

~~n~!a. Uma alternativa possível à perspectiva comentada, ainda que não a única, seria 

modificar a maneira de colocar os problemas epistemológicos, de forma que fosse natural 

apelar à história da ciência e à formação de noções nos sujeitos. Isto é, propor interro­

gantes epistemológicos referidos às vicissitudes da conformação de um sistema conceitual 

reconhecido historicamente como válido (por exemplo a massa da fisica clássica, ou a 

energia cinética ou a seleção natural) e aos mecanismos que os têm dirigido. 

De ser possível, tal formulação permitiria vincular o estudo da história da ciência 

com a formação de conceitos num contexto de ensino. Seriam postuladas hipóteses epis-
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temológicas sobre a natureza das abstrações que intervêm ou da passagem de um nível de 

análises sobre atributos a outro de relações, etc. Essas hipóteses seriam verificadas ou 

refutadas estudando "a mudança de idéias prévias" em sala de aula e no "laboratório da 

história de um conceito". 

Tal projeto interdisciplinário, próximo ao espírito da Epistemologia Genética, 

sugerido ·claramente por Narcessian (1989), baseia-se na comparação de um processo 

p~icológico e __ ol}!~?--~~~órico, sem "prescrever" o modo em que os alunos rec<?nstróem o 

~aber oferecido_ esc'?larmente; respeitaria as diferenças entre as explicações e as meto do-

logias das disciplinas; evitaria a transposição de uma sobre a outra; enfim, ficariam aber-

tas suas relações à verificação empírica e ao debate conceitual. 

A discussão epistemológica, apenas traçada aqui, é relevante desde o ponto-de-

vista educativo porque os ensaios didáticos feitos para modificar as noções prévias dos 

estudantes tiveram um sucesso limitado. A maior parte _das dificuldades em desenhar_ es~ 
- ---- - --- . -- -.. --. - , 

tratégias de ensino adequadas originam-se na insuficiência dos conhecimentos sobre a 

natureza da mudança conceitual (Narcessian, 1989). 

Dentro dessa problemática, as indagações atuais sugerem novos interrogantes ou 

reconsideram outros, referidos à organização e à origem das noções que pretendem ser 
,....<--'•·y-,.~,---,, --' 

(__~~~c_~d-~s no ensino, o denominado "ponto de aplicação da mudança conceitual". Por 

exemplo, quais são seus componentes? Qual o alcance de sua sistematicidade? Todas as 
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noções resistem da mesma maneira à mudança conceitual e estão destinadas a desapare­

cer? Sua formação é oposta ou similar à própria mudança conceitual? Aqui apenas a pri­

meira questão será tratada. 

Para Strike y Posner, um aluno crê possível um conhecimento novo se, em prin­

cípio, não vai contra seus compromissos espistemológicos e sua concepção do mundo. 

Ou seja, estes últimos incluem-se na ecologia conceitual, junto aos aspectos propria­

mente conceituais (o sistema de idéias específicas). 

Talvez, como advertem Larrochelle e Desaults (1993), poderia-se caracterizar 

mais precisamente sua função na mudança conceitual utilizando o termo "marco epistê­

mico", usado por Piaget e García (1982) ao se referirem à história da ciência e também 

aos adolescent~s. Estes dispõem, além dos instrumentos lógico-matemáticos (uma estru­

tura ou fragmentos de estrutura) "de uma concepção do mundo (Weltanschaung) que 

condiciona sua assimilação ulterior de qualquer experiência" (1982. p.280). Esse marco 

possibilita a construção conceitual e muitas vezes é "obstáculo" a sua própria modifica­

ção. 

Assim, com freqüência os alunos acreditam que os gens são "coisas" com uma 

materialidade análoga aos fenômenos quotidianos, ou que o calor tem uma substância, 

por exemplo, um fluído, ou que um elétron "é uma pequena bola". Nesse sentido, os 

fenômenos são assimilados ao "marco" de uma concepção substancialista do mundo fisi-
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co ou biológico. Às vezes, esta inclui uma concepção do conhecimento, por exemplo, 

quando os adolescentes concebem a lã como "cálida" e o metal como "frio", implicita­

mente enunciam que a compreensão procede das sensações (Larochelle, Désaults, 1993); 

ou seja, certas convicções "ontológicas", e até epistemológicas estão na base das explica­

ções quotidianas dos fenômenos naturais. 

É comum que certas regularidades do mundo quotidiano observadas pelos alu­

nos convertam-se, para eles, em "necessárias e únicas possíveis": a micromatéria "deve 

ser" contínua como a macromatéria; o movimento "deve" depender da natureza do objeto 

e da força que o provoca. A hipótese seria que o "marco epistêmico" impõe-se às obser­

vações e provoca as pseudonecessidades e pseudo-impossibilidades. 

Desse modo obtura-se a produção de novos possíveis e a colocação de novos 

problemas, tal como sugerem a história da ciência e a formação das noções na psicogêne­

se (Piaget, García, 1982). Quando atribuímos ao "marco epistêmico" uma função análoga 

na aquisição de conceitos científicos, deixamos aberta sua verificação na pesquisa empíri­

ca durante os processos de ensino. 

Entre as caracterizações mais ou menos divergentes das idéias prévias sobre o 

mundo natural (Pozo, 1991) preferimos uma versão mais próxima a nossa perspectiva. 

Encontramos, por um lado, um sistema de pensamento lógico, construído em relação aos 

conteúdos de cada campo, nas interações do sujeito com os objetos do mundo natural 
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(5.2.3). Esse aspecto não tem sido diferenciado da estrutura conceitual em Strike e Pos­

ner, sendo também rejeitado por grande parte dos teóricos da mudança conceitual, se­

gundo uma leitura discutível da obra piagetiana. 

Podemos distinguir desde um ponto-de-vista heurístico um sistema conceitual 

"de domínio" referido a um campo específico, como o movimento físico ou a evolução 

natural. Este consta de uma rede organizada de noções, com aspectos centrais e outros 

periféricos (alguns poderiam formular-se no sentido das "teorias" à Carey (5.2). Esses 

conhecimentos não exibem uma distância epistêmica uniforme em relação as teorias cien­

tíficas e, segundo seu nível de formação, há alguns fortemente articulados por um sistema 

lógico de transformações (por exemplo, as conservações físicas ou certas idéias avança­

das sobre a transmissão do movimento) que são possibilitantes da aquisição das explica­

ções em física. Outros são mais ou menos distantes das teorias físicas, como a concepção 

geral da matéria contínua ou do calor como fluido. A maioria são implícitas, pois não são 

reconhecidas como tais, nem podem ser explicitadas pelos alunos. 

Por último, na produção e resistência à mudança posterior de cada "teoria" ou 

sistema de idéias sobre os fenômenos naturais, temos que reconhecer um "marco epistê­

mico". Quer dizer, alguma concepção mais ampla sobre o mundo natural, e ainda noções 

sobre o conhecimento. 
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5.5.3 Os conhecimentos prévios para a aprendizagem de conceitos sociais 

5.5.3.1 As suposições da análise 

A maioria dos interrogantes apresentados anteriormente sobre a "mudança con­

ceitual" no ensino das ciências naturais não foram resolvidas satisfatoriamente. Nossa 

intenção é renovar agora essas perguntas para a aprendizagem dos conhecimentos soci­

ais, considerando sua peculiaridade epistemológica. Em particular, tentaremos examinar a 

possível contribuição das indagações descritas neste trabalho (3 e 4) e as reflexões poste­

riores ( 5) para a análise das idéias prévias dos alunos. 

Deve-se mencionar, em primeiro lugar, que as indagações de idéias prévias em 

conhecimentos sociais são relativamente escassas, se comparadas com as ciências expe­

rimentais (Carretero, 1995). Podem-se encontrar alguns estudos sobre o que já sabem os 

alunos desde a perspectiva do ensino da história ou a ciência política (Tomey-Porta, 

1994, Hirsh, 1992, Guyón et al., 1993). Além disso, podemos lembrar os estudos psico­

genéticos, referidos especialmente à autoridade política: os que indagam noções na ocasi­

ão de interpretação de textos (Berti, 1994); os que cingiram-se estritamente ao desenvol­

vimento mais ou menos espontâneo (Delval, 1989; Connell, 1971; Castorina, Aisenberg, 

1989); ou, ainda, a determinação das idéias prévias na perspectiva de promover um pro­

cesso de mudança conceitual na sala de aula (Castorina, Lenzi, Aisenberg, em prepara­

ção). 



248 

Em segundo lugar, poderia ser um equívoco extrapolar simplesmente certas ca­

racterizações das idéias sobre a natureza às idéias sociais. Não temos dados empíricos 

suficientes que assim o justifiquem e o mais aconselhável é reconsiderar os estudos já 

citados e realizar outras indagações num contexto de ensino de conceitos sociais para 

poder estabelecer sua significação. 

Neste sentido, temos que enfatizar a diferença metodológica dos estudos psico­

genéticos e o adotado pela maioria dos pesquisadores de noções prévias, ocupem-se eles 

de noções naturais ou sociais. Enquanto nestes últimos estudos conseguiu-se descrições 

mais ou menos pontuais e estáticas de idéias "espontâneas" dos alunos (adolescentes na 

sua maioria); o próprio da perspectiva psicogenética é "a reconstrução do processo que 

_9onduz às idéias relativamente finais". Vale dizer, seguimos o dictum dialético: a nature­

za de um conceito só pode ser capturada quando se segue seu processo de constituição. 

Apesar de seu caráter maioritariamente exploratório, as indagações psicogenéti­

cas dirigidas à formação de conhecimentos "específicos" sobre as instituições podem 

contribuir a reexaminar a natureza e a origem das idéias prévias. 

É importante, em terceiro lugar, enfatizar que as reflexões anteriores sobre a 

"especificidade" dos conhecimentos sociais, tanto quanto as teses dos teóricos da teoria 

social (5.3.2.2 e 5.3.2.3), podem ajudar nesta análise. Os traços das idéias prévias sobre a 
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autoridade - sua estrutura, origem e resistência à mudança - podem depender das intera-

ções peculiares com o objeto social ao longo de seu desenvolvimento, por exemplo: 

"a participação ativa dos agentes na formação e reprodução significativa das estruturas 

sociais", à diferença da ausência de participação na reprodução da natureza (Guiddens); 

ou as teorias sociais que quebram a clássica oposição entre explicar e compreender por­

que suas explicações da atividade social supõem aquela participação, isto é, uma her­

menêutica do saber quotidiano, à diferença do conhecimento natural; ou a pressão "com­

prometedora" dos objetos sociais sobre os agentes, mais evidente em nossa indagação 

sobre autoridade escolar, em oposição à "indiferença" da natureza perante o sujeito de 

conhecimento (Adorno, 1978); inclusive, uma intervenção mais decisiva das representa­

ções sociais em toda noção social, a respeito das concepções da natureza. 

Para reforçar o que já foi dito podemos mencionar um traço freqüente no ensino 

de certos conhecimentos sociais. Nem sempre se encontra ali uma distância epistêmica 

precisa das noções prévias com o saber disciplinário de referência, ou o que efetivamente 

se ensina. Em outras palavras, as noções quotidianas dos alunos podem não pertencer a 

uma ordem tão diferente a das noções que ensinam os docentes. Mais ainda, os argu­

mentos iniciais destes últimos, ao enfocar um tema, produzem-se no cenário das crenças 

mais ou menos compartilhadas sobre a sociedade. 

Ou seja, não utilizam desde o princípio saberes bem formulados que possam se 

opor nitidamente às noções espontâneas dos alunos, como nas disciplinas "duras". Em 
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história ou instrução cívica, os docentes propõem aos alunos elementos críticos com a 

finalidade de avaliar os fragmentos de cultura histórica ou política, ajudando-os a distan­

ciar-se de suas crenças (Moniot, 1993). Porém, para fazê-lo devem revisar suas próprias 

crenças (a primeira "hermenêutica") de "agentes sociais" compartilhadas com os alunos. 

À diferença do conhecimento da natureza, tal exame é imprescindível porque as significa­

ções básicas formam parte da vida social, provêm dela e contribuem para configurá-la. 

Finalmente, um esclarecimento em relação à denominação das noções prévias dos 

alunos. Em outro trabalho (Castorina, Lenzi, Aisenberg, em preparação), assinalamos a 

imprecisão, a diversidade semântica e a superposição dos termos empregados pelos pes­

quisadores ao se referirem às idéias ("misconceptions", "nociones intuitivas", "precon­

ceitos", "nociones alternativas", "concepções espontâneas", "representações"). O uso 

desses termos não é inocente, porque podem veiculizar uma teoria do conhecimento e da 

aprendizagem e, às vezes, a centração sobre uma dimensão parcial da aprendizagem. 

Por exemplo, quando se utiliza o termo "misconceptions" ou "preconcepções," 

pensa-se- ainda que nem sempre seja explicitado - numa separação epistêmica cortante 

entre a ciência e o saber comum, opondo um saber verdadeiro a outro rotundamente fal­

so. Inclusive, nessas indagações, as idéias prévias são caracterizadas preferentemente por 

"o que lhes falta" para alcançar o "modelo" científico. Situam-se as idéias prévias em uma 

epistemologia fortemente normativa. 
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Alguns autores (Larochelle, Desáutels, 1993) preferem utilizar a denominação 

"concepções espontâneas" para enfatizar que os saberes prévios têm um valor próprio 

que deriva de "serem adequadas ou eficazes em situações quotidianas". Por isto, os "er­

ros" dos alunos não exprimem a carência de saber verdadeiro, mas "construções pessoais 

viáveis" em certo contexto. Tal denominação explicitamente remete a uma concepção 

construtivista "radical" do conhecimento que rejeita toda avaliação de graus de verdade 

entre saber comum e científico, porque ambas são construções organizadoras das experi­

ências num campo pessoal, com exclusão de qualquer "aproximação" à realidade (Gla-

sersfeld, 1994). 

De nossa parte, preferimos o termo "conhecimentos prévios" sobre instituições 

sociais. Em outro trabalho (Castorina, Lenzi, Aisenberg, em preparação), mostramos -

apesar da incompletude dos dados disponíveis - uma variedade de componentes, ao me­

nos as hipóteses construídas pelas crianças e certas representações sociais, cuja possível 

articulação discutimos (5.4. 7), ficando ainda aberta a múltiplas indagações empíricas. 

Pode-se argumentar que o termo "conhecimentos prévios" nos coloca numa posi­

ção epistemológica algo diferente à implicada quando empregamos "misconceptions" ou 

"concepções espontâneas". Em relação ao primeiro, assume-se igualmente a distância 

variável entre os saberes "instituicionalizados" e os que provêm do desenvolvimento. No 

entanto, não se limita a marcar as carências desses últimos, recuperando, pelo contrário, 
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"o ponto-de-vista" que organiza as noções, em uma sistematização positiva, trabalhosa­

mente constituída por cada sujeito. 

A respeito do segundo, assume-se também, que as idéias erradas são produto de 

uma gênese e fazem sentido para o sujeito no contexto de suas interações com o objeto. 

Entretanto, toma distância da versão instrumentalista da "viabilidade de cada conheci­

mento para um campo de experiências", seja ele o comum ou o científico, sem diferenças 

relevantes de validade entre eles. Na nossa perspectiva, supomos, com a maior precau­

ção, que os conhecimentos sobre a autoridade atingem níveis de maior validade, e o saber 

de referência para avaliar - em termos relativos - essa progressão provém do estado atual 

das ciências sociais. 

5.5.4 A estrutura e origem dos conhecimentos prévios 

A análise dos conhecimentos prévios é inseparável do fato de constituírem o 

ponto de partida do ensino das ciências sociais e estarem destinados a modificar-se em 

direção ao "saber instituído". A denominação "conhecimentos prévios" foi adotada pela 

equipe de colegas que pesquisa a mudança conceitual em sala de aula de um conheci­

mento político - o poder executivo - para referir-se ao conjunto de noções, hipóteses, 

"teorias" e representações sociais detectadas nos alunos. Estas teorias "entram em jogo 
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na aprendizagem de conteúdos escolares e funcionam como instrumentos assimiladores 

de tais conteúdos (escolares)" (Castorina, Lenzi, Aisenberg, em preparação). 

No artigo mencionado oferecemos uma versão ampla dos conhecimentos prévios 

sobre a autoridade política, derivada de uma análise dos resultados das indagações psico­

genéticas apresentadas aqui (4) e da indagação mais recente (1996) sobre os sujeitos da 

pesquisa em curso (Castorina, Lenzi, Aisenberg, em preparação). A continuação, tenta­

remos examinar, na perspectiva epistemológica de nossas indagações psicogenéticas, a 

natureza e a origem de tais conhecimentos prévios, no contexto das discussões sobre a 

mudança conceitual. 

O modo de encarar a indagação empírica dos conhecimentos sociais permite uma 

aproximação natural à prática didática de uma disciplina social. Isto é assim porque enfo­

cou-se a própria indagação psicogenética apelando ao método histórico-crítico (3 e 4 ), 

ou seja, foram propostas aos alunos questões da história do conhecimento social, e fo­

ram categorizadas suas respostas segundo as dimensões conceituais da teoria social. 

Ainda, a tentativa de situar as idéias infantis em sistemas, plausível segundo os 

dados disponíveis, parece ser o mais apropriado para estudar as distâncias e proximidades 

do saber comum aos saberes "instituídos". Estes últimos se diferenciam, obviamente, por 

estarem explicitamente formulados e precisamente sistematizados. 
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Provavelmente o significado profundo da analogia entre idéias prévias e "para­

digmas", de Posner et al., resida justamente em procurar "totalidades conceituais", com­

partilhadas pelo conhecimento científico e o conhecimento comum da natureza. Desde 

outra perspectiva, como já mencionamos, nossa tentativa conserva essa intenção. 

Assim, tendemos a cumprir uma das condições reclamadas insistentemente à psi­

cologia genética para aceder a uma extensão autêntica para a prática educativa 

(Co li, 1983; Vergnaud, 1996). Falar de conhecimentos pertinentes aos conteúdos escola­

res, por exemplo, para os conceitos de governo ou poder executivo, quer dizer encontrar, 

ainda que provisoriamente, sistemas de noções específicas que possam ser comparadas 

com o saber "instituído"; que possam ser, até um certo ponto, "operacionalizáveis" para 

fazer inteligível o tratamento que os alunos dão aos problemas do mundo político e social 

num contexto de ensino. 

Parece apropriado qualificá-las de "quase teorias" (5.2.1.3), já que podem se 

identificar, mais laxamente que na autoridade escolar, certos domínio de entidades e rela­

ções, conceitos nucleares e explicações por razões, levando em consideração, além disso, 

o amplo e heterogêneo processo de intermediação entre os níveis de conhecimento. 

O caráter sistemático das noções foi confirmada pelas indagações sobre a auto­

ridade política (Connell, 1971; Furth, 1980; Berti, 1994; Castorina, Aisenberg, 1989). 

Inclusive, nos resultados iniciais que atingiu a equipe atual (Castorina, Lenzi, Aisenberg, 
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em preparação) não se encontram idéias fragmentárias, ainda que apareçam lacunas, 

contradições, oscilações, e defasagens entre as noções de diferentes dimensões da autori­

dade (hierarquia, legitimação, obrigatoriedade, relações com a sociedade). Seja qual for o 

avanço cognitivo, cada noção sobre uma dimensão está vinculada com outras, nunca tem 

um significado autônomo. 

Portanto, aparece outra conseqüência eventual para o ensino: uma intervenção di­

dática destinada a promover alguma "mudança conceitual" centrando-se na modificação 

de uma noção tomada separadamente, iria em contra de nossos conhecimentos sobre os 

conhecimentos prévios. 

De um modo mais analítico que no trabalho mencionado (Castorina, Lenzi, Ai­

senberg, em preparação), vamos diferenciar agora no conhecimento de uma instituição 

social um sistema conceitual e algum sistema lógico, mas sem isolá-los (o que foi discu­

tido em 5.4.3). 

Pode-se afirmar que os alunos adolescentes dispõem, em diferentes níveis, de es­

quemas gerais que os capacitam a fazer inferências sobre a autoridade. Assim, para expli­

car normativamente sua legitimidade, têm que estabelecer razões no mundo das situações 

possíveis contempladas pelas normas; para colocar limites aos atos do poder executivo é 

necessário refletir sobre diferentes sistemas de normas (positivas e morais) para tentar 

articulá-las; para compreender os conceitos do saber social "instituído" assumido no ensi-
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no, pressupõe-se a abstração dos "casos contingentes de normas" para aceder à lei como 

um tipo "ideal"; até para interpretar o sentido da Constituição, por exemplo, deve situar­

se primeiro em um mundo hipotético (3). 

Em síntese, ( 5.3 ), para poder produzir explicações pertinentes às significações 

normativas dos atos de governo, é necessário o funcionamento de certos esquemas de 

pensamento formal. 

Pois bem, para qualquer nível de pensamento envolvido na aprendizagem escolar, 

as inferências formam-se durante a interação com os objetos normativos e com os saberes 

oferecidos na prática educativa. Não se trata nunca de um sistema "já constituído" sobre 

outro domínio de conhecimento que se "aplicaria" ao mundo institucional (5.3.2.4). 

Como hipótese, podemos também imaginar os alunos discutindo no contexto es­

colar, seus pontos-de-vista sobre a autoridade política e contrapondo seus enfoques sobre 

a razão dos atos. Ou seja, encadeando no discurso seus argumentos para convencer um 

interlocutor a respeito de questões da vida prática e política, atendendo principalmente 

aos conteúdos e aos valores. É muito provável que esta lógica propriamente discursiva ou 

"natural"=- no sentido de Grize (1989), seja complementar à lógica que organiza a cons­

trução do objeto social. 
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Em uma palavra, lógicas que estruturam a conceitualização do objeto de conhe­

cimento, mediante operações gerais, tal vez também por inferências específicas aos fenô­

menos normativos. Ambas aproximam-se às formas requeridas pelo saber "instituído". 

Além disso, os sujeitos utilizam uma lógica discursiva, muito mais informal, própria para 

a comunicação dos saberes quotidianos. Seria interessante examinar esta lógica pela im­

portância pedagógica da negociação e contraposição argumentai em sala de aula. 

Por sua vez, o sistema conceitual ocupa, como tem se mostrado, um lugar central 

no conhecimento prévio e tem, no melhor dos casos, uma "teoria" com seu domínio de 

entidades e relações, seus conceitos (noções) articuladores para as hipóteses explicativas 

dos atos da autoridade. Em outros, podem encontrar-se sistemas menos estruturados, ou 

"quase teorias". 

Segundo nossos dados empíricos, as hipóteses do sistema conceitual são implíci­

tas, já que nossos sujeitos as utilizam para explicar os problemas de legitimação mas não 

podem tematizá-las. Não formulam explicitamente nem a hipótese do presidente benfei­

tor, nem a hipótese da legitimação patrimonialista. Tanto elas como as "teorias" de que 

formam parte são inferidas pelo pesquisador. 

Anteriormente justificamos um enfoque psicogenético do conhecimento do "do­

mínio" ( 5.3) tomando posição na polêmica da psicologia contemporânea do desenvolvi­

mento e aprendizagem (Wellman, Gelman, 1992). Marcando nossas diferenças com 
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outras orientações, temos promovido indagações para captar os sistemas conceituais ca­

pazes de apreender determinados conteúdos de um campo de problemas (por exemplo, as 

notas específicas da autoridade institucional). 

No entanto, encontramos muito dificil a integração da diversidade de componen­

tes dos conhecimentos prévios, ou a organização dinâmica que se constitui durante a 

produção cognitiva. Mencionamos as representações sociais, o sistema conceitual ("teo­

rias" implícitas, noções), sistemas inferenciais, e até o "marco epistêmico". A partir de 

nossos resultados e das discussões anteriores, tentaremos delinear provisoriamente algu­

mas relações entre marco epistêmico, representações sociais e "teorias implícitas". 

Em primeiro lugar, a noção de "marco epistêmico" foi utilizada em relação às 

concepções "ontológicas" sobre o mundo natural, incluindo, às vezes, certas posições 

implícitas sobre o próprio conhecimento. Estas intervêm "no ato" da produção de novos 

saberes, seja porque admitem com naturalidade uma formação conceitual, seja porque 

colocam "obstáculos" às noções que lhes são incompatíveis. Esse conjunto de crenças 

suscita e limita a construção dos sistemas conceituais para explicar os fenômenos. 

Qual seria o equivalente para os conhecimentos sociais prévios, a partir da ótica 

da psicogênese? 
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Argumentamos em favor de uma atividade dos sujeitos com os objetos, seJam 

normas escolares ou políticas, mas atendendo aos contextos de interpretações preexis­

tentes sobre esses objetos, particularmente ao empregar as representações sociais vigen­

tes nas interações das crianças com sua comunidade ou com as autoridades escolares 

(5.4.6). 

Na minha opinião, os alunos dispõem de diversas concepções básicas sobre o 

mundo social, produzidas nas interações vividas com as normas e os atores sociais, ou ao 

fazerem suas às metáforas e representações oferecidas pelas instituições ou pelas comu­

nidades as quais pertencem. 

O efeito desse "marco epistêmico" sobre os conhecimentos sociais específicos é 

condicionar a produção conceitual ou nacional. As crianças e os adolescentes contam 

com ele para produzir suas hipóteses sobre a autoridade (5.4.6). Nesse sentido, as repre­

sentações sociais ao serem assumidas para assimilar as informações escolares, familiares 

ou mediáticas, são parte indissociável do "marco epistêmico" que orienta a "teorização" 

da autoridade. Convertem-se assim em uma "matéria prima" imprescindível à construção 

do sistema conceitual. 

Em outras palavras, a concepção do mundo social que dispõe "inconsci­

entemente" cada aluno para produzir seu conhecimento conceitual é o resultado da histó­

ria "de seus saberes tácitos", incluindo as representações sociais ao interatuar com os 
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objetos sociais, em diversos grupos e contextos institucionais. Esse marco orienta as ati­

vidades que tendem a explicar a legitimidade ou as funções da autoridade, sem impor os 

produtos conceituais. 

De acordo com o discutido anteriormente em (5.4.7), as representações sociais 

integram o "marco epistêmico" da atividade de cada sujeito, quando ele as "acomoda" 

com o propósito de poder "assimilar" os atos de autoridade ou as informações a seu res­

peito. No entanto, não se justifica sua transferência direta sobre os conhecimentos espe­

cíficos, à margem da atividade cognitiva. 

Assim, a hipótese central da "teoria" inicial sobre a autoridade política atribui ao 

presidente um papel benfeitor ( 4). Dessa maneira inscreve-se em uma versão moralizante 

do mundo social e segundo relações "personalizadas" entre os atores sociais. Esta con­

cepção está em parte associada a um imaginário social (o presidente é um indivíduo que 

deve "fazer o Bem"), que toma as relações sociais abstratas e distantes da vida quotidiana 

em relações familiares e inteligíveis. 

A mesma concepção moral subjaz nas respostas a questões sobre outras dimen­

sões da autoridade e que são consistentes com a hipótese do benfeitor: por exemplo, as 

pessoas fazem o que o presidente diz "que temos que fazer" porque é intrinsecamente 

"bom"; os limites a sua ação derivam de seu conhecimento natural do "bom" e do "mal". 
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Os primeiros resultados das indagações feitas aos alunos da amostra da pesquisa 

atual (Castorina, Lenzi, Aisenberg, em preparação) parecem confirmar a persistência da 

concepção moral e personalizada da sociedade. Alunos de 6a série da escola primária 

sustentam uma versão moralizante e personalizada do sistema de governo, a tal ponto 

que poderiam ser situados no nível de transição da nossa indagação anterior (4). Estes 

sujeitos conferem limites quase legais à ação do presidente, até são capazes de diferenciar 

"o que deve fazer" e a realidade política. No entanto, para eles toda ação do governo 

persegue o bem social, fato que limita, em última instância, os interesses pessoais de um 

governante. Além do mais, o governo é "um conjunto de pessoas lideradas pelo presi­

dente" e que "ajudam" ao presidente; as relações entre estes atores com a sociedade é 

pessoal e concreta; quase não reconhecem conflitos de interesses políticos na harmonia 

natural dos objetivos comuns. 

A permanência da perspectiva moralizante e personalizada sobre a política, du­

rante o processo de afirmação infantil de aspectos propriamente políticos, tais como as 

funções ou um começo de normativização positiva, parece indicar a força da concepção 

do mundo social, dos compromissos valorativos dos sujeitos. Inclusive sua insistência nos 

juízos políticos dos adolescentes e adultos, em contextos acadêmicos e não acadêmicos. 

Por sua vez, a atividade construtiva que vai conformando as "teorias implícitas" 

desde o marco epistêmico, deve superar os obstáculos associados a sua orientação. Os 
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processos cognitivos que acontecem durante o nível intermediário vão deslocando o cen­

tramento em propriedades "internas" em direção ao tratamento de propriedades relacio­

nais, desde o presidente "intrinsecamente" bom a sua progressiva inserção em relações 

políticas normativizadas (5.3.1). Para elaborar tais conceitualizações, os sujeitos têm de 

superar a "não-diferenciação" entre dever ser moral e atos políticos factuais; entre o pú­

blico e o privado; entre a autoridade deontológica e a autoridade epistêmica do governo. 

A concepção moralizante da política e da atividade cognoscitiva limita os possí­

veis em que pode pensar cada sujeito. As relações de autoridade percebidas tornam-se, 

para ele, "necessárias", ou ,os atos "que sucedem" os interpreta como " que deve ser", 

sem poder distinguir os fatos das normas. Estas "pseudonecessidades" constituem obstá­

culos para a modificacão das idéias políticas. 

Com algumas nuanças, esse enfoque pode ser aplicado às "pseudonecessidades" 

do pensamento infantil em relação à legitimação da autoridade escolar (5.3.1). Vimos a 

função epistêmica da "hipótese do dono", ao articular com uma certa consistência uma 

série de noções infantis sobre suas diferentes dimensões. Por trás da hipótese está outra 

vez a concepção do mundo: a sociedade é uma série de atos individuais entre os quais 

figura a apropriação patrimonial. Assim, para as crianças "cada coisa tem um dono". 

Reiteramos, entre "o marco epistêmico" e a "teoria patrimonialista" da autorida­

de, media a atividade cognoscitiva destinada a "construir" uma idéia original que não está 
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como tal contida na representação social (5.4.7), nem no conjunto da concepção do 

mundo social. Ou seja, orientar não eqüivale a detenninar os conteúdos da "teoria" infan­

til. 

Particularmente, nessa produção conceitual, subjazem os compromissos valora­

tivos "para o que lhes possam fazer", no caso das relações intencionais com a autoridade 

escolar (5.3.2.4.3). 

Aqui, as representações sociais participam de um marco epistêmico e no con­

texto das ações "constritivas" diretas da autoridade sobre o sujeito escolar. Pelo contrá­

rio, a força restritiva das instituições políticas são mais indiretas sobre os sujeitos infantis. 

Uma parte dos significados "que devem ser aceitos" são transmitidos explicitamente, 

junto às normas escolares, para justificar os atos institucionais (Haste, 1986); outros estão 

"escritos" nos próprios atos rituais ou gestuais. 

Novamente, a não-diferenciação entre "o dever ser" e os atos factuais, ou entre 

as transgressões e os castigos (5.3.1), é um obstáculo que deve ser superado pelos sujei­

tos. O impacto epistemológico da concepção social consiste em transformar em "necessá­

ria" uma regularidade de atos observados em determinadas circunstâncias. Por sua vez , 

as dificuldades de distanciamento com o compromisso valorativo em relação à autorida­

de, mantêm a resistência do marco. epistêmico a sua modificação. 
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Um esclarecimento final: os comentários anteriores consideraram as conseqüên­

cias para a análise dos conhecimentos prévios de certos estudos psicogenéticos. Isso não ' 

significa que se encontrem "teorias" ou noções já configuradas, no sentido que propo­

mos, para cada "saber instituído" que se ensine. Provavelmente os alunos re-elaboram no 

momento a informação escolar, utilizando diversos componentes de sua própria concep­

ção do mundo social. 

Por outro lado, é necessário reconhecer que as orientações educativas intencio­

nais ou outras situações de aprendizado têm influído na conformação dos componentes 

do conhecimento "prévio" que constituem o ponto de aplicação para um ensaio de pro­

moção da mudança conceitual. 

5.5.5 A perspectiva psicogenética perante a mudança conceitual 

Em (5.5.2), destacamos as dificuldades pelas que atravessa a teoria da mudança 

conceitual por não dispor de explicações psicológicas possíveis para articular com uma 

problemática epistemológica. Outro tanto acontece com a reorganização dos conheci­

mentos prévios nas disciplinas sociais. 
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Propomo-nos a examinar agora em que medida os estudos psicogenéticos e as 

reflexões apresentadas podem contribuir a esclarecer as condições de uma teoria da mu­

dança conceitual dos conhecimentos sociais, cuja formulação será o resultado das pesqui­

sas empíricas. 

Podemos levantar algumas questões para as quais só podemos dar respostas 

quase que especulativas, ou melhor ainda, examinar os requisitos necessários para empre­

ender sua indagação: os conhecimentos prévios adquirem-se de um modo substancial­

mente diferente daquele que se espera para a mudança conceitual? Qual é a tese central 

que permite vincular o desenvolvimento das idéias sociais com a aprendizagem conceitu­

al? Que relações são propostas entre o conhecimento espontâneo, a aprendizagem con­

ceitual e o pensamento científico? 

5.5.5.1 Dicotomia ou continuidade entre conhecimentos prévios e mudança conceitual 

Em um artigo recente I. Pozo (1996) chama a atenção sobre o aparente consen­

so "construtivista" entre os pesquisadores da mudança conceitual, que corre o risco de 

garantir imaginariamente a explicação de um processo de aprendizagem, sem procurar os 

apoios empíricos e conceituais satisfatórios. 

Efetivamente, a generalização infundada das teses "construtivistas", assim como 

a falta de precisão de seu sentido ao serem utilizadas por docentes e pesquisadores, re­

sulta completamente questionável (Castorina,1994, 1997.a). Para Pozo uma prova dessa 
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generalização é o 11redutivismo11 de toda aquisição cognoscitiva e de toda aprendizagem 

às teses 11 construtivistas 11
• 

Em princípio, nossa hipótese, ainda a ser verificada, postula que os processos de 

mudança conceitual envolvem transformações mais ou menos profundas dos conheci­

mentos prévios dos alunos sobre um objeto de conhecimento. Essas transformações po­

dem consistir em restruturações sucessivas, na formação de novos significados conceitu­

ais, com suas diferenciações e integrações. (Castorina, Lenzi, Aisenberg, em preparação). 

Pozo concorda com uma versão 11d'espirit construtivista11 para a aprendizagem 

conceitual, mas limita seu alcance para a mudança conceitual propriamente dita. De modo 

complementário, propõe para as "teorias implícitas" - uma parte relevante dos conheci­

mentos prévios - uma explicação de acordo com as versões associativas do cognitivismo. 

Basicamente, as regras clássicas do empirismo clássico (de semelhança, de con­

tigüidade temporal e espacial ou de co-variação de fatos) seriam suficientes para dar 

conta de sua origem cognitiva (Pozo et ai. 1991; Pozo, 1996). As teorias atuantes em 

determinadas circunstâncias têm sua origem na associação dos acontecimentos que ten­

dem a ocorrer juntos. 

Assim, por exemplo, pela regra de semelhança pode-se estabelecer que se o 

mundo macroscópico é contínuo, pode se esperar outro tanto do mundo microscópico 
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(Pozo et ai., 1991) . A conjunção de outras regras seria responsável pelas versões co­

muns sobre o movimento dos corpos ou as doenças. 

Podemos opor a essa tese duas objeções, entre outras possíveis (Castori­

na, 1997. b): segundo a primeira, ainda admitindo a intervenção de tais regras para esta­

belecer efetivamente relações causais, não foi obtido por enquanto uma explicação dos 

fenômenos. Em essas últimas, as situações e fatos a serem interpretados fazem-se inteli­

gíveis por sua integração em sistemas de transformações ou em articulações mais fracas 

de noções. Deste modo, os sujeitos produzem "teorias" que vão além das regularidades 

empíricas. 

As concepções da continuidade da matéria ou da transmissão de qualquer doen­

ça por contágio, apesar da pouca sistematicidade de suas noções, dispõem de alguma 

articulação explicativa, que como tal não poderia provir de um processo associativo. 

Além disso, implicam um "marco epistêmico" possibilitante que, obviamente pelos seus 

compromissos epistemológicos e ontológicos, não pode resultar da indução. 

No caso das "teorias sociais" não mencionadas diretamente por Pozo, a índole 

das explicações "por razões" empregadas na legitimação são claramente inexplicáveis 

pelas regras associativas. A regularidade dos atos de autoridade observados pelas crian­

ças não pode por si só dar conta do surgimento da articulação de hipóteses. 
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Por outro lado, as crianças poderiam inferir que "a escola tem dono" em base a 

sua "semelhança" com os objetos que "têm dono". No entanto, não se explica de este 

modo a função epistêmica da hipótese na "teoria", nem seu lugar na legitimação dos atos 

prescritivos. 

Outra objeção, vinculada à primeira, deriva do fato da resistência das "teorias 

implícitas" a mudar na prática educativa. As pseudonecessidades e as pseudo­

impossibilidades (5.3.2.4 e 5.5.4) são um tipo de obstáculo epistemológico provocado 

pelo impacto do "marco epistêmico" sobre as generalizações empíricas. Existem a esse 

respeito reconstruções sugestivas na história da ciência e na psicogênese (Pia­

get,García, 1982). 

Desde modo, no conhecimento comum da natureza, os movimentos observados 

"são os únicos possíveis", a micromatéria "deve ser" como a macromatéria. Nos conhe­

cimentos sociais lembramos que "deve haver um preço intrínseco para os objetos" 

(5.3.2.4), ou que "a autoridade faz o que deve fazer", entre o que sucede e o que "deve" 

suceder. 

A insistência dessa não-diferenciação, assim como de outros obstáculos episte­

mológicos (por exemplo a "naturalização" da vida social numa ordem sem conflitos, sem 
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história), derivam da marca que deixa a concepção do mundo sobre a elaboração dos 

problemas. Portanto, seriam inexplicáveis a partir das regras da aprendizagem associativa. 

Essa proposta é também discutível por uma dificuldade metodológica: essas 

produções dificilmente mostram seu mecanismo de elaboração aos pesquisadores que as 

estudam no seu estado "terminal", sem situá-las num processo formativo. Inclusive Strike 

e Pozner, em sua autocrítica (1993), colocam em dúvida a capacidade dos estudos pontu­

ais sobre idéias prévias em situação escolar para revelar a "ecologia conceitual" que lhes 

subjaz. Propõem reconstruir o desenvolvimento completo das aquisições conceituais, 

desde a infiincia. 

Pelas razões aduzidas, uma explicação da origem dos conhecimentos prévios em 

termos de uma aprendizagem associativa, de raiz empirista, não é satisfatória. 

Em uma orientação mais próxima à nossa, os didatas das ciências sociais (Audi­

gier, 1987; Guyon et ai., 1993) procuraram nas representações sociais a origem dos sabe­

res prévios. Estas, ao vincular saberes, atitudes e valores (dados em um grupo social) 

foram consideradas aptas para explicar os traços típicos do conhecimento histórico dos 

estudantes. 

Assim, por exemplo, a representação de nação (Guyon et ai., 1993) está investida 

de valores, é uma instância de identificação ou de comunicação entre os indivíduos. Ao 
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mesmo tempo tem conteúdo nacional, já que podem se estabelecer suas décalages com o 

saber validado (distorsões, suplementações, desfalcações). 

A aprendizagem dos alunos é uma construção conceitual a partir das representa­

ções. Estas cumprem uma dupla função: por um lado, são como esquemas de assimilação 

para os conteúdos ou para interrogar aos documentos ou textos escolares; por outro, ao 

transformar as informações, obstaculizam o avanço e os conhecimentos. Os alunos utili­

zam modos de compreensão do senso comum e seus estereótipos: a nação é "eterna", ou 

é uma "harmonia" ou também é "natural". Esses modos bloqueiam a interpretação das 

características conceituais do saber político, no primeiro caso, sua historicidade; no se­

gundo, a diversidade cultural e os conflitos que lhe são constitutivos; e no terceiro caso, 

os modelos políticos independentes da ascendência (Guyón et ai., 1993). 

Os conhecimentos prévios dos alunos relacionam-se claramente com o impacto 

das metáforas coletivas, fato que dá elementos de juízo para estabelecer as distâncias com 

o saber "instituído". 

Nesse enfoque, a questão para determinar se a aquisição dos conhecimentos 

prévios e dos conceitos responde a processos comuns ou diferentes, não tem uma res­

posta simples. Ainda que a psicologia social não é uma teoria cognitiva da aprendizagem, 

suas hipóteses podem ser compatíveis com alguma versão da "reorganização" conceitual. 
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Por um lado, as representações sociais são "construções" elaboradas socialmente 

(5.4.2), incluindo a atividade cognitiva individual (Abric,1994). No entanto, no estudo 

psicossocial das representações existe uma prioridade dos vínculos intersubjetivos sobre 

os vínculos com o objeto. O laço com o objeto é parte de uma relação social, onde os 

valores, metáforas e os compromissos produzirão as defasagens cognitivas. 

Vimos anteriormente (5.4.3), que a ontogênese era para os psicólogos sociais 

"um processo de apropriação das representações" oferecidas pela comunidade. Sua dinâ­

mica nos alunos é principalmente um processo de socialização através das práticas insti­

tucionais. Em particular, pode-se esperar que as atividades escolares desempenhem um 

papel destacado na formação dos "núcleos resistentes" (Audigier, 1987), por exemplo a 

"nação identidade ahistórica". 

Tais processos não implicam passividade por parte dos alunos, cumprem-se 

através da interação e da negociação entre os agentes sociais. Ainda, a influência social 

sobre as crenças pressupõe algum grau de "resistência" do agente. Neste sentido, o pro­

cesso de apropriação das representações não é uma imposição, oposta ao processo de sua 

retificação durante a aprendizagem conceitual. 

Em nossa perspectiva psicogenética, a apropriação dos alunos das representa­

ções implica uma atividade de cada sujeito "com" elas para reconstruir as normas institu-
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cionais (5.4.5). Sugerimos sua inserção em um "marco epistêmico" amplo que oriente a 

construção das "teorias implícitas" sobre a autoridade, os alunos "assimilam" e "acomo­

dam" as representações (5.4.5), estas não se transferem diretamente sobre as noções dos 

alunos. Deste modo, a atividade construtiva não é exclusiva da aprendizagem conceitual. 

Em síntese, a análise psicossocial e nossa perspectiva psicogenética não reduzem 

a origem das noções à pressão externa. O primeiro situa a aquisição de representações 

nas práticas sociais e examina como os conceitos se fazem imagens por sua relação com 

valores compartilhados; o segundo, ocupa-se da "construção" de hipóteses sobre um ob­

jeto de conhecimento, orientada por um "marco epistêrnico". 

Da discussão anterior podem-se extrair algumas conclusões para interpretar o 

ensino e a aprendizagem de conteúdos sociais. 

Pressupomos as distâncias epistêmicas significativas, ainda que variáveis, entre 

os conhecimentos "conceituais" propostos no ensino e os saberes prévios que tentamos 

caracterizar. Reconhecemos as diferenças na sistematicidade do conhecimento, na expli­

citação das hipóteses ou no grau de intervenção das representações sociàis. Mas não te­

mos evidências empíricas, pelo contrário, para postular dois modos diferentes de aquisi­

ção. 
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Por isso, rejeitamos a tentação empirista, muito freqüente no mundo educativo, 

de considerar as representações como se fossem fatos preexistentes "que se introduzem" 

na mente dos estudantes; ou de converter as noções sociais em simples efeitos da "regula­

ridade" dos acontecimentos sociais. 

A aquisição dos conhecimentos prévios deixa outra lição para docentes e di datas 

das ciências sociais. A complexidade do processo de aquisição de representações sociais 

e da produção de "teorias implícitas", assim como a "insistência" dos obstáculos, tiram 

toda esperança de uma intervenção didática dirigida a sua simples destruição, desloca­

mento ou substituição pelos conceitos do saber "instituído". 

Finalmente, lembremos outra vez que as representações sociais e as "teorias im­

plícitas" são "constructos" dos próprios pesquisadores, cuja eficácia e plausibilidade para 

explicar as respostas dos alunos está aberta a múltiplas indagações. Elas não constituem 

dados dos comportamentos dos alunos nem são "coisas" em suas cabeças (Audigi­

er, 1991 ). Daqui deriva uma atitude prudente perante o alcance das hipóteses que preten­

dem designar formas de conhecimentos em ato nas situações de aprendizagem. 

Ainda, em uma disciplina que procura se consolidar, como a didática das ciênci­

as sociais, pode-se ceder à tentação de aceitar de modo acrítico aqueles instrumentos e 

não recriar sua função no contexto propriamente didático. Todo o anteriormente dito 
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confirma, além disso, a convicção de que, sendo muito significativos, são gerais demais 

para resolver por si mesmos os problemas da prática do ensino (Audigier, 1987). 

5.5.5.2 A hipótese de continuidade e a mudança conceitual 

Em ( 5. 5. 1) assinalávamos que uma das razões do fracasso relativo das tentativas 

de modificar os conhecimentos prévios no ensino deviam-se à ausência de uma teoria 

psicológica da mudança conceitual, associada a uma problemática epistemológica (5.5.2). 

Podemos agora examinar alguns argumentos a favor e em contra da pertinência 

da teoria psicogenética da aprendizagem para explicar a modificação dos saberes prévios 

em direção "ao saber ensinar". Trata-se de uma discussão estritamente conceitual, en-

quanto as indagações em curso em sala de aula, (Lenzi, em preparação) não verifiquem 

as hipóteses empíricas. 

A hipótese central da teoria psicogenética da aprendizagem defende a continui­

dade dos mecanismos de aquisição com respeito ao desenvolvimento prévio. Seu apoio 

provém das experiências clássicas de aprendizagem referidas à modificação das estruturas 

cognitivas (Inhelder et al., 1975) completamente alheias às situações escolares e aos 

conteúdos disciplinários. 
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F oi verificada, deste modo, a reconstrução dos esquemas de conhecimento "em 

situação de aprendizagem", o que resultou numa certa modificação do desenvolvimento, 

por aceleração de sua constituição (que se produziria independentemente daquela situa­

ção) . Para explicar tal mudança postularam-se os mecanismos de equilibração que regu­

lam a formação espontânea dos conhecimentos. 

Aprender é compreender, e compreender "... não consiste simplesmente em in­

corporar dados já feitos ou constituídos .... mas descobri-los e reinventá-los (através) da 

própria atividade do sujeito (Inhelder et at., 1975). Desta maneira, foram coordenados 

novos esquemas num contexto de intervenção intencional por parte do pesquisador atra­

vés de um mecanismo de reequilibração de esquemas anteriores por ocasião de sua de­

sestabilização por situações não "assimiláveis". Intervieram aí abstrações reflexionantes e 

empíricas, generalizações e "tematizações". 

Em síntese, estabeleceu-se a continuidade entre os mecanismos cognitivos res­

ponsáveis pelo desenvolvimento de sistemas cognitivos e da aprendizagem. 

A extensão da hipótese da continuidade de conteúdos disciplinários no contexto 

escolar para a aprendizagem tem gerado fortes críticas (Pozo, 1989; Castorina, 1994). 

Para poder discuti-la vamos colocar esta hipótese dentro de uma mais ampla: os meca­

nismos comuns do conhecimento propostos para o desenvolvimento psicogenético de 

noções e para a aprendizagem, dentro da escola e fora dela, inclusive a história da ciên-
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cia. Desde esta hipótese mais ampla podemos esclarecer nossa posição a respeito da mu­

dança conceitual de noções sociais. 

Martí (1996) fez uma objeção muito interessante ao modelo dos mecanismos 

comuns enunciado por Piaget. Ou seja, se os mecanismos de aquisição valem igualmente 

para os conhecimentos espontâneos das crianças, os saberes escolares e os saberes cientí­

ficos perdem, cada um sua especificidade, especialmente a aprendizagem dos saberes 

escolares. O resultado é uma identificação da criança, do aluno e do cientista, sem levar 

em consideração seus contextos de produção. 

A critica está dirigida ao pressuposto de uma "generalidade" que se impõe ao 

processo construtivo na psicogênese, na aprendizagem e na história da ciência. No en­

tanto, a equilibração de teorias e sistemas estruturais, os instrumentos de reequilibração, 

ou a seqüência de análise "intra", "inter", ou "trans", não são comuns de modo "a priori" 

a tais processos, nem se postulam para serem justificados more filosófico . Eles têm o 

status de hipótese a serem verificadas indiretamente nas indagações próprias da história 

da ciência e das psicologias do conhecimento. 

Nesse sentido, nenhuma intuição nem argumento transcendental garantem "os 

mecanismos comuns" entre a história das ciências sociais, a psicogênese das noções de 

autoridade e o processo de mudança conceitual. Os problemas estão começando a serem 
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colocados e deve-se reconhecer a particular dificuldade para pesquisar a hipótese no 

campo das ciências sociais em relação as ciências naturais. 

Tal procura na história da ciência, no desenvolvimento cognitivo e nos proces­

sos de aprendizagem (escolar ou experimental) está orientada epistemologicamente. Ou 

seja, está orientada por problemas cuja solução requer da indagação empírica em psicolo­

gia e na história da ciência e, ainda, pelas teses centrais sobre as interações constitutivas 

do sujeito e o objeto de conhecimento. 

Em nossas indagações psicogenéticas ( 4), utilizamos com uma certa liberdade a 

história de certos conceitos das ciências sociais para interpretar os dados e, posterior­

mente, o estado atual da teoria social para esclarecer a "experiência social" que subjaz 

aos conhecimentos institucionais (5.3.2). Este recurso teve sentido assumindo aqueles 

problemas e teses epistemológicas e parece interessante propor com o mesmo espírito 

uma colaboração para com as ciências sociais para analisar a aprendizagem conceitual. 

Trata-se de uma proposta diferente daquela da "simbiose" questionada entre as transfor­

mações imaginadas pelos filósofos e historiadores da ciência e a mudança conceitual 

(5.5.2). 

É discutível supor que a hipótese de continuidade é uma hipótese da identidade 

entre os mecanismos de formação de um conceito científico e a psicogênese de um co­

nhecimento prévio. Pelo contrário, o fato de postular mecanismos que tentem encontrar 
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passagens "desde estados de menor a maior validade" é consistente com eventuais traços 

próprios dos processos dentro de cada campo. 

Em outras palavras, se pudessem ser precisados, por exemplo, os processos de 

abstração reflexionante e de tematização requeridos pelo conceito "idealizado" de "siste­

ma de dominação" nas ciências sociais~ não se supõe que "devam" reproduzir-se sem 

vªriªçÕ~$., nª ªqt,Ii$içã9 d9 ÇQIT~$p9nd~nt~ çQnç~Ít9 "tr~$p9$t9" ª9 $ªb~r ~$C91~, Inçlu-

sive, na formação da noção "sistema de cargos" no conhecimento espontâneo. 

Em (5.3) caracterizaram-se as peculiaridades dos conhecimentos prévios (fraca 

sistematicidade, caráter implícito, concepção moralizante da sociedade). Nos estudos 

psicogenéticos verificaram-se as dificuldades e limites da abstração das propriedades sis­

têmicas em nossos sujeitos, As interações com as normas e ainda a transmissão intencio-

nal de metáforas, inclusive o compromisso valorativo com as autoridades, lirPitam a ati-

vação de tal instrumento, que não está dado de uma vez e para sempre, nem funciona sem 

condições. São empregados ou não, segundo a especificidade das interações entre o su-

jeito e o objeto sociaL 

Por sua vez, os objetivos, o nível dos problemas e as condições institucionais da 

atividade científica são muito diferentes daquelas do saber quotidiano. Há exigências 

epistêmicas de formulação explícita dos conceitos e de regras de comprovação das hipó-
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orientado aos observáveis "constatáveis" e às abstrações, assim como os conflitos cogni­

tivos. 

Ao meu entender, pode-se interpretar a perspectiva piagetiana da indagação sem 

supor que os mecanismos comuns cumprem-se por cima das condições mencionadas, 

como acredita Martí (1996). 

Pelo contrário, só pode indagar-se a formação dos saberes prévios ao ensino e 

na história da ciência, nos "seus contextos" de problemas e condições sociais peculiares. 

Os estudos ainda provisórios e incompletos, sugerem a formação de "marcos epistêmi­

cos" (Piaget y García, 1982) em ambos campos, com a função análoga de dar significado 

aos observáveis e, ao mesmo tempo, obstaculizar novas hipotetizações. Algo semelhante 

acontece com os processos de abstração, o surgimento e superação de conflitos ou a pas­

sagem da análise "intra" a "inter" no conhecimento dos fenômenos sociais. 

A questão dos mecanismos de construção adquire grande importância em fun­

ção da repercussão que têm as aquisições "prévias" para a aprendizagem dos conteúdos 

escolares. Segundo Martí (1996), que é continuador neste ponto dos teóricos anglosa­

xões das "restrições específicas" ( 5 .1.1 ), deve dar-se um lugar, na construção cognitiva, 

aos princípios próprios de cada domínio de conhecimento e não só aos "mecanismos ge-

rais". 
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Concordamos com a relevância das "restrições" de cada campo de conhecimento 

para outorgar especificidade às aprendizagens, mas não concordamos se tais restrições 

implicam certos "princípios" biológicos ou psicológicos inatos (Carey y Spelke, 1994), 

ou princípios numéricos "preparados biologicamente" (Resnick, 1996), ou pressuposições 

não-newtonianas com base em elementos primitivos (outra vez, "biologicamente prepara­

dos") que obstaculizam a compreensão da fisica clássica. Para estas teses, temos evocado 

as críticas metodológicas a sua plausibilidade (Fischer y Bidell, 1990). 

Em (5.3) tentamos mostrar que podem-se defender conhecimentos de domínio 

em psicologia genética, no sentido de sistemas conceituais apropriados a um campo de 

conhecimento, mas situando as "restrições" no processo de interação sujeito-objeto e não 

"dentro da pele", segundo a versão dos "processos automáticos de elaboração de inputs 

específicos " (K.Smith, 1992). Neste sentido, eu acho mais razoável colocar no "marco 

epistêmico" de uma weltenschaung natural, vinculada às práticas sociais e aos problemas 

epistêmicos, o "obstáculo" ao acesso à fisica newtoniana, que atribuí-lo a um princípio 

primitivo, em sentido biológico (Resnick, 1996). 

Com maior razão ainda, para os conhecimentos soctats que nos ocupam, as 

"restrições" possibilitantes e limitantes originam-se nas interações com o objeto instituci­

onal: as hipóteses centrais só se constróem na constrição institucional; os obstáculos 

epistemológicos derivam do "marco epistêmico" (por exemplo a versão moralizante e 
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personalizada da sociedade) e estão sustentadas no compromisso valorativo dos agentes 

(5.3.2.4.4). 

Para os conhecimentos sociais, não se justificam mecanismos específicos, junto 

aos "mecanismos comuns" se entendemos os primeiros como processos tributários de 

"princípios" de base inata. Mas pode ser hipotetizado que a construção de sistemas con­

ceituais adquirem "especificidade" pelo tipo de interação próprio com os objetos sociais 

que temos tentado elucidar. Neste caso, haveria uma contextualização dos processos ge­

rais de construção, até poderiam revelar-se processos apropriados à natureza das intcra-

ções. 

Em síntese, o estudo da formação dos sistemas conceituais prévios ao ensino 

parece, em principio, aproximar a psicologia genética do aprendizado dos conteúdos es­

colares "específicos". Coloca-se numa melhor posição em relação a estes saberes, se 

comparada aos estudos puramente "operatórios" da tradição na disciplina. 

No entanto, explicar a aprendizagem conceitual no "contexto escolar" a respeito 

dos saberes "instituídos", é o maior desafio à pesquisa psicogenética. É proposta a ques­

tão de como são possíveis as aprendizagens construtivas num contexto de ensino. 

Antes de mais nada, e em um sentido mais amplo, tais indagações não podem 

supor um processo cognitivo isolado das relações sociais próprias da prática educativa. 

Assim sendo, temos que considerar as interações entre alunos, incluindo os conflitos só-
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cio-cognitivos, de grande relevância na aprendizagem das ciências (Perret -

Clermont, 1979) . Mas devemos ir mais longe: pretende-se promover uma modificação 

dos conhecimentos prévios em direção ao saber instituído escolarmente, o que significa 

reconhecer que este último é o resultado de uma longa história cultural. 

O acesso dos alunos a este saber não pode ser só obra de seus esforços mais ou 

menos pessoais, se requer uma "intenção de ensinar" e uma intervenção "tutorial" dos 

docentes. Geram-se "zonas de desenvolvimento próximo", no sentido de Vigotsky 

(1978), onde são dadas as condições do ajuste da ajuda pedagógica para que ocorra a 

aprendizagem. 

Voltando à hipótese de continuidade, tem-se questionado a validade dos meca­

nismos de equilibração estudados nos conhecimentos mais ou menos espontâneos quando 

aplicados às situações escolares (Pozo, 1989), isto é, onde a instrução seja uma condição 

iniludível para a aprendizagem e os docentes devam desempenhar o papel de mediadores 

entre os objetos a serem conhecidos e os alunos. 

Não conhecemos argumentos convincentes para que isto seja um impedimento 

de princípio para a hipóteses básica. A aprendizagem pode ser uma reconstrução dos ob­

jetos que se oferecem no ensino, similar à construção de objetos nas interações com a 

sociedade ou a natureza. Ainda, os efeitos do ensino dependem de uma autêntica intera­

ção com esses objetos, o que implica a formulação de idéias próprias perante situações 
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problemáticas, sua desestabilização, a tomada de consciência das dificuldades ou sua re­

organização. 

Uma linha psicogenética de indagação sobre as mudanças conceituais em conhe­

cimentos sociais deverá assumir o contexto social, o que significa, de modo mais preciso, 

indagar a reorganização conceitual nas condições geradas pelas "situações didáticas" 

(Saada-Robert; Brun, 1996). Para isto, a própria didática das ciências sociais deve re­

formular no seu próprio âmbito as categorias introduzidas na análise do ensino das mate­

máticas. Entre outras, as de "situação didática", "contrato didático", ou "transposição 

didática". 

Desta maneira, a pesquisa da aprendizagem conceitual, na hipótese de um meca­

nismo "comum" com o desenvolvimento dos conhecimentos prévios, deveria levar em 

consideração o "encontro" destes últimos com o saber "instituído" e a intenção de ensi­

nar. Surgem, assim, os interrogantes que deve enfrentar a tradição psicogenética. 

Quando se inicia a indagação psicológica em sala de aula (Lenzi, em prepara­

ção), aparece claramente a exigência da renovação. Ou seja, seria totalmente insuficiente 

contar com os mecanismos ( desestabilização e conflitos cognitivos) ou com os instru­

mentos (abstrações, generalizações, etc) para simplesmente "aplicá-los" ou "ilustrá-los" 

depois, na mudança conceitual em direção aos saberes escolares. 
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Sabemos, porque assim o mostra o campo do ensino das matemáticas, que nas 

situações didáticas não é possível contar só com o desenvolvimento dos conhecimentos 

prévios dos alunos. Estes não contêm em si próprios as condições de sua aplicação nos 

problemas escolares (Saada-Robert; Brun, 1996). Na sua utilização e reelaboração, temos 

que contar com a intervenção da estratégia docente e com o caráter estruturante do saber 

"instituído". 

Portanto, a pesquisa psicológica não pode supor uma mudança conceitual "em si 

mesma", à margem daquelas condições. Os resultados posteriores mostrarão se os meca­

nismos de conhecimento postulados adotam variações adequadas às interações entre os 

componentes da situação didática. Por exemplo, se os conflitos cognitivos adotam ca­

racterísticas próprias perante a intervenção docente, ou se os "obstáculos" encontrados 

no próprio desenvolvimento de idéias prévias, adquirem outra complexidade perante o 

"saber instituído". Podem revelar-se, inclusive, processos não esperados. 

As produções dos alunos devem ser examinadas não só a partir da perspectiva 

do mecanismo cognitivo (o sujeito epistêmico) mas também em relação ao lugar do aluno 

na situação didática (o sujeito didático). Os alunos podem manifestar suas idéias ou inter­

pretações segundo sua necessidade de "mostrar" ao docente aquilo que sabe ou que 

aprendeu (Lemoyne, 1996). 
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Segundo vimos, os estudos psicogenéticos podem contribuir à didática das ciên­

cias sociais: dando passos importantes no esclarecimento do caráter sistêmico dos conhe­

cimentos sociais prévios; mostrando seu caráter "construtivo", cortando laços com o em­

pirismo epistemológico; postulando uma interpretação própria da mudança conceitual 

(com base na hipótese de continuidade); verificando nas pesquisas empíricas o interior 

das condições impostas pela situação didática. 

Ao contrário de Martí (1996), não acredito que a psicologia genética "empres­

te" à prática educativa os níveis operatórios e "os mecanismos comuns". Qualquer hipó­

tese (sobre os níveis lógicos, os sistemas conceituais ou os processos construtivos) deve 

ser reexaminada pelos psicólogos dentro das condições didáticas. 

Em resumo, não existe razão para opor ou para identificar o conhecimento da 

criança ao do aluno, nas condições diferentes em que se constroe o conhecimento. O alu­

no é um sujeito epistêmico quando faz uma hipótese sobre o que acredita ser um proble­

ma e chega a reorganizá-la mais o menos profundamente, nos limites de sua lógica ou 

transcendendo-a. Mas esta construção está orientada pelo saber "instituído" e acontece 

num "contrato didático" entre os protagonistas do ato educativo. 
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Assim, por exemplo, existem erros (e obstáculos) próprios à reconstrução do 

saber "instituído" e outros que exprimem a dependência contratual. O aluno é um sujeito 

epistêmico e ao mesmo tempo um sujeito didático. 

Tampouco poderia identificar-se a mudança conceitual do aluno com uma re­

volução científica, como já dissemos, pelas diferenças na complexidade teórico­

experimental dos conhecimentos, no grau de tematização dos problemas nos diferentes 

propósitos da comunidade científica e de uma escola. Mas os processos de constituição e 

modificação dos paradigmas científicos, estudados na história de uma ciência, podem 

ilustrar a aprendizagem dos alunos. Deve-se reinterpretar, nos termos específicos do pro­

cesso cognitivo escolar, e através da pesquisa empírica. 

Podemos ter certeza que, sem referências sistemáticas ao estado atual e à histe­

ria de um conceito disciplinário, "o passo de menor validade (dos conhecimentos prévios) 

para maior validade (em direção ao saber instituído)" é completamente ininteligível. 

5. 6 A avaliação crítica de uma tradição de pesquisa 

No começo deste trabalho, apresentamos diversas pesquisas sobre a formação 

dos conhecimentos sociais que pretendiam ser uma extensão do programa piagetiano. 

Depois, ao descrever as indagações empíricas e ao defender diversas teses, insistimos em 
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suas relações com idéias centrais de Piaget. Para concluir, gostaríamos de precisar qual 

foi a influência destas últimas sobre nossas indagações mas, reciprocamente, a potenciali­

dade e os limites do corpus piagetiano deveriam ser avaliados para poder explicar os co­

nhecimentos sociais, desde nossos resultados e reflexões. Finalmente, tentaremos situar 

dito corpus a respeito de outras correntes do pensamento psicológico atual. 

5.6.1 Nossas indagações na tradição piagetiana 

Quando realizamos as indagações empíricas e as reflexões posteriores, não es­

colhemos, entre a diversidade de interpretações da obra de Piaget nem a "mais fiel" a suas 

intenções originais ou a mas próxima à versão "social" do começo, nem o enfoque "es-

trutural" dos anos 40 aos 60, e tampouco as análises "funcionais" do final. Considero que 

nos apoiamos num corpo dinâmico de idéias e métodos que denominamos, com uma 

certa liberdade, de uma tradição de pesquisa, no sentido de Laudan (Laudan, 1985; Cas­

torina, 1993). 

Uma Tradição de Pesquisa Científica (TIC) consta, em primeiro lugar, de um 

conjunto de supostos gerais referidos às entidades e processos de um âmbito de estudo e 

aos métodos apropriados para pesquisar os problemas e produzir teorias nesse domínio 

(Laudan, 1985). Além disso, inclui as teorias especiais ou as hipóteses que explicam os 

problemas empíricos. 
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Os supostos da tradição piagetiana organizam-se a partir da problemática epis­

temológica (como mudam os conhecimentos de níveis de menor a maior validade). Esta 

"constitui" as indagações psicogenéticas ao legitimar suas escolhas temáticas e metodo­

lógicas (5.1.2). 

O suposto principal é o construtivismo (não formulado inicialmente na cronolo­

gta do TIC): um sujeito se formula novos interrogantes ou formula novas hipóteses na 

medida em que vai transformando sua relação com a realidade. Assim, muda tanto o su­

jeito como o objeto de conhecimento. 

Sobre o fundo de tal tese formulam-se as hipóteses do núcleo referidas aos me­

canismos de equilibração, seus instrumentos e formas de passagem que pretendem chegar 

a ser "comuns" (5.5.5.2) aos diversos processos cognoscitivos. 

A noção de estágio, ao expressar as formas de relativo equilíbrio das atividades 

construtivas, é também um componente do núcleo da tradição. Pelo contrário, os mode­

los lógicos (de estruturas ou fragmentos de estruturas) que podem ser revisadas por con­

trastação empírica não pertencem aos pressupostos. 

Por último, os métodos são parte dos pressupostos e estão fortemente associa­

dos aos outros componentes, como a perspectiva psicogenética de interpretação dos da-
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dos obtidos pelo procedimento clínico-crítico e a reconstrução histórico-crítico da forma­

ção dos conceitos científicos. 

Os pressupostos do TIC piagetiano oferecem o marco conceitual e os instru­

mentos para produzir as hipóteses menos gerais, verificáveis empiricamente, sobre as 

aquisições cognitivas, tais como, por exemplo, os níveis de desenvolvimento "operatóri­

os" para conhecimentos geométricos, lógico-matemáticos ou físicos; a teoria experimen­

tal da aprendizagem de esquemas; os ensaios de "operacionalização" da equilibração de 

noções clássicas. 

A extensão dos compromissos centrais a novos campos do desenvolvimento dos 

conhecimentos, como a escrita, os sistemas de notação matemática ou os procedimentos, 

até as noções sociais, tem dado lugar a pesquisas originais. Outro tanto podemos esperar 

para a aprendizagem no contexto escolar. Em cada caso, as indagações "realizam" os 

supostos num campo, mas isto não inclui enfrentar desafios para os quais não existem 

resoluções prévias. 

Por outro lado, os compromissos não são validados do mesmo modo que as 

hipóteses especiais destinadas a explicar problemas empíricos. Como em qualquer tradi­

ção científica, não são verificáveis diretamente, seja pela generalidade das hipóteses (por 

exemplo "a equilibração"), seja pelo caráter normativo das regras metodológicas. São 

sustentadas de modo indireto enquanto são férteis para gerar novas hipóteses empíricas; 
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enquanto possam evitar inconsistências com os conhecimentos que têm promovido e com 

os conhecimentos externos à tradição (teorias "consensuadas" em diferentes campos). 

Para nossa discussão, merece ser destacado que os TIC são corpus que se des­

envolvem historicamente, sendo possível identificar a cada momentos compromissos que 

o configuram. Na sua expansão, produzem-se novas hipóteses para novos problemas, 

outras são revisadas e até se modificam alguns pressupostos do núcleo central. 

Neste sentido, a tradição piagetiana ampliou e modificou as teorias especiais, 

mas também certos compromissos básicos. Por exemplo, houve mais de uma versão da 

equilibração, ou introduziram-se os mecanismos de transição "intra", "inter" e "trans" 

(Piaget, García, 1982). Outro tanto pode se dizer da introdução da categoria de "marco 

epistêmico", um início de articulação dos aspectos de decisão teórico-experimental numa 

ciência com as concepções do mundo. 

Em base a estas considerações, perguntamo-nos em que aspectos as indagações 

apresentadas são tributárias de tais pressupostos e até onde lhes formulam novos interro­

gantes. Nossa primeira tarefa é pontuar as principais influências do TIC sobre nosso tra-

balho. 

As perguntas centraram-se na problemática fundamental: que tipo de objeto é 

para uma criança um ato político ou uma prescrição escolar? Como as instâncias da vida 
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normativa convertem-se em objeto de conhecimento e através de que interações? Como 

transferir essas questões para contextos educativos, digamos a "mudança conceitual" no 

ensino de uma disciplina social? 

Nosso apelo às ciências sociais conservou o espírito interdisciplinário que ori­

entou a conformação da psicologia e a epistemologia genética. Em particular, as teses 

da teoria social orientaram a busca das interações sociais básicas para apoiar a análise de 

um problema epistemológico. 

O enfoque metodológico, particularmente a perspectiva psicogenética, nos per­

mitiram reconstruir as alternativas das idéias infantis. Especialmente, constitui um enfo­

que original para o estudo dos conhecimentos prévios ao ensino. 

Além disso, na interpretação dos avanços e dificuldades dos sujeitos empregamos, 

provisoriamente, algumas hipóteses do núcleo, tais como a passagem de um nível de aná­

lise "intra" para outro "inter" da autoridade, a intervenção do "marco epistêmico", ou as 

exigências de abstração refletida. 

Ao precisar os problemas, ao adotar certas regras metodológicas e certas teses do 

núcleo, fixaram-se alguns parâmetros para a indagação, mas também foram excluídos 

componentes de outras tradições (por exemplo, as variantes metodológicas experimenta­

listas ou as teses condutistas). Esta é uma função relevante dos pressupostos. 
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Precisamos ressaltar um ponto: nos inícios da tradição de pesquisa, as pesquisas 

piagetianas sobre os julgamentos morais definiram uma tese crucial (Piaget, 1932): as cri­

anças constróem suas idéias durante as interações sociais e num processo de adaptação às 

relações de autoridade (da heteronomia à cooperação). A necessidade de aprofundar esta 

perspectiva sobre a autoridade institucional inspirou nossas reflexões. 

As questões sobre a natureza da experiência com o objeto social pertencem à he­

rança epistemológica de Piaget. O próprio do conhecimento social não é procurado pelo 

lado da "realidade" normativa ou institucional per se; também não é apelando a princípios 

"específicos" internos ao aparelho cognitivo do sujeito. A interação construtiva entre 

sujeito e objeto, em qualquer nível de conhecimento é imprescindível para todos os domí­

nios de conhecimento. A especificidade do conhecimento social está na peculiaridade que 

adota em contextos socialmente regulados (Castorina, 1996). 

Nossa segunda tarefa será examinar se nossos resultados e as reflexões posterio­

res são consistentes com os pressupostos da tradição, particularmente, para o caso das 

"teorias" de domínio ou a inclusão de "representações" sociais no marco epistêmico das 

crianças e alunos. 

Previamente, faz-se necessário apelar a certos traços mais ou menos prototípi­

cos da abrangência de TIC em diferentes ciências (Laudan, 1985). Os pressupostos não 

são realizados à margem dos campos para onde são transferidos, mas são sensíveis a suas 
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características. Também podem estar parcialmente implícitos, serem incompletos ou não 

terem sido explorados suficientemente nas indagações empíricas. Por isso requer-se uma 

atividade analítica de revisão dos compromissos e de seu ajuste com as novas indagações. 

Por outro lado, com freqüência na história da ciência, a introdução de instrumentos ou de 

conceitos "importados" de outros TIC gera dificuldades. 

Com relação ao alcance dos pressupostos do TIC piagetiano, pode-se mencionar 

que os processos de equilibração e os instrumentos de reequilibração foram originalmente 

pensados sobre os sistemas lógico-matemáticos. Os ensaios de "operacionalização" foram 

feitos sobre o desenvolvimento de noções lógico-matemáticas e físicas. E, logicamente, a 

noção de estágio no sentido clássico foi definida em tennos de estruturas lógicas. 

Pois bem, para a maioria dos críticos mencionados ( 4) e ainda para muitos piage­

tianos, tal configuração dos supostos é definitiva e dá sua "identidade" para qualquer 

indagação que se preze como tal. Considero que esse é um olhar "estático" e "dogmáti­

co" da tradição, tirando seu caráter fundamental de ser um corpus que se faz na história. 

Assim, por exemplo, a equilibração, como processo de desestabilização e restru­

turação de sistemas cognitivos não leva "escrita na testa" um âmbito de "realização" úni­

co. Ou seja, não vejo razões contrárias à ampliação dos processos de reorganização aos 

sistemas conceituais (por exemplo, as "teorias" sobre a autoridade), se assim o requerem 
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as indagações de dentro e de fora da própria tradição. Por outro lado, tais sistemas con­

ceituais não são separáveis de sua organização lógica. 

Os sistemas conceituais não indagados na tradição clássica são compatíveis com a 

tese da interação constitutiva dos sujeitos e os objetos na aquisição de conhecimentos. 

Através desta fonnam-se não só as "coordenações " gerais para assimilar os objetos, 

como também os sistemas nacionais que dão significado aos conteúdos específicos dos 

atos sociais, "pensáveis" em diferentes níveis. Quer dizer, para interpretar os atos e fun­

ções de uma autoridade, as crianças esquematizam suas antologias de entidades, proprie­

dades e relações e articulam suas hipóteses explicativas. 

Os estudos psicogéneticos com um estilo diferente às indagações clássicas de tipo 

operatório aparecem em ruptura com a tradição. No entanto, um exame atento - como 

sucedeu na história da ciência - poderia mostrar uma renovação do TIC. As indagações 

empíricas levam a ampliar o sentido do "sistema de conhecimento" e este pode ser con­

sistente com o núcleo se for explicitado ou se seu significado for recomposto. Esta é uma 

tarefa teórica que deve ser empreendida para ajustar a tradição aos novos desenvolvi­

mentos e para abrir decididamente outras indagações. 

Por outro lado, o uso de "teorias" como instrumento de sistematização das no­

ções infantis (5.2.1) foi importada de outro programa da psicologia do desenvolvimento 

(Carey,1985). Evitando os compromissos inatistas (5.2.1), não se contradiz com outros 

componentes da tradição e, com precaução metodológica, parece apta para sistematizar 
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as idéias sobre a autoridade. Uma outra questão é sua adequação empírica aos dados 

disponíveis das indagações. 

O conceito de "representação social" é relevante, porque diz respeito a produções 

que mediam a relação com os objetos de conhecimento e "existem" nas interações soci­

ais. Importado da psicologia social a posteriori de nossas indagações, é conveniente para 

vincular o processo construtivo às práticas institucionais. 

Os problemas da inconsistência lógica aparecem quando um termo importado de 

outra tradição permanece como um corpo estranho. Ou seja, seu significado não se ajusta 

ao corpus conceitual da tradição. Não parece ser o caso do termo "representação social", 

enquanto possa ser resignificado dentro da teoria da atividade construtiva, fazendo possí­

vel sua articulação no "marco epistêmico" do sujeito. 

O mais importante para esta avaliação é que os pressupostos de um TIC recriam­

se ao expandir-se para novos campos. Temos argumentado contra a imposição dos "me­

canismos comuns" à ciência, ao saber comum e o saber escolar, e temos defendido sua 

reconsideração nas condições próprias de cada construção (5.5.5.2). Em particular, des­

tacamos a exigência de indagar a aquisição dos conhecimentos conceituais nos "contextos 

escolares" a respeito de instrumentos e saberes que são criações culturais colocadas à 

disposição dos alunos (Martí, 1996). 



296 

Ao formular questões não resolvidas sobre os conhecimentos das crianças e alu­

nos, ao procurar meios originais para resolver tais questões, ou ao fazer descrições não 

usuais, os pesquisadores vêem-se impulsionados a questionar suas relações com a tradi­

ção original. Um traço significativo do progresso de um TIC é a dialética entre a promo­

ção de indagações e sua renovação conceitual retroativa, entre resolver problemas empí­

ricos e examinar depois seu impacto nas teses básicas. 

Se formos interpelar a tradição psicogenética desde nossas indagações, parece que 

nos oferece uma potencialidade explicativa, não suficientemente explorada, para os as­

pectos propriamente epistêmicos do desenvolvimento e da aprendizagem do conheci­

mento social. Parece estar em condições de explicar o processo de formação de noções 

sociais, de formular e começar a resolver as questões do conhecimento social "de domí-

nio". 

Nesse sentido, ao propor uma perspectiva original sobre as interações específicas 

que possibilitam tal formação, compete com sucesso com as tradições que sustentam 

compromissos opostos, seja o inatismo de "princípios" com base computacional, ou o 

associacionismo empirista (5.3.2.4.6 e 5.5.5.1). 

Finalmente, temos que mencionar as relações da tradição piagetiana com outras 

disciplinas e com tradições que abordam outras dimensões do conhecimento social. Por 

um lado, temos nos apoiado nas teorias contemporâneas da ação social para explicar a 
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experiência social. Pode-se falar de consistência externa da tradição com a mencionada 

teoria social (3.2.4.4). 

Por outro lado, ao explicitar as teses da tradição e os resultados de nossas inda­

gações referidas ao desenvolvimento e a aprendizagem de conhecimentos sociais, discu­

timos as relações com a psicologia das representações sociais. Em menor grau, formula­

ram-se os desafios que a aprendizagem, como interiorização cultural de base vigotskyana, 

propõe à indagação psicogenética. Trata-se, a partir de agora, de discutir os critérios da 

colaboração entre as tradições. 

5.6.2 As relações interdisciplinárias 

Existe consenso entre os pesquisadores (Moore, 1989; Tomey-Porta, 1994; Turi­

el, 1989 .a; Haste, 1986) em relação à adoção de perspectivas integradoras para explicar a 

formação das idéias infantis sobre as normas prescritivas e a autoridade política. As op­

ções são variadas: evocamos a exigência de colaboração das pesquisas psicogenéticas 

com a teoria política ou a teoria social; também a "socialização política" com o desenvol­

vimento cognitivo; e, logicamente, a psicologia social e sócio-histórica em relação ao 

desenvolvimento e os processos de aprendizagem conceitual. 
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Vamos comentar alguns problemas vinculados às relações mencionadas, deixando 

de lado as discussões referidas à integração das teorias da aprendizagem, por exemplo, 

para alcançar um "marco educativo construtivista", no sentido de C. Coll {1996). Centra­

remo-nos naquelas questões e correntes mais vinculadas as nossas indagações e as refle­

xões suscitadas por elas. 

Em princípio, devem ser integrados certos estudos referidos ao desenvolvimento 

das idéias "previas" e também à mudança conceitual, na medida em que determinados 

enfoques ocupam-se de diferentes dimensões e que a explicação de suas articulações 

ainda não é muito clara. Seguramente não é a obra de uma disciplina ou de só uma tradi­

ção de pesquisa. 

Nosso propósito é situar a tradição psicogenética em relação a uma complexida­

de, pelo momento só intuída e que a pesquisa posterior deveria construir. Analisemos 

brevemente as dificuldades e condições da colaboração com outras tradições de pesquisa 

dos conhecimentos sociais. 

Em primeiro lugar, e a respeito das relações "interdisciplinárias" entre os estudos 

psicológicos e as disciplinas que definem o "domínio" dos problemas, ou seja, a ciência 

política, a teoria social ou a filosofia moral para os estudos psicogenéticos e de aprendi­

zagem. 
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Nos estudos morais, L. Kohlberg (1971) apoiou-se na versão liberal de autonomia 

pessoal, direitos individuais e universalidade dos princípios morais de J. Rawls (1971). 

Postulou que seus dados justificam aquela versão e tentou mostrar que a seqüência uni­

versal dos juízos morais vai na direção estabelecida por certos filósofos ocidentais. 

Aparece aqui o problema do grau de compromisso da pesquisa psicológica com 

determinados valores, neste caso o "individualismo" moral. Se é adotada uma versão crí­

tica da moral liberal, isto traz consigo uma mudança de orientação na pesquisa psicológi­

ca? (Haste, 1996). 

Se adotarmos uma indagação psicogenética que prioriza a atividade moral em si­

tuações sociais, como Piaget fez, a diferença de Kohlberg, pode não ficar associada aos 

valores liberais. Para o esquema de Kohlberg, existe uma primazia do raciocínio individu­

al que faz o "cálculo" do correto. Temos que abandonar a crença em indivíduos que 

constróem seus juízos como uma função do seu desenvolvimento intelectual genérico, 

num semi-isolamento social, sem contextualização cultural. (Y ouniss, Damon, 1992). 

De qualquer maneira, pode-se estar à margem dos valores propostos por alguma 

teoria moral ? Até onde os estudos psicológicos de aquisição de juízos morais e, depois 

de sua aprendizagem, dependem de escolhas de autonomia universal ou de comunitaris­

mo moral? 
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Tudo isto leva a uma questão mais ampla, assinalada por Tedesco (1997): o que 

é o "natural", o que é o social na formação dos juízos morais e das noções sociais? Existe 

uma tentação de "naturalização" da qual Kohlberg não escapa: a seqüência de argumen­

tos pode considerar-se "aquilo que deve ser" no conhecimento moral. No entanto, se for 

um processo que só se produz numa interação social, pode variar em diferentes contex-

tos. 

A única coisa natural é que as crianças constróem suas idéias e seus argumentos, 

ou reconstróem aquelas que lhes são oferecidas, para qualquer sistema de crenças ou de 

princípios de uma cultura moral; nada é imposto por fora de sua busca ativa de razões 

para legitimar sua conduta. Este é o sentido profundo do pensamento de Piaget, na minha 

opinião. 

Também é sabid~ que as ciências sociais e políticas não são neutras em relação a 

valores e ideologias. O quanto influenciam as escolhas disciplinárias e valorativas na pes­

quisa psicológica das idéias políticas ou sociais é uma questão problemática; assim como 

também é problemático o como caracterizar a pertinência de domínios substantivos em 

política, incluindo seus compromissos, para os estudos psicológicos de produção de idéi-

as. 

Por sua vez, nossas indagações psicológicas, como as disciplinas sociais, ocu­

pam-se de agentes ou sujeitos capazes de incorporar as teorias a sua própria ação. Se os 
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alunos aprendem com muito trabalho a despersonalização de uma autoridade e a "objeti­

vação dos sistemas institucionais" políticos ou escolares, isto pode mudar sua ação social. 

Portanto, as indagações psicológicas tem implicações na política educativa e não é ingê­

nuo perguntar-se com que ''weltanschaung' de uma teoria política e social são compatí-

vets. 

Nos estudos de "socialização política" de crianças e adolescentes, foi sugerida a 

necessidade de dar maior atenção ao desenvolvimento cognitivo e aos estímulos do meio. 

Moore (1989) tentou uma combinação entre modelos que consideram tais aspectos, neste 

caso uma versão do desenvolvimento individual "à Piaget" com a aprendizagem social de 

Bandura ( 1986). Com respeito a uma indagação longitudinal referida à aquisição de idéi­

as sobre o presidente, propus um continuo de explicações, onde para certos dados apela­

se a uma das teorias, enquanto que para outros utiliza a teoria alternativa. 

Esse ensaio não é satisfatório. Do ponto-de-vista metodológico, não se operacio­

nalizou apropriadamente cada modelo, nem foram dados critérios de diferenciação, o que 

impede apreciar sua pertinência em relação aos dados (Merelman, 1989). E, o mais im­

portante ainda, a combinação das teorias fracassa porque os processos psicológicos invo­

cados para a aprendizagem da informação social são incompatíveis. Enquanto que para a 

"aprendizagem social", de raiz empirista, adquirem-se conteúdos ou informações unica­

mente pela freqüência de exposições, na perspectiva psicogenética, para aprender a in­

formação, é requerida sua assimilação a sistemas prévios (Turiel, 1989.a). 
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Este é um caso "prototípico" de combinação eclética de modelos explicativos do 

desenvolvimento e aprendizagem, cujo risco reside em ocultar as inconsistências dos 

pressupostos. 

Haste (1986) fez uma proposta mais interessante para a aquisição de regras pres­

critivas, como as que nós estudamos. Seu propósito é romper o cisma clássico entre as 

perspectivas adotadas pelos psicólogos sociais e os psicólogos do desenvolvimento evo­

lutivo. Basicamente, na aquisição das normas escolares, por exemplo, intervêm articula­

damente o nível sócio-histórico, o interindividual e o intra-individual. 

As crianças aprendem as normas através dos meios de comunicação, dos pais e 

das autoridades escolares. De modo intencional ou não, as autoridades transmitem-lhes as 

normas junto à metáforas e representações justificativas ("não deves bater em outro cole­

ga porque machuca"). Nas relações com colegas e autoridades, nas negociações inter­

subjetivas, filtram-se as normas e suas justificações, como parte dos recursos culturais, no 

sentido de Vigotsky. 

A criança colabora nesse encontro com esses recursos culturais, seu próprio nível 

de compreensão cognitiva. Em resumo, na interação das crianças com os adultos, estes 

"andaimam" a comprenssão infantil, ajustando o nível da mensagem normativa ao nível da 

inteligência. Neste marco, as crianças fazem inferênçias sobre as normas. 
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Simpatizamos com o espírito da posição de Haste, porém temos que estabelecer 

certas condições para a integração. Para evitar discrepâncias entre as psicologias utiliza­

das, Haste mostra que as habilidades cognitivas individuais para decodificar as normas, 

estudadas pela psicologia genética, estão influenciadas pela interação grupal. No entanto, 

não basta suavizar a oposição entre a construção social (escola sócio-histórica e psicólo­

gos sociais) e a construção individual (psicologia genética). 

Trata-se de articular estudos organizados em problemáticas diferentes, que consi­

deram outras tantas dimensões de análises do conhecimento social: na perspectiva psico­

genética, as perguntas estão dirigidas à transformação de uma norma social em "objeto de 

conhecimento" para uma criança, a sua reconstrução conceitual, o que não se reduz a 

identificar suas habilidades intelectuais. Enquanto para a psicologia das representações 

sociais, suas questões apontam a como as imagens, conceitos e atitudes reúnem-se na 

mente infantil em função de sua posição social e pelas suas interações sociais. Para a 

psicologia sócio-histórica, sua preocupação está em determinar como se interiorizam os 

recursos culturais na subjetividade. 

A primeira condição para uma colaboração com a psicologia das representações 

sociais é, portanto, a compatibilidade dos estudos, admitidas suas diferentes problemáti­

cas. Ou seja, as hipóteses de uma tradição não devem implicar a aceitação ou a rejeição 

das que pertencem a outra. Mas é uma lição da história da ciência (Laudan, 1985) que a 
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simples compatibilidade entre as tradições que se ocupam de temas comuns não é sufici­

ente para sua colaboração. 

A segunda condição é compartilhar certos princípios básicos. Nas aquisições das 

idéias sociais ou das representações não há exterioridade entre indivíduo e sociedade, 

entre <? p~o~utor ~e significados ~ a trama institucional, fora disso, nem as representações 

nem as normas sociais impõem-se simplesmente à mente infantil (5.4.7). 

Esta colaboração supõe assumir a dupla face dos conhecimentos sociais: "a es­

tratégia de sistemas pode, como uma totalidade, ser resumida pelo paradoxo que uma 

criança cria o significado, mas o significado espera para ser criado" (Overton, 1994: p.5). 

Uma terceira condição, um tanto óbvia, é o reconhecimento prático dos limites de 

cada disciplina ou de suas tradições. Há didatas e sociólogos que fazem da ancoragem 

sócio-cultural das representações o centro da intervenção didática (Guyón et a1. 1993; 

Albala-Bertrand, 1996). Talvez deveriam reconhecer a importância dos processos cons­

trutivos de cada criança e cada aluno, do que "fazem" cognoscitivamente com as repre­

sentações; tambén1 que a intervenção didática supõe sempre un1a difícil reconstrução dos 

saberes disciplinários, seja qual for seu grau de ancoragem social na "transposição didáti­

ca". Não há somente um trabalho intelectual com as representações sociais, mas também 

uma densidade específica nos processos cognoscitivos antes e durante a aprendizagem 

dos objetos disciplinários. 
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Por sua vez, os psicólogos genéticos devem reconhecer que, para interpretar a 

formação do conhecimento social, "devem contar com as representações" fora da prática 

educativa e na mudança conceituaL Mas a análise da ação cognitiva em forma de repre­

sentações publicitadas, expressadas ou comunicadas socialmente (Emlher, Ohana, 1993) -

tal como são oferecidas as "soluções sociais" dos problemas às crianças e aos alunos ;: 

tlão constitui un1 can1po de "visibilidade" para sua perspectiva. 

Um comentário final referente à colaboração com a escola sócio-histórica, que 

poderia ser um resumo do sentido de todo o trabalho reflexivo explanado longamente 

nestas páginas. 

Várias vezes mencionamos os processos reconstrutivos em contextos de ensino. 

Ao gerar-se zonas de desenvolvimento próximo para a aquisição de conceitos discipliná­

rios (por exemplo, da teoria política) ou de normas escolares e suas justificações; aparece 

um outro espaço para os estudos psicogenéticos. Achamos possível indagar durante a 

transmissão cultural a "passagem de argumentos de menor a maior validade" sobre a au;: 

toridade. 

No entanto, Bruner, numa brilhante palestra, nos deixa sem esperança de colabo­

ração quando cdehra a radical divergência das perspectivas de Piaget e Vigotsky (t 997). 
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Na sua análise, Piaget nos fala de explicações universais do mundo fisico ou de 

inferências que alcançam a necessidade lógica; refere-se aos conhecimentos que são vali­

dados formalmente ou por verificação empírica. Vigotsky refere-se aos saberes locais, 

contextuais, de narrativas que constituem o mundo social, dando lugar às normas e às 

formas de justificação; a legitimação da narrativa é a interpretação. 

Estamos perante duas concepções auto-suficientes do conhecimento. Para estudar 

como uma criança justifica suas explicações causais não se requer do contexto nem da 

variação cultural; para estudar como é compreendida a violação de uma norma é necessá­

ria e suficiente a comunicação e o sistema cultural. Portanto, a ontegênese das explica­

ções infantis dos fenômenos naturais ou ainda os morais, com suas argumentações, estu-: 

dada por Piaget, não pode ser con1parada com as n1udanças nas interpretações dos fenô­

menos humanos, na perspectiva de Vigotsky (Bruner, 1990). 

As duas aproximações à produção cognitiva seriam completamente divergentes -

ainda que não opostas - ao ponto de chegar a ser incomensuráveis, no sentido forte de 

~~h!l_ @ru~ef, }997), S~ ª~si~ fQr, Q~ CQ!l_C~i_tos (pQf ~X:~!!!Pl9, "ªtiviçiªçi~" QlJ "int~fiQfi­

zação") têm um significado relativo ao corpus de cada perspectiva. Mas, fora disso, não 

se poderia traduzir genuinamente um conceito de uma tradição para outra, pois se estaria 

en1 "mundos literaln1ente diferentes". Neste caso, um piagetiano não poderia entender nos 

seus próprios significados os conceitos vigotskyanos. 
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Mas vale mencionar que Kuhn abandonou sua versão forte da incomensurabilida­

de (1987) por outra "fraca", segundo a qual, e, a partir de uma diferenciação entre "tra­

dução" e "interpretação", a comunicação entre os membros de dois paradigmas pode-se 

dar em ausência de uma tradução, porque de fato utilizam o mesmo recurso que os histo­

riadores na hora de entender uma teoria e sua linguagem no passado, ou seja, a "inter­

pretação". Quando o pesquisador consiga interpretar os termos, pode descrever na sua 

própria língua, os referentes dos termos da outra. Somente quando isto não acontece é 

que estamos perante a incomensurabilidade. 

Concluindo, parece que a incomensurabilidade não é mais um obstáculo intrans­

ponível na comunicação entre os pesquisadores. Ainda sem alcançar traduções completas, 

os cientistas e os filósofos das ciências podem entender a linguagem de outros paradig­

mas. Assim, os piagetianos poderiam compreender certos aspectos centrais da linguagem 

dos vigotskyanos e vice-versa. 

Por outro lado, neste trabalho exploramos uma maneira de renovar o alcance do 

programa piagetiano. A base do conhecimento social das normas, sobretudo as escolares, 

é a interpretação de símbolos (desde os atos até os enunciados) na interação comunicati­

va e intencional com os adultos. Nossas crianças conseguiam dar explicações "por ra­

zões" das prescrições partindo de uma "hermenêutica" sobre os atos quotidianos da auto-
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ridade, na sua experiência normativa, e ao preço de um esforço de distanciamento das 

relações vividas. 

Bruner (1995) poderia questionar que as explicações causais opõem-se radical­

mente às interpretações, pois eliminam o significado. As mencionadas em nossas indaga­

çõ~~- ~~pJ!çªçõ~~ por r~õ~~- não ~ntn~m naquela categoria, porque envolvem significa­

ções. De uma ou outra maneira, o pivô de nosso argumento é que dentro da tradição 

piagetiana existe um espaço consistente para a interpretação de símbolos no conheci­

n1ento social. Há uma atividade construtiva con1 respeito às normas culturais, na inter­

subjetividade, muito longe do individualismo anticultural que Bruner lhe atribui. 

Para explicar a legitimidade dos atos de autoridade, as crianças deviam interpretar 

sua significação e~ para isso, produziram argumentos de menor a maior validade - o que 

não sig!1Jfica uma seqüência u.!1Jversal- no contexto da pressão institucional (5.3.2). 

Segundo nossos resultados, não encontramos uma demarcação radical entre 

construir e interpretar~ para conhecer a autoridade institucional~ enc'ontramos melhor sua 

convergência~ ao interior da própria perspectiva piagetiana. 

O que distingue - sem opor - as duas perspectivas, são suas problemáticas: num 

caso, como o sujeito converte as normas e atos da autoridade em objeto de conhecimen­

to; no outro, como as pautas culturais transforn1an1-se na compreensão subjetiva do 
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mundo social, ou como um significado individual está situado culturalmente ( Castorina, 

1995,a). 

Boa parte de nosso trabalho pretendeu, justamente, sustentar a irredutível ativida­

de construtiva na peculiaridade da interação com situações normativas. Num sentido mais 

amplo, o conhecimento infantil é adquirido em condições de transmissão de normas, de 

representações ou de saberes disciplinários que formam parte de uma cultura. Dentro e 

fora da escola. Dito de outro modo, "a criança tem que inventar aquilo que a cultura lhe 

oferece, a criança ten1 que fazer aquilo que encontra ... " (Brockmeier, 1995: p.l33). 

Continuamos pensando que o encontro entre o processo de hipotetização e a inte­

riorização da cultura possibilita a colaboração entre as tradições científicas. Para ser efe­

tiva, requer, além disso, princípios comuns; no caso das tradições piagetiana e sócio­

histórica, talvez uma posição dialética de superação das dualidades cartesianas na formu­

lação da teoria do desenvolvimento e da aprendizagem (Castorina, 1995.a). 

Unidade em movimento da diversidade dos componentes: em um caso, ocorre 

entre os sujeitos e os objetos do conhecimento social; entre a construção individual e a 

demanda institucional; a compreensão dos atos de autoridade e a explicação de razões; a 

limitação de um sistema interpretativo e a interação transbordando-o. No outro caso, 

entre o indivíduo e o contexto sócio-histórico; os conceitos "naturais" sobre a sociedade 
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e os propostos pela escola; entre os processos interpsicológicos de apropriação de nor­

mas e· seu domínio intrapsicológico; entre transmissão cultural e interpretação narrativa. 

À diferença de Bruner, pensamos que o anteriormente exposto supõe um mínimo 

de comunicação entre as tradições, no sentido da interpretação dos significados de certos 

conceitos e instrumentos de indagação utilizados por cada uma, inclusive, algumas tradu­

ções possíveis, no sentido kuhniano. Isso, sem eliminar as diferenças derivadas da orien­

tação de cada sistema conceitual. Somente assim pode-se ir além dos ecleticismos ou das 

simples "complementações". Que os resultados de uma possam ser reinterpretados como 

perguntas na outra, que uma possa desafiar a outra. 

Na nossa opinião, é necessário celebrar as diferenças profundas já que abrem es­

paços de colaboração para enfrentar as questões centrais da aprendizagem escolar, que 

estamos ainda longe de ter resolvido. 
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